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MARGINÁLIA

CASA CIVIL - CC

GABINETE DO SECRETÁRIO

RESOLUÇÕES CC

RESOLUÇÃO CC Nº 7, DE 26 DE FEVEREIRO DE 2007

Orienta as Secretarias de Estado e as Autarquias quanto aos procedimentos para contratação e ou admissão de pessoal

O Secretário-Chefe da Casa Civil, Presidente do Comitê de Qualidade da Gestão Pública, em conformidade com a decisão do Colegiado na reunião de 15-2-2007 e visando orientar as Secretarias de Estado e as Autarquias quanto à contratação e ou admissão de pessoal de que trata o Decreto nº 51.471-2007, alterado pelo Decreto nº 51.553-2007, resolve:

Artigo 1º - A admissão ou a contratação de pessoal no âmbito da Administração Direta e das Autarquias poderá, excepcionalmente, ser autorizada pelo Governador do Estado mediante fundamentada justificativa e após aprovação do Comitê de Qualidade da Gestão Pública, da Casa Civil.

Parágrafo único - Os processos ou expedientes visando à autorização governamental de que trata o “caput” deste artigo, serão submetidos ao Governador do Estado por intermédio da Casa Civil.

Artigo 2º - Os pedidos para abertura de concurso público e ou aproveitamento de remanescentes de concursos públicos com prazo de validade em vigor, para provimento de cargos ou preenchimento de funções-atividades  da Administração Direta ou das Autarquias serão encaminhados, por intermédio dos Secretários de Estado a que estejam vinculados, à análise técnica da Unidade Central de Recursos Humanos, da Secretaria de Gestão Pública, devendo estar instruídos com: 

I - justificativa circunstanciada da efetiva necessidade da medida;

II - denominação e quantidade dos cargos a serem providos e ou das funções-atividades a serem preenchidas, com indicação dos respectivos vencimentos ou salários e jornadas de trabalho;

III - cálculo do acréscimo da despesa mensal e anual que a medida acarretará;

IV - estimativa do impacto orçamentário-financeiro no ano em exercício e nos dois anos subseqüentes e manifestação de disponibilidade orçamentária e financeira; 

V - indicação das vagas, datas em que ocorreram e motivos.

Parágrafo único - A Secretaria de Gestão Pública deverá, ainda, verificar junto ao Sistema Único de Cadastro de Cargos e Funções-Atividades - Sicad, instituído pelo Decreto nº  50.881-2006, a existência das vagas, promo-vendo, se for o caso, as respectivas reservas. 

Artigo 3º - Após a manifestação da Secretaria de Gestão Pública, os processos e expedientes serão submetidos à análise, respectivamente, das Secretarias de Economia e Planejamento e da Fazenda, visando:

I - a comprovação das disponibilidades orçamentária e financeira para o suporte das despesas previstas; 

II - comprovação do atendimento aos dispositivos legais vigentes, em especial os referentes à Lei de Diretrizes Orçamentárias bem como à Lei de Responsabilidade Fiscal no que pertine aos limites estabelecidos para despesas de pessoal.

Artigo 4º - Os concursos públicos já autorizados, cujos editais não tenham sido publicados até 2-1-2007, deverão ser reavaliados pelos respectivos Secretários de Estado ou Dirigentes das Autarquias, nos termos do art. 1º, § 1º, do Dec. 51.471-2007. 

Parágrafo único - Poderá ser autorizada, em caráter excepcional, pelo Governador do Estado a realização dos concursos públicos de que trata o “caput” deste artigo, mediante fundamentada justificativa e aprovação do Comitê de Qualidade da Gestão Pública, da Casa Civil, desde que constatada a imprescindibilidade da medida e comprovada a existência de dotação orçamentária e disponibilidade financeira suficientes para atender as projeções da despesa de pessoal e dos acréscimos dela decorrentes, mediante expressa manifestação das Secretarias de Economia e Planejamento e da Fazenda.

Artigo 5º - O disposto nesta resolução não se aplica às nomeações e designações para cargos em comissão ou função de confiança.

Artigo 6º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

_____

NOTA:

O Decreto nº 51.471/07, alterado pelo Decreto nº 51.553/07, encontra-se à pág.186 deste volume.
________________________

RESOLUÇÃO CC Nº 12, DE 3 DE ABRIL DE 2007
Dispõe sobre a instrução de processos e expedientes relativos às reivindicações salariais e a instituição ou revisão de vantagens e benefícios de qualquer natureza, dos servidores da administração direta e  autarquias do Estado

O Secretário-Chefe da Casa Civil, com fundamento no art. 9º do Dec. 51.660-2007, resolve: 

Artigo 1º - As reivindicações salariais e a instituição ou revisão de vantagens e benefícios de qualquer  natureza, dos servidores da administração direta e autarquias do Estado, com vista à Comissão de Política  Salarial, serão previamente analisados pela Unidade Central de Recursos Humanos, da Secretaria de Gestão  Pública, respeitados os critérios estabelecidos pela referida Comissão. 

§ 1º - Para fins do disposto no “caput” deste artigo, os pleitos deverão ser protocolizados nos órgão da  administração direta e autarquias do Estado proponentes e instruídos com manifestação circunstanciada das  unidades técnicas competentes. 

§ 2º - Os processos e expedientes originários das autarquias do Estado deverão ser encaminhados à  Secretaria de Gestão Pública, por intermédio do Titular da Pasta a que estejam vinculadas. 

Artigo 2º - Os processos e expedientes de que trata o art. 1º desta resolução deverão conter os estudos  que originaram a propositura e, quando for o caso, a minuta correspondente. 

§ 1º - Os estudos a que se refere o “caput” deste artigo deverão compreender os seguintes aspectos: 

1. procedência do pleito; 

2. abrangência; 

3. impacto quanto às demais categorias funcionais que integram o órgão ou a autarquia, quando a abrangência  do pleito for restrita a determinada classe ou carreira; 

4. projeção do custo mensal e anual; 

5. disponibilidade de recursos orçamentários e financeiros. 

§ 2º - Acolhida a propositura pelo Titular da Pasta, caberá, ainda, a observância às disposições do Dec. 51.704-2007. 

Artigo 3º - A Secretaria de Gestão Pública conduzirá as negociações salariais junto às entidades representativas  dos servidores integrantes da administração direta e das autarquias do Estado, de acordo com as diretrizes  estabelecidas pela Comissão de Política Salarial. 

Parágrafo único - Os termos finais da negociação, acordados pela Secretaria de Gestão Pública com  representantes dos órgãos e das entidades aos quais estejam vinculadas as propostas, serão submetidos à  aprovação da Comissão de Política Salarial. 

Artigo 4º - Os pleitos formulados pelas entidades de classe representativas dos servidores públicos serão  encaminhados de plano aos órgãos da administração direta ou autarquias do Estado aos quais a categoria  funcional se subordina ou predomina, para fins de instrução, nos termos desta resolução. 

Artigo 5º - Aos processos e expedientes que se encontram na Casa Civil e na Secretaria de Gestão  Pública, com vista à Comissão de Política Salarial, aplica-se o disposto nesta resolução. 

Artigo 6º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

_____

NOTA:

O Decreto nº 51.704/07  encontra-se à pág. 236 deste volume.
RESOLUÇÃO CC Nº 13, DE 19 DE ABRIL DE 2007

Autoriza o afastamento de servidores públicos estaduais para participação em competições desportivas

O Secretário-Chefe da Casa Civil, com fundamento no inc. VII do art. 1º de Decreto nº 24.688/86, combinado com a alínea “a” item 2 do inc. IV, do art. 88 do Decreto nº 49.529/2005, republicado em 14.6.2005, resolve:

Artigo 1º - Fica autorizado, nos termos do art. 75 da Lei nº 10.261/68, ou do inc. III do art. 15 da Lei nº 500/74, o afastamento dos servidores públicos estaduais, para participarem das competições desportivas que integram o Calendário Oficial de Esportes, da Secretaria de Esportes, Lazer e Turismo, programadas para o ano de 2007, constantes da Portaria G.CEL nº 100, publicada em 30/12/2006.

Artigo 2º - Para obtenção da vantagem prevista no artigo anterior, deverão os interessados, dentro de 30 dias, após o evento, comprovar sua efetiva participação no certame, mediante apresentação de atestado ou certificado fornecido pela Secretaria de Esporte,Lazer e Turismo.

Parágrafo único - a inobservância do disposto neste artigo acarretará desconto nos vencimentos ou salários correspondente aos dias de afastamento que serão considerados como faltas injustificadas.

Artigo 3º - O servidor da Secretaria de Esporte, Lazer e Turismo que exerça cumulativamente cargo ou função - atividade em outra Secretaria de Estado, somente poderá ser designado para prestar serviços de organização e realização de eventos desportivos a que se refere o art. 1º, fora da sede de exercício, com a expressa anuência dos titulares de ambas as Pastas a que se vincula.

Artigo 4º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.
_____

NOTA:

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2 º Graus – CENP/SE:

Lei nº 10.261/68 à pág. 358 do vol. LV;

Lei nº 500/74 à pág. 493 do vol. 2;

Decreto nº 24.688/86 à pág.105 do vol. XXI

______________________

(() RESOLUÇÃO CC Nº 17, DE 2 DE MAIO DE 2007
Prorroga prazo de afastamento e fixa procedimento para autorização ou prorrogação de afastamentos no âmbito da Administração Direta e Indireta do Estado

O Secretário-Chefe da Casa Civil, resolve:

Artigo 1º - Os afastamentos de empregados das fundações instituídas ou mantidas pelo Poder Público, das empresas em cujo capital o Estado tenha participação majoritária e das entidades por ele direta ou indiretamente controladas, abrangidos pela Resolução CC 10, de 27-3-2007, ficam prorrogados até 31-5-2007.

Parágrafo único - Os afastamentos prorrogados nos termos do “caput” deste artigo, poderão ser cessados a qualquer tempo, para atender à necessidade e conveniência do serviço público.

Artigo 2º - Os afastamentos iniciais ou em prorrogação de servidores ou empregados da administração direta, das autarquias, das fundações instituídas ou mantidas pelo Poder Público, das empresas em cujo capital o Estado tenha participação majoritária e das entidades por ele direta ou indiretamente controladas, solicitados sem prejuízo dos vencimentos ou salários, somente serão autorizados ou prorrogados mediante o devido ressarcimento, nos termos do Parecer CODEC 71-2007, de 26-3-2007, cujo texto em anexo integra esta resolução.

Parágrafo único - Ficam excluídos do disposto no “caput” deste artigo os afastamentos de servidores da Administração Direta do Estado:

1. junto ao Tribunal Regional Eleitoral de São Paulo - TRE/SP;

2. junto a órgãos da própria administração direta do Estado;

3. junto às autarquias do Estado;

4. junto aos Poderes Legislativo e Judiciário do Estado e da União e junto ao Tribunal de Contas do Estado de São Paulo.

Artigo 3º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Parecer Codec 71-2007 a que se refere o art. 2º da Resolução CC-17, de 2 de maio de 2007

Interessada: Administração Pública Direta 

Assunto: Afastamento de empregados e servidores junto à Administração Pública Direta e ressarcimento de vencimentos ou remuneração e encargos sociais. 

Este Colegiado, nos termos do Parecer Codec 214- 91, já posicionou-se em relação aos procedimentos a serem adotados por sociedade controlada pelo Estado, objetivando o ressarcimento de despesas relativas ao pagamento de salários de seus empregados, quando afastados sem prejuízo de seus vencimentos e demais vantagens de seus cargos, pelas entidades cessionárias. 

Remanesce, entretanto, para deliberação, a questão da viabilidade do ressarcimento em relação aos empregados e servidores afastados, igualmente sem prejuízo de seus vencimentos ou remuneração e demais vantagens, junto à Administração Pública Direta.

Situação específica relacionada a servidor pertencente a outra esfera de governo foi apreciada recentemente pela douta Procuradoria Geral do Estado, no Parecer Subg. Cons. 124-2004, aprovado pela Subprocuradoria Geral do Estado - Área da Consultoria, e pelo Excelentíssimo Senhor Procurador Geral do Estado, em 19-10-2004.

Em apertada síntese, a consulta mereceu posicionamento no sentido de ser viável o reembolso, posto que “quem reembolsa repõe valor, indeniza, como bem apontou a Chefia da Assessoria Jurídica do Governo. E é sob este último título que se fará a devolução pleiteada...”. Exatamente em razão do exposto, as empresas, em observância aos preceitos estabelecidos pela legislação societária, assim como também as fundações instituídas e mantidas pelo Estado, devem condicionar os afastamentos de seus empregados ao devido ressarcimento.

Merece destaque a manifestação da douta Subprocuradora Geral do Estado - Área da Consultoria, no citado caso, que, ao elencar elementos embasadores da concordância com possibilidade de ressarcimento, aduz que há rubrica na lei orçamentária estadual que comporta ressarcimento de despesas de pessoal requisitado, reportando-se aos instrumentos disciplinadores da matéria.

O procedimento para a formalização das solicitações de afastamentos encontra-se implantado por meio eletrônico, sendo que o órgão, empresa ou fundação cedente, quando consultada quanto à viabilidade de sua concretização e consideradas as condições propostas (com ou sem prejuízo de vencimentos ou remuneração e demais vantagens) e sua viabilidade interna, manifesta-se. Em sendo pela concordância, estabelece em quais condições: se mediante o ressarcimento das despesas com vencimentos ou remuneração e encargos sociais ou com a dispensa deste. 

Efetivamente, conforme anteriormente acentuado pela Procuradoria Geral do Estado, existe rubrica na lei orçamentária estadual que comporta o ressarcimento de despesas de pessoal requisitado, nos termos da Portaria CPO-1/05 (publicada em 6-1-2005), com as alterações das Instruções DPDO 13 (publicada em 2-7- 2005), 23 (publicada em 6-9-2005), 27 (publicada em 20-10-2005), 7 (publicada em 17-3-2006), 10 (publicada em 25-4-2006), 19 (publicada em 28-10-2006); e Portaria CO-3 (publicada em 22-10-2005), CO-1 (publicada em 11-5-2006) e CO-1, de 23-3-2007 (publicada em 24-3-2007), em especial “96 - Ressarcimento de Despesas de Pessoal Requisitado - Ressarcimento das despesas realizada pelo órgão ou entidade de origem quando o servidor pertencer a outras esferas de governo, a empresas estatais ou a fundações instituídas ou mantidas pelo Poder Público e optar pela remuneração do cargo efetivo, nos termos das normas vigentes.”.

Isto posto, por um lado, as empresas controladas e as fundações instituídas e mantidas pelo Estado, deverão condicionar a cessão de seus empregados e servidores, sem prejuízo de seus vencimentos ou remuneração e demais vantagens, para outros órgãos ou entidades, inclusive da União, dos Estados, do Distrito Federal ou Municípios e demais Poderes, ao ressarcimento das despesas com vencimentos ou remuneração e encargos sociais.

E, por outro lado, desde que atendidos os pressupostos estabelecidos na normatização aplicável, o órgão da Administração Pública Direta do Estado de São Paulo, tendo presente o interesse público e manifestando sua aquiescência com as condições impostas pela empresa ou fundação cedente, após a autorização, pela autoridade competente, para o afastamento, e em havendo recursos orçamentários que o suportem, deverá proceder ao ressarcimento correspondente. 

É o parecer.

Relatado pela Conselheira Conceição Aparecida Fileti Fraga.

Codec, em 26 de março de 2007

Claudia Polto da Cunha

Secretária do Codec

De acordo.

Dê-se ciência às entidades interessadas.

Codec, em 26 de março de 2007

Mauro Ricardo Machado Costa

Secretário da Fazenda

Presidente do Codec
_________________________

RESOLUÇÃO CC Nº 18, DE 30 DE MAIO DE 2007

Altera o art. 2º da resolução CC-73, de 20-12-2005, que disciplina, no âmbito de competência da Casa Civil, a Carteira Funcional de Modelo Especial prevista no art. 7º da Lei 7.836-92

O Secretário-Chefe da Casa Civil, resolve: 

Artigo 1º - O art. 2º da Resolução CC-73, de 20-12- 2005, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Artigo 2º - A Carteira Funcional de Modelo Especial, composta de identidade funcional acondicionada em carteira de couro, será confeccionada e emitida de acordo com as seguintes normas:

I - em relação à cédula de identidade funcional:

a) sua impressão será feita:

1. em papel pólen, no formato aberto 13,3 cm x 9,0 cm, utilizando uma trama de segurança (desenho de fundo de carteira) desenvolvida exclusivamente para este documento;

2. com tinta especial de segurança, sendo o texto em preto e as bordas na parte superior em vermelho e na inferior em preto;

b) do seu lado direito, ao fundo, constará o Brasão do Estado de São Paulo, em cores;

c) conterá:

1. do seu lado esquerdo, os campos para fotografia 3 x 4, nome, RG, CPF, cargo e assinatura do portador; 

2. do seu lado direito, os campos para filiação, naturalidade, data de nascimento, número da Carteira, datas de admissão, emissão e validade e assinatura do Governador do Estado ou do Secretário-Chefe da Casa Civil, recomendando “às autoridades civis e militares que dêem ao portador a assistência que precisar e lhe proporcionem as facilidades necessárias ao exercício de suas funções”.

d) sua numeração e expedição serão feitas em série;

II - em relação à carteira de couro:

a) de cor azul conterá, na parte externa, frente, o Brasão do Estado de São Paulo ao centro, impresso na cor dourada com as inscrições “Gabinete do Governador” na parte superior e “Governo do Estado de São Paulo” na parte inferior;

b) de cor preta conterá, na parte externa, frente, o Brasão do Estado de São Paulo ao centro, impresso na cor dourada com as inscrições “Casa Civil” na parte superior e “Governo do Estado de São Paulo” na parte inferior.

Parágrafo único - As carteiras dos Secretários de Estado, dos Assessores Especiais do Governador e dos Secretários-Adjuntos são assinadas pelo Governador do Estado.”.(NR)

Artigo 2º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.
______________________

SECRETARIA DE GESTÃO PÚBLICA – SGP

GABINETE DO SECRETÁRIO - GS

RESOLUÇÃO SGP Nº 1, DE 16 DE JANEIRO DE 2007

Estabelece os procedimentos a serem adotados para a fixação das cotas de combustíveis das Unidades Frotistas pertencentes à Administração Direta e Autarquias, para o exercício de 2007, e dá providências correlatas

O Secretário de Gestão Pública, com fundamento no art. 39, V, alínea “d” do Decreto nº 51.463-2007, resolve: 

Artigo 1º - As Unidades Frotistas pertencentes à Administração Direta e Autarquias deverão encaminhar, através do aplicativo Workflow - Cotas, do Sistema Integrado de Gestão de Frotas - Sigef, ao Grupo Central de Transportes Internos - GCTI, no período de 1º-2 a 2-3-2007, impreterivelmente, proposta de fixação de cotas de combustíveis utilizados em veículos e outros fins, para consumo no exercício de 2007.

§ 1º - As Unidades Frotistas que possuem veículos instalados com equipamento de Gás Natural Veicular - GNV e farão uso do referido combustível, deverão também, propor a quantidade (cota fixada) em m3 (metros cúbicos), a ser utilizada para consumo durante o exercício de 2007.

§ 2º - A proposta, a que se refere este artigo, será encaminhada pelo Dirigente da Frota e deverá ser plenamente justificada e instruída com dados que comprovem as necessidades da Unidade Frotista, para cada tipo de combustível.

§ 3º - O não encaminhamento da proposta, pela Unidade Frotista, nas condições e no prazo estabelecido, acarretará a fixação das cotas de combustíveis nas quantidades indicadas pelo Grupo Central de Transportes Internos, sem consulta à área interessada.

§ 4º - O Grupo Central de Transportes Internos analisará a proposta e justificativas enviadas pela Unidade Frotista e, com base no comportamento do consumo realizado no exercício de 2006, na frota em operação e outros dados técnicos disponíveis, elaborará a proposta final a ser encaminhada ao Secretário de Gestão Pública, para aprovação.

§ 5º - Ao elaborar a proposta final para a fixação das cotas de combustíveis, o Grupo Central de Transportes Internos, de posse da proposta a que se refere este artigo e a seu critério, poderá convocar representantes das Unidades Frotistas, para obter esclarecimentos.

Artigo 2º - Fixadas as cotas de combustíveis, as Unidades deverão ratear as quantidades:

I - para consumo durante os 12 meses do exercício, adotando sistema próprio de controle sobre o efetivamente consumido, de forma que o consumo não ultrapasse a média mensal;

II - entre as subfrotas, caso as possuam, na medida de suas necessidades, no decorrer do exercício.

Artigo 3º - Os pedidos de alteração da cota fixada, de iniciativa dos Dirigentes das Frotas, quando for o caso, deverão ser encaminhados ao Grupo Central de Transportes Internos, através do aplicativo Workflow - Cotas do Sistema Integrado de Gestão de Frotas - Sigef, estando condicionados:

I - à comprovação do acréscimo ou intensificação de atividades, projetos ou programas essenciais ou prioritários, devidamente justificados ou ainda, do aumento do quantitativo de veículos e/ou mudança do perfil da frota, que venha exigir quantidade superior ao limite estabelecido;

II - ao encaminhamento do “Demonstrativo Mensal de Consumo de Combustíveis”, através do Sistema Integrado de Gestão de Frotas - Sigef, até o 10º dia útil do mês subseqüente ao consumo;

III - à regularização da documentação da frota existente, no que se refere aos licenciamentos e ao pagamento de multas; 

IV - ao encaminhamento do pedido, impreterivelmente, até o dia 31-10-2007, sob pena de não ser apreciado, sendo passível de responsabilização o dirigente que houver autorizado consumo acima da cota fixada.

Parágrafo único - As Unidades Frotistas que não mantiverem regularizada a documentação dos veículos de sua frota estarão impedidas de ter suas cotas de combustíveis alteradas, adquirir, locar e arrolar veículos sendo, ainda, objeto de relatório circunstanciado a ser elaborado pelo Grupo Central de Transportes Internos e encaminhado ao Secretário de Gestão Pública, para adoção de medidas de responsabilização do Dirigente da área envolvida.

Artigo 4º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

_____

NOTA:

O Decreto nº 51.463 /07 encontra-se à pág. 114 deste volume.
_______________________

RESOLUÇÃO SGP Nº 2, DE 16 DE JANEIRO DE 2007

Estabelece os procedimentos a serem adotados para a fixação das cotas de combustíveis das Unidades Frotistas pertencentes à Administração Indireta e Fundacional, para o exercício de 2007, e dá providências correlatas

O Secretário de Gestão Pública, com fundamento no art. 39, VI, do Dec. 51.463-2007, resolve: 

Artigo 1º - As cotas de combustíveis para veículos e outros fins das Fundações instituídas ou mantidas pelo Estado, das Empresas Públicas e Sociedades de Economia Mista em que o Estado seja acionista majoritário serão fixadas pelas próprias entidades, cabendo ao Grupo Central de Transportes Internos - GCTI o acompanhamento e controle do consumo.

§ 1º - As Unidades Frotistas que possuem veículos instalados com equipamento de Gás Natural Veicular - GNV e farão uso do referido combustível, deverão também, fixar a quantidade (cota fixada) em m3 (metros cúbicos), a ser utilizada para consumo durante o exercício de 2007.

Artigo 2º - Os Dirigentes das Entidades aludidas no artigo anterior deverão informar ao Grupo Central de Transportes Internos, por meio eletrônico (Notes ou Internet), impreterivelmente até 2-3-2007, as cotas fixadas para o exercício de 2007.

Parágrafo único - O não encaminhamento das cotas fixadas, pela entidade, na forma e prazo estabelecidos neste artigo, acarretará a fixação das cotas de combustíveis nas quantidades a serem indicadas pelo Grupo Central de Transportes Internos, sem consulta à área interessada.

Artigo 3º - Fixadas as cotas, os dirigentes das frotas deverão rateá-las para consumo durante os 12 meses do exercício, adotando sistema próprio de controle sobre o efetivamente consumido, de forma que o consumo mensal não ultrapasse a média permitida.

§ 1º - Em qualquer caso, se a média mensal for ultrapassada, esta deverá ser compensada no mês subseqüente; 

§ 2º - Para fins de controle e acompanhamento, as Entidades deverão encaminhar ao Grupo Central de Transportes Internos o “Demonstrativo Mensal de Consumo de Combustíveis”, através do Sistema Integrado de Gestão de Frotas - Sigef, até o 10º dia útil do mês subseqüente ao consumo.

Artigo 4º - As alterações da cota fixada, de iniciativa dos Dirigentes das Frotas, quando for o caso, deverão ser encaminhadas ao Grupo Central de Transportes Internos, por meio eletrônico (Notes ou Internet), impreterivelmente, até o dia 31-10-2007, devidamente justificadas comprovando o acréscimo ou intensificação de atividades, projetos ou programas essenciais ou prioritários, ou ainda, o aumento do quantitativo de veículos e/ou mudança do perfil da frota, que venha exigir quantidade superior ao limite estabelecido.

Artigo 5º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

_____

NOTA:

O Decreto nº 51.463 /07 encontra-se à pág. 114 deste volume.

_____________________

SECRETARIA DA FAZENDA – SF

COORDENAÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA – CAF

DEPARTAMENTO DE DESPESA DE PESSOAL DO ESTADO – DDPE

INSTRUÇÃO DDPE/G Nº 1, DE 16 DE MAIO DE 2007

Procedimentos administrativos relativos ao formulário AULAS EM SUBSTITUIÇÃO/ G.T.C.N./ A.L.E - 29

O Diretor do Departamento de Despesa de Pessoal do Estado, objetivando a padronização, simplificação e orientação de procedimentos administrativos relativos ao formulário AULAS EM SUBSTITUIÇÃO/G.T.C.N./ A.L.E - 29, emitido pelos Órgãos do Sistema de Administração de Pessoal das unidades da Secretaria da Educação expede a presente instrução:

I - o formulário Aulas em Substituição/G.T.C.N/A.L.E, é utilizado para a série de classes Docentes, para informar as aulas ministradas, nas situações específicas, conforme a legislação em vigor e deverá ser elaborado tendo em vista o modelo constante nesta instrução;

ROTEIRO DE PREENCHIMENTO

1- IDENTIFICAÇÃO DA UNIDADE

1.1 DIRETORIA DE ENSINO

Indicar a denominação da Diretoria de Ensino, a qual está subordinada a UNIDADE, conforme dados constantes na folha de pagamento;

1.2 U.C.D.

Indicar o código da Unidade Controladora de Despesa, da Divisão Seccional e a Seção de Despesa a qual está vinculada a U.A., conforme dados constantes na folha de pagamento;

1.3 CÓDIGO DA UA/DENOMINAÇÃO

Indicar o código numérico da Unidade Administrativa, bem como a denominação, conforme dados constantes na folha de pagamento;

1.4 MUNICÍPIO

Indicar o município o qual está vinculada a unidade, conforme dados constantes na folha de pagamento.

2- IDENTIFICAÇÃO DO SERVIDOR

2.1 RG

“Indicar o número do registro geral do servidor, conforme consta na folha de pagamento;

2.2 RS/PV/EX

Indicar o número do registro do sistema/provimento/variação de exercício, conforme consta na folha de pagamento;

2.3 NOME

Indicar o nome completo do servidor, conforme dados constantes na folha de pagamento;

2.4 CARGO/FUNÇÃO DENOMINAÇÃO

Indicar a denominação do cargo ou função atividade exercida pelo servidor, conforme dados constantes na folha de pagamento.

2.5 CATEGORIA

Indicar a categoria funcional do servidor , conforme dados constantes na folha de pagamento.

3- DADOS PARA PAGAMENTO

3.1 MÊS/ ANO DE REF.

Indicar o mês e ano de processamento da folha de pagamento na qual serão inseridos os dados informados;

3.2 É COMPLEMENTAÇÃO? (  ) “S” SE SIM

Indicar com “S” se for uma complementação de substituição docente já paga;

3.3 MÊS/ANO

Indicar o mês e ano a que se refere o pagamento das aulas de 1ª a 4ª, 5ª à 8ª, Ensino Médio e Auxílio Transporte; 

3.4 P/R

P - PAGAR

R - REPOR

3.5 1ª a 4ª SÉRIE:

HORAS: Indicar a quantidade ministrada pelo docente, observando o limite de 200 horas mensais;

G.T.C.N.: Indicar a quantidade de horas mensais de acordo com as horas ministradas, observando o limite de 100 horas;

A. L. E.: Indicar a quantidade de horas mensais de acordo com as horas ministradas; 

U.A.: Indicar o código da Unidade Administrativa que o docente faz jus a receber o adicional local de exercício;

O referido campo deverá ser preenchido, quando a sede de controle de freqüência do servidor não fizer jus a receber a vantagem. 

Para os casos em que o servidor substitua em mais de uma U.A. e faça jus a vantagem, deverá ser considerada a de maior quantidade de horas mensais válidas para o adicional local de exercício, sendo que se as quantidades forem iguais, o critério de seleção é opcional;

3.6 5ª a 8ª SÉRIE

HORAS: Indicar a quantidade ministrada pelo docente, observando o limite de 200 horas mensais.

G.T.C.N.: Indicar a quantidade de horas mensais de acordo com as horas ministradas, observando o limite de 100 horas 

A. L. E.: Indicar a quantidade de horas mensais de acordo com as horas ministradas;

U.A.: Indicar o código da Unidade Administrativa que o docente faz jús a receber o adicional local de exercício.

NOTA: o referido campo deverá ser preenchido, quando a sede de controle de freqüência do servidor não fizer jús a receber a vantagem. Para os casos em que o servidor substitua em mais de uma U.A. e faça jús a vantagem, deverá ser considerada a de maior quantidade de horas mensais válidas para o adicional local de exercício, sendo que se as quantidades forem iguais, o critério de seleção é opcional

3.7 ENSINO MÉDIO

HORAS: Indicar a quantidade ministrada pelo docente, observando o limite de 200 horas mensais. 

G.T.C.N.: Indicar a quantidade de horas mensais de acordo com as horas ministradas, observando o limite de 100 horas 

A. L. E.: Indicar a quantidade de horas mensais de acordo com as horas ministradas;

U.A.: Indicar o código da Unidade Administrativa que o docente faz jús a receber o adicional local de exercício. 

NOTA: o referido campo deverá ser preenchido, quando a sede de controle de freqüência do servidor não fizer jus a receber a vantagem. Para os casos em que o servidor substitua em mais de uma U.A. e faça jus à vantagem, deverá ser considerada a de maior quantidade de horas mensais válidas para o adicional local de exercício, sendo que se as quantidades forem iguais, o critério de seleção é opcional

4- FREQUÊNCIA

4.1 MÊS/ANO

Indicar o mês/ano, referente à freqüência que está sendo atestada, para fins de acerto ou complementação de pagamento;

4.2 COMPARECIMENTOS

Indicar “freqüente” caso o servidor não tenha ocorrência de faltas dentro do respectivo período;

4.3 QUANTIDADE FALTA DIA

Indicar a quantidade de dias que deverão ser descontados/devolvidos para fins de acerto ou complementação de pagamento, conforme o descrito no campo “Mês/Ano”;

4.4 AUXÍLIO TRANSPORTE

Preencher somente quando se referir à nomeação/admissão/ reassunção ou acerto de (pagamento/reposição), informando a quantidade de dias (úteis) que o servidor faz jus ao benefício, dentro do respectivo período.

5- PERDAS:

A.L.E/G.T.C.N/RAT. GERAL/G.T.E.

Preencher com a quantidade de dias a descontar, nos casos decorrentes de licença saúde, cujo total de ausências seja superior a 45 dias, bem como para os afastamentos conforme legislação pertinente.

Para os casos de devolução de valores já descontados indevidamente, informar a quantidade de dias a restituir e justificar no campo:

6- MOTIVO DESCONTO DEVOLUÇÃO

Justificar a ocorrência que gerou a retificação/complementação da freqüência.

No caso de faltas, informar o dia e o tipo da falta (Abonada/ Justificada/ Injustificada)

7- LOCAL

Indicar o município o qual está vinculada a unidade. 

8- DATA

Indicar a data do preenchimento do formulário.

9- PREENCHIDO POR

Indicar o nome do responsável pelo preenchimento do formulário.

10- ASSINATURA DO DIRETOR

Assinatura e carimbo do Diretor ou responsável  

II - Esta instrução entrará em vigor na data de sua publicação, ficando revogada a publicada anteriormente.

___________________

INSTRUÇÃO DDPE/G Nº 2, DE 16 DE MAIO DE 2007

Procedimentos administrativos relativos ao formulário SUBSTITUIÇÃO DOCENTE EVENTUAL/ REPOSIÇÃO/ G.T.C.N./ A.L.E/ SERV.EXTRA - 16

O Diretor do Departamento de Despesa de Pessoal do Estado, objetivando a padronização, simplificação e orientação de procedimentos administrativos relativos ao formulário SUBSTITUIÇÃO DOCENTE EVENTUAL/ REPOSIÇÃO/ G.T.C.N./ A.L.E/ SERV.EXTRA - 16 , emitido pelos Órgãos do Sistema de Administração de Pessoal das unidades da Secretaria da Educação expede a presente instrução:

I - o formulário Substituição Docente Eventual/ Reposição/G.T.C.N/ A.L.E/Serv. Extra, é utilizado para a série de classes Docentes, para informar as aulas ministradas em caráter eventual, nas situações específicas, conforme a legislação em vigor e deverá ser elaborado tendo em vista o modelo constante nesta instrução;

ROTEIRO DE PREENCHIMENTO

1- IDENTIFICAÇÃO DA UNIDADE

1.1 DIRETORIA DE ENSINO

Indicar a denominação da Diretoria de Ensino, a qual está subordinada a UNIDADE, conforme dados constantes na folha de pagamento;

1.2 U.C.D.

Indicar o código da Unidade Controladora de Despesa, da Divisão Seccional e a Seção de Despesa a qual está vinculada a U.A., conforme dados constantes na folha de pagamento;

1.3 CÓDIGO DA UA/DENOMINAÇÃO

Indicar o código numérico da Unidade Administrativa, bem como a denominação, conforme dados constantes na folha de pagamento;

1.4 MUNICÍPIO

Indicar o município o qual está vinculada a unidade, conforme dados constantes na folha de pagamento.

2- IDENTIFICAÇÃO DO SERVIDOR

2.1 RG

“Indicar o número do registro geral do servidor, conforme consta na folha de pagamento;

2.2 RS/PV/EX

Indicar o número do registro do sistema/provimento/variação de exercício, conforme consta na folha de pagamento;

2.3 NOME

Indicar o nome completo do servidor, conforme dados constantes na folha de pagamento;

2.4 CARGO/FUNÇÃO DENOMINAÇÃO

Indicar a denominação do cargo ou função atividade exercida pelo servidor, conforme dados constantes na folha de pagamento.

2.5 CATEGORIA

Indicar a categoria funcional do servidor, conforme dados constantes na folha de pagamento.

3- DADOS PARA PAGAMENTO

3.1 MÊS/ ANO DE REF.

Indicar o mês e ano de processamento da folha de pagamento na qual serão inseridos os dados informados;

3.2 É COMPLEMENTAÇÃO? ( ) “S” SE SIM

Indicar com “S” se for uma complementação de substituição docente já paga;

3.3 SERV. EXTRA

3.3.1 QTDE

Indicar, quando for o caso, a quantidade de horas a serem pagas, desde que devidamente autorizadas;

3.3.2 D.O.

Informar a data de publicação no Diário Oficial do Estado que autorizou a prestação do serviço extraordinário;

3.4 MÊS/ANO

Indicar o mês e ano a que se refere o pagamento das aulas de 1ª a 4ª, 5ª à 8ª, Ensino Médio e Auxílio Transporte;

3.4.1 P/R

P - PAGAR

R - REPOR

3.5 AULAS

Indicar o tipo de aula a que se refere:

Substituição Docente Eventual

Aulas de Reposição;

3.6 1ª a 4ª SÉRIE:

HORAS: Indicar a quantidade ministrada pelo docente, observando o limite de 200 horas mensais;

G.T.C.N: Indicar a quantidade de horas mensais de acordo com as horas ministradas, observando o limite de 100 horas;

A. L. E: Indicar a quantidade de horas mensais de acordo com as horas ministradas;

U.A.: Indicar o código da Unidade Administrativa que o docente faz jus a receber o adicional local de exercício;

O referido campo deverá ser preenchido, quando a sede de controle de freqüência do servidor não fizer jus a receber a vantagem. 

Para os casos em que o servidor substitua em mais de uma U.A. e faça jus a vantagem, deverá ser considerada a de maior quantidade de horas mensais válidas para o adicional local de exercício, sendo que se as quantidades forem iguais, o critério de seleção é opcional;

3.7 5ª a 8ª SÉRIE

HORAS: Indicar a quantidade ministrada pelo docente, observando o limite de 200 horas mensais.

G.T.C.N: Indicar a quantidade de horas mensais de acordo com as horas ministradas, observando o limite de 100 horas 

A. L. E: Indicar a quantidade de horas mensais de acordo com as horas ministradas;

U.A: Indicar o código da Unidade Administrativa que o docente faz jus a receber o adicional local de exercício.

NOTA: o referido campo deverá ser preenchido, quando a sede de controle de freqüência do servidor não fizer jus a receber a vantagem. Para os casos em que o servidor substitua em mais de uma U.A. e faça jus a vantagem, deverá ser considerada a de maior quantidade de horas mensais válidas para o adicional local de exercício, sendo que se as quantidades forem iguais, o critério de seleção é opcional

3.8 ENSINO MÉDIO

HORAS: Indicar a quantidade ministrada pelo docente, observando o limite de 200 horas mensais.

G.T.C.N: Indicar a quantidade de horas mensais de acordo com as horas ministradas, observando o limite de 100 horas A. L. E: Indicar a quantidade de horas mensais de acordo com as horas ministradas;

U.A: Indicar o código da Unidade Administrativa que o docente faz jus a receber o adicional local de exercício.

NOTA: o referido campo deverá ser preenchido, quando a sede de controle de freqüência do servidor não fizer jus a receber a vantagem. Para os casos em que o servidor substitua em mais de uma U.A. e faça jus a vantagem, deverá ser considerada a de maior quantidade de horas mensais válidas para o adicional local de exercício, sendo que se as quantidades forem iguais, o critério de seleção é opcional

3.9 AUXÍLIO TRANSPORTE

Preencher somente para o docente substituto eventual “categoria S”. Indicar a quantidade de dias efetivamente trabalhados no mês da substituição.

NOTA:

Este campo só poderá ser preenchido, se houver informação de aulas simultaneamente.

Existindo informação de diversos tipos de aula, efetuar a somatória dos dias trabalhados e informá-los em um único formulário (o de maior quantidade de aulas) 

4- IDENTIFICAÇÃO DO SUBSTITUÍDO

4.1 AULAS DE 1ª a 4ª

RS/PV-SUBSTITUÍDO

Indicar o número do RS/PV do docente que foi substituído;

HORAS

Indicar a quantidade de horas substituídas;

4.2 AULAS DE 5ª a 8ª

RS/PV-SUBSTITUÍDO

Indicar o número do RS/PV do docente que foi substituído;

HORAS

Indicar a quantidade de horas substituídas.

4.3 AULAS DE ENSINO MÉDIO

RS/PV-SUBSTITUÍDO

Indicar o número do RS/PV do docente que foi substituído;

HORAS

Indicar a quantidade de horas substituídas.

5- LOCAL

Indicar o município o qual está vinculada a unidade.

6- DATA

Indicar a data do preenchimento do formulário.

7- PREENCHIDO POR

Indicar o nome do responsável pelo preenchimento do formulário.

8- ASSINATURA DO DIRETOR

Assinatura e carimbo do Diretor ou responsável

II - Esta instrução entrará em vigor na data de sua publicação, ficando revogada a publicada anteriormente.
________________________
SECRETARIA DA FAZENDA – SF

SECRETARIA DA GESTÃO PÚBLICA – SGP

RESOLUÇÃO CONJUNTA SF/SGP Nº 1, DE 31 DE JANEIRO DE 2007

Dispõe sobre o recadastramento dos servidores e empregados públicos em atividade, da administração pública direta, das autarquias, inclusive as de regime especial e das fundações

 

Os Secretários da Fazenda e de Gestão Pública em razão da edição dos Decretos nº 51.468, de 02 de janeiro de 2007 e nº 51.499, de 24 de janeiro de 2007, que dispõem sobre Recadastramento dos servidores e empregados públicos em atividade, da administração pública direta, das Autarquias, inclusive as de regime especial, e das Fundações, Resolvem:

Artigo 1º – Deverão se recadastrar todos os servidores e empregados públicos, em atividade, da Administração Direta, das Autarquias, inclusive as de regime especial, e das Fundações, com a finalidade de promover a atualização dos seus dados.

§ 1º – O disposto neste artigo aplica-se também aos servidores e empregados afastados e licenciados.

§ 2º – O servidor ou o empregado que possuir mais de um provimento, o recadastramento deverá ser efetuado em todos eles.

Artigo 2º – O recadastramento será realizado, preferencialmente, pela Internet, através do endereço eletrônico - www.folhadepagamento.sp.gov.br/Recadastramento2007 ou por formulário próprio, conforme Anexo I desta resolução.  

§ 1º – O recadastramento por intermédio do sítio constante no caput deste artigo será efetuado pelo servidor ou pelo empregado através de senha de acesso ao sistema de recadastramento, para fins de atualização dos dados, acompanhamento e consulta.

§ 2º – Tratando-se de recadastramento através de formulário próprio, os servidores e os empregados deverão se dirigir ao órgão setorial ou subsetorial de recursos humanos a que pertencerem, para retirada do respectivo formulário e posterior devolução.

§ 3º – Nos casos de mais de um provimento em órgãos distintos, o formulário próprio, de que trata o caput deste artigo, deverá ser retirado e devolvido em apenas um desses órgãos.  

Artigo 3º – O recadastramento consistirá na atualização de dados e validação, na seguinte conformidade:

I – por parte do servidor ou do empregado, a atualização dos dados pessoais, de endereço, de dependentes, de escolaridade e funcionais, conforme o constante nos Anexos I e II desta resolução;

II – por parte dos Dirigentes dos órgãos setoriais de recursos humanos a validação do recadastramento.

Artigo 4º – Os servidores e os empregados deverão se recadastrar, impreterivelmente, nos seguintes períodos:

I – de 22 de fevereiro a 01 de abril de 2007;

II – de 02 de abril a 11 de maio de 2007.

Parágrafo único – O período determinado no inciso II se aplica somente aos docentes temporários e eventuais pertencentes à Secretaria da Educação.

Artigo 5º – Os Dirigentes dos órgãos setoriais de recursos humanos deverão validar o recadastramento nos seguintes períodos:

I – de 22 de fevereiro a 30 de abril de 2007;

II – de 02 de abril a 21 de maio de 2007.

Parágrafo Único – O período determinado no inciso II se aplica à validação do recadastramento dos docentes temporários e eventuais pertencentes à Secretaria da Educação.  

Artigo 6º – Findo o prazo de validação, serão disponibilizados, por meio eletrônico, relatórios aos Dirigentes dos órgãos setoriais de recursos humanos, contendo a relação dos servidores e dos empregados, por unidade, não recadastrados.  

§ 1º – No período de 01.06 a 20.06.2007, os Dirigentes dos órgãos setoriais de recursos humanos deverão proceder à análise do relatório, de que trata o caput deste artigo, identificando os motivos pelos quais os servidores e os empregados não se recadastraram.

§ 2º – Poderão os órgãos setoriais de recursos humanos, no período de que trata o parágrafo anterior, efetuar a atualização dos dados, mediante formulário preenchido pelo servidor ou pelo empregado e a respectiva validação de eventuais recadastramentos não efetivados nos períodos constantes nos artigos 4º e 5º desta resolução.

Artigo 7º – O Departamento de Despesa de Pessoal do Estado – DDPE, da Secretaria da Fazenda disponibilizará aos Dirigentes dos órgãos setoriais de recursos humanos da Administração Direta, das Autarquias, inclusive as de regime especial, e das Fundações, o acesso ao sistema de recadas-tramento, com a finalidade de:

I – Emitir formulário de recadastramento;

II – Emitir comprovante de recebimento de formulário de recadastramento entregue pelo servidor ou empregado;

III – Efetuar recadastramento mediante formulário entregue pelo servidor ou empregado;

IV – Validar recadastramento;

V – Consultar relatórios.

Parágrafo único – Os Dirigentes dos órgãos setoriais de recursos humanos poderão delegar aos servidores ou empregados de suas respectivas unidades, bem como aos pertencentes aos órgãos subsetoriais de recursos humanos, para as finalidades previstas no caput deste artigo.

Artigo 8º – Os Dirigentes dos órgãos setoriais de recursos humanos são os responsáveis diretos pela gestão do recadastramento no âmbito de sua Secretaria, Autarquia ou Fundação, bem como pela validação e informações prestadas.  

Parágrafo único – A inobservância do disposto no caput deste artigo, implicará na aplicação das penalidades previstas em lei.

Artigo 9º – O servidor e o empregado público que omitir dados ou prestar informações incorretas ou incompletas será responsabilizado nos termos da lei.

Artigo 10 – Os servidores e os empregados públicos que não se recadastrarem terão seus vencimentos ou salários suspensos.  

§ 1º – Para fins de regularização dos pagamentos a que se refere o caput deste artigo, o servidor ou empregado público deverá se dirigir ao seu respectivo órgão setorial ou subsetorial de recursos humanos.

§ 2º – Os pagamentos serão restabelecidos pelo respectivo órgão pagador, mediante comprovação do recadastramento, acompanhada da devida justificativa e validação pelo Dirigente do órgão setorial de recursos humanos.

Artigo 11 – Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

 

São Paulo, 30 de janeiro de 2007.

Mauro Ricardo Machado Costa 

Sidney  E. Beraldo

_____

NOTAS:

O Decreto nº 51.468 /07 encontra-se à pág.183 deste volume.

Os Anexos referidos foram publicados no DOE  de 1º de fevereiro de 2007.
__________________________

RESOLUÇÃO CONJUNTA SF/SGP Nº 2, DE 13 DE ABRIL DE 2007

Disciplina a aplicação do Decreto nº 51.472, de 2 de janeiro de 2007, alterado pelo Decreto nº 51.748, de 12 de abril de 2007, que dispõe sobre a redução de despesas com cargos ou funções de provimento em comissão

Os Secretários de Gestão Pública e da Fazenda, com fundamento no artigo 2º dos Decretos nº 51.472, de 2 de janeiro de 2007, e nº 51.748, de 13 de abril de 2007, resolvem: 

Artigo 1º - A redução de despesas com cargos em comissão ou funções de confiança, de que trata o Decreto nº 51.472, de 2 de janeiro de 2007, alterado pelo Decreto nº 51.748, de 12 de abril de 2007, fica disciplinada nos termos desta resolução. 

Artigo 2º - Os órgãos da Administração Direta, as autarquias, as fundações e as sociedades de economia mista classificadas como dependentes nos termos do inciso III do artigo 2º da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, deverão reduzir em pelo menos 15% (quinze por cento) suas despesas com cargos em comissão ou funções de confiança, considerada a totalidade dessas categorias, providos, preenchidas e vagos, em seus respectivos quadros de pessoal. 

Artigo 3º - Para fins do disposto nesta resolução, a redução dos cargos em comissão e funções de confiança relativos às atividades de comando deverá recair, preferencialmente, sobre aqueles com menor número de servidores subordinados, observada a avocação das competências pelo dirigente da unidade de comando imediatamente superior. 

Artigo 4º - Os titulares dos órgãos da Administração Direta e das autarquias, bem como os dirigentes das fundações e das sociedades de economia mista de que trata o artigo 2º, deverão encaminhar, até 20 de abril de 2007, à Unidade Central de Recursos Humanos, da Secretaria de Gestão Pública e ao Conselho de Defesa dos Capitais do Estado - CODEC, da Secretaria da Fazenda, respectivamente, quadro demonstrativo, na conformidade do Anexo I que integra esta resolução, contendo: 

I - denominação dos cargos em comissão e das funções de confiança existentes; 

II - quantidade dos cargos em comissão e das funções de confiança, providos, preenchidas, vagos e total, na data da publicação desta resolução; 

III - valor mensal unitário dos vencimentos ou salários dos cargos e funções relacionados, acrescidos das vantagens pecuniárias inerentes aos mesmos; 

IV - valor total da despesa mensal, considerando o total de cargos e funções e o valor mensal unitário informados; 

V - indicação quantitativa dos cargos em comissão e das funções de confiança, objeto de redução de despesa; e 

VI - valor total da despesa mensal a ser reduzida, considerando o valor mensal unitário e a quantidade identificada, nos termos dos incisos III e V deste artigo. 

Artigo 5º - A redução da despesa deverá produzir efeitos a partir do primeiro dia do mês subseqüente ao da publicação desta resolução. 

§ 1º - Excetua-se do prazo estabelecido no “caput” deste artigo, a redução de despesa decorrente de rescisão contratual, para a qual fica estabelecido o prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados a partir de 20 de abril de 2007. 

§ 2º - Os titulares dos órgãos da Administração Direta e das autarquias, e os dirigentes das entidades de que trata esta resolução deverão adotar as providências necessárias para o cumprimento do disposto neste artigo. 

Artigo 6º - No prazo de 15 (quinze) dias, contados das datas estabelecidas no artigo anterior, os órgãos da Administração Direta, as autarquias, as fundações e as sociedades de economia mista nele referidos, deverão encaminhar à Unidade Central de Recursos Humanos, da Secretaria de Gestão Pública e ao Conselho de Defesa dos Capitais do Estado - CODEC, da Secretaria  da Fazenda, respectivamente, quadro demonstrativo contendo a identificação dos cargos e funções de que trata o inciso V do artigo 4º, na conformidade do Anexo II que integra esta resolução. 

Artigo 7º - Caberá à Secretaria de Gestão Pública e à Secretaria da Fazenda, por intermédio da Unidade Central de Recursos Humanos e do Conselho de Defesa dos Capitais do Estado - CODEC, respectivamente, manter controle da quantidade dos cargos em comissão e das funções de confiança vagos em decorrência da aplicação do disposto nos artigos 4º e 5º desta resolução. 

Parágrafo único - Os cargos em comissão e as funções de confiança dos órgãos da Administração Direta e das autarquias a que se refere o “caput” deste artigo integrarão o Banco de Cargos e Funções-Atividades Disponíveis, de que trata o Decreto nº 40.039, de 6 de abril de 1995, que passa a ser gerenciado pela Secretaria de Gestão Pública, por intermédio da Unidade Central de Recursos Humanos. 

Artigo 8º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Mauro Ricardo Machado Costa 

Sidney E. Beraldo

ANEXO I

A que se refere o artigo 2º da

Resolução Conjunta SGP/SF nº 002 de 13 de abril de 2007

	POSIÇÃO EM... DE ABRIL DE 2007

	DENOMINAÇÃO

CARGO/FUNÇÃO
	QUANTIDADE
	VALOR  MENSAL UNITÁRIO (R$)
	VALOR TOTAL MENSAL (R$)
	QTDE

REDUÇÃO
	VALOR TOTAL REDUÇÃO

(R$)

	
	PROVIDO

OU PREENCHIDA
	VAGOS
	TOTAL
	
	
	
	

	(1)
	(2)
	(3)
	(4)
	(5)
	(6 = 4 x 5)
	(7)
	(8 = 5 x 7)

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	TOTAL GERAL
	
	
	
	
	
	
	


ANEXO II

A que se refere o artigo 6º da

Resolução Conjunta SGP/SF nº 002 de 13 de abril de 2007

	DENOMINAÇÃO

CARGO/FUNÇÃO
	(1) OU (2)
	NOME
	R.G.
	DATA DA VACÂNCIA
	DATA DA PUBLICAÇÃO

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	


(1) cargo em comissão

(2) função de confiança 

_____________________

SECRETARIA DE ESTADO DE ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL - SEADS / SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO – SEE / SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE - SS

RESOLUÇÃO CONJUNTA SEADS/SE/SS Nº 1, DE 10 DE MAIO DE 2007

Dispõe sobre a constituição da Comissão Estadual Intersetorial do Programa Bolsa Família e do Cadastro Único, no Estado de São Paulo

Os Secretários de Estado da Assistência e Desenvolvimento Social, da Educação e da Saúde, considerando a necessidade imperativa de garantir a integração, em âmbito estadual, das atividades relativas ao Programa Bolsa Família e ao Cadastro Único, Resolvem:

Art. 1º - Instituir a Comissão Estadual Intersetorial do Programa Bolsa Família e do Cadastro Único do Estado de São Paulo, compostas por técnicos de Órgãos da Administração Pública Estadual, na forma em que se segue:

I - Representantes da Secretaria Estadual de Assistência e Desenvolvimento Social:

Maria José de Macedo, RG 2690811, como titular; 

Felicidade dos Santos Pereira, RG 16687906-X, como primeira suplente;

Isabel Cristina Martin, RG 9758646, como segunda suplente.

II - Representantes da Secretaria de Estado da Educação:

Margaret Cruz, RG 8.947.787, como titular

Maria Irma Lopes da Silva, RG 2.679.611, como suplente

III - Representantes da Secretaria de Estado da Saúde:

Jovana Thomas C. Mascarenhas, RG 10.667.044, como titular

Silvia Rossi Cabral Milanello, RG 5.289.077-6, como primeira suplente

Sonia Souza Pizarro, RG 5.019.312-0, como segunda suplente

Art. 2º - A referida Comissão será coordenada pela representante da Secretaria Estadual de Assistência e Desenvolvimento Social, Maria José de Macedo e terá as seguintes atribuições:

I - coordenar e supervisionar, em âmbito estadual, a operacionalização do Programa Bolsa Família e do Cadastro Único;

II - supervisionar a execução das atividades e discutir a operacionalização dos Programas, reunindo-se 1 (uma) vez por mês, ou quando necessário com a Comissão para socializar as informações recebidas do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome.

Art. 3º - A função dos membros da Comissão instituída por esta Resolução Conjunta é considerada serviço público relevante e não será de nenhuma formula remunerada.

Art. 4º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
_____________________

SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO – SEE / SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE - SS

RESOLUÇÃO CONJUNTA SS/SE Nº 1, DE 27 DE MARÇO DE 2007

Dispõe sobre ações e medidas de combate à dengue de que trata o artigo 5º do Decreto nº 47.334, de 18 de novembro de 2002 e seu Anexo

Os Secretários de Estado da Saúde e da Educação, considerando: 

Os elevados índices de infestação do mosquito Aedes aegypti, em cerca de 80% dos municípios do Estado de São Paulo;

A necessidade de se realizar ações concentradas em um curto período de tempo, que visem à eliminação de focos e criadouros do mosquito e à conseqüente redução da infestação desse vetor;

A importância do cumprimento das recomendações contidas no Anexo do Decreto nº 47.334 de 18 de novembro de 2002, que dispõe sobre os cuidados necessários ao combate do mosquito transmissor da dengue, resolvem:

Artigo 1º - Instituir ações e medidas a serem adotadas no âmbito das Unidades Escolares, como prática diária, constituídas em atividades especificas de mobilização de combate ao Aedes aegypti.

Parágrafo único - em conformidade ao contido no artigo 5º do Decreto nº 47.334, de 18 de novembro de 2002, o dia 31 de março, se constitui, para 2007, no dia específico de combate à dengue.

Artigo 2º - Na elaboração da programação dessas atividades, as unidades escolares deverão: 

I - divulgar informações que conscientizem os alunos dos perigos da existência de criadouros do mosquito Aedes aegyptis, bem como da necessidade de sua identificação e eliminação; 

II - promover atividades voltadas para a comunidade, mediante a ampliação de informações e esclarecimentos sobre a dengue, tais como: exposições, apresentações, dramatizações, confecção de cartazes e folhetos, que tenham como tema o combate ao respectivo mosquito transmissor;

III - colocar em prática, com a colaboração dos funcionários, professores e alunos, as medidas que assegurem cuidadosa verificação das dependências do prédio escolar, conforme recomendações técnicas contidas no Anexo do referido Decreto. 

Artigo 3º - As unidades escolares que integram o Programa Escola da Família deverão garantir que, no dia 31 de março, as equipes de trabalho desenvolvam, com envolvimento de alunos, professores e funcionários, atividades educativas diferenciadas que visem à prevenção e controle da dengue, observados os procedimentos explicitados neste artigo.

§ 1º - As unidades escolares, de que trata o caput deste artigo, sediadas em municípios que podem dispor de servidores da Sede do Serviço Regional, Setores e Bases da Sucen, contarão com a orientação e a assistência desses profissionais na elaboração e execução das atividades de controle da dengue, podendo as demais escolas estender o convite de trabalho integrado, aos responsáveis pela respectiva Secretaria Municipal da Saúde.

§ 2º - Para fins de viabilização dessas atividades, as unidades escolares deverão:

1 - organizar-se, por turno, em equipes de trabalho, respeitando o horário regular da unidade escolar;

2 - contar com representantes da equipe técnica da SUCEN ou da Secretaria Municipal da Saúde, quando for o caso, e com professores da unidade escolar, para apoio às atividades programadas;

3 - planejar antecipadamente as atividades que serão realizadas, divulgando a programação junto à comunidade, com vistas à integração, no Município, das demais ações promovidas pela Secretaria Municipal da Saúde.

Artigo 4º - Ficará sob a responsabilidade do Dirigente de Ensino e do Diretor da Unidade Escolar, o cumprimento do disposto na presente resolução.

Artigo 5º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

_____

NOTA:

O Decreto nº 47.334/02 encontra-se à pág. 97 do vol. LIV.
____________________

SECRETARIA DA EDUCAÇÃO – SE

GABINETE SE

COMUNICADO SE PUBLICADO EM 11 DE MAIO DE 2007

Participação das Associações de Pais e Mestres e Escolas no Programa Dinheiro Direto na Escola/2007

Aos Dirigentes de Ensino e Diretores de Escola: 

A Secretaria de Estado da Educação de São Paulo, considerando a Medida Provisória nº 2.178-36 de 24/08/01 e a Resolução CD/FNDE nº 9, de 24/04/07, publicada no D.O.U. de 25/04/07, disciplina os procedimentos para a participação das Associações de Pais e Mestres e Escolas no Programa Dinheiro Direto na Escola/2007.

1- ESCOLAS BENEFICIÁRIAS DO PROGRAMA

As escolas estaduais, para serem consideradas potenciais beneficiárias do PDDE, deverão:
A - Possuir mais de 20 (vinte) alunos matriculados no ensino fundamental, nas modalidades regular, especial e indígena, de acordo com dados extraídos do censo escolar realizado pelo Ministério da Educação (MEC), no ano imediatamente anterior ao do atendimento;

B - Dispor de Associação de Pais e Mestres (APM) em 2007, se com mais de 50 (cinqüenta) alunos matriculados; 

C - Possuir até 20 (vinte) alunos e, neste caso, serão contempladas com a importância de R$24,00 por aluno, na categoria econômica de custeio.

2- CRITÉRIOS DE DISTRIBUIÇÃO DOS RECURSOS NO ESTADO DE SÃO PAULO

As escolas receberão os recursos de acordo com o n.º de alunos matriculados no ensino fundamental, nas modalidades regular, especial e indígena, obtido do Censo Escolar/2006, conforme tabela abaixo:

	Intervalo de

Classe de nº

de alunos
	Valor Base

(R$ 1,00)
	Fator de Correção
	Valor Total

(R$ 1,00)

	21 a 50
	500
	(X - 21) x K
	500 + (X - 21) x K

	51 a 99
	1.100
	(X - 51) x K
	1.100 + (X - 51) x K

	100 a 250
	1.800
	(X – 100) x K
	1.800 + (X - 100) x K

	251 a 500
	2.700
	(X – 251) x K
	2.700 + (X - 251) x K

	501 a 750
	4.500
	(X – 501) x K
	4.500 + (X - 501) x K

	751 a 1.000
	6.200
	(X – 751) x K
	6.200 + (X - 751) x K

	1.001 a 1.500
	8.200
	(X - 1.001) x K
	8.200 + (X - 1.001) x K

	1.501 a 2.000
	11.000
	(X - 1.501) x K
	11.000 + (X - 1.501) x K

	Acima de 2.000
	14.500
	(X - 2.000) x K
	14.500 + (X - 2.001) x K


Valor Base: parcela mínima a ser destinada à instituição de ensino que apresentar quantidade de alunos matriculados, segundo o Censo Escolar, igual ao limite inferior de cada Intervalo de Classe de Número de Alunos, no qual o estabelecimento de ensino esteja situado.

Fator de Correção: resultado da multiplicação da constante K pela diferença entre o número de alunos matriculados na escola e o limite inferior de cada Intervalo de Classe de Número de Alunos, no qual o estabelecimento de ensino esteja situado (X - Limite Inferior) x K, representando X o número de alunos da escola, segundo o Censo Escolar, e K o valor adicional por aluno acima do limite inferior de cada Intervalo de Classe de Número de Alunos.

Valor Total: resultado, em cada intervalo de classe, da soma horizontal do Valor Base mais o Fator de Correção. 

O valor adicional por aluno (K) equivale a R$ 4,20 (quatro reais e vinte centavos).

Do valor devido, anualmente, cujo número de alunos matriculados seja superior a 50, no ensino fundamental, nas modalidades regular, especial e indígena, serão destinados os percentuais de custeio ou capital conforme opção feita em 2006. Aquelas que não fizeram opção, receberão 20% de capital e 80% de custeio.

A exemplo do ano anterior, será facultado às escolas que possuírem APMs, informar ao FNDE, mediante preenchimento do Bloco 4 do Anexo I-A, nesta fase de adesão e habilitação ao PDDE, os percentuais de recursos que desejarão receber, no exercício de 2008, em custeio ou capital, ou em ambas categorias econômicas.

As escolas com quantitativos de alunos matriculados até 50, que não possuírem APM, somente serão beneficiadas com recursos destinados a despesas de custeio.

As escolas com APM receberão os recursos financeiros diretamente do FNDE/MEC, em conta específica para este Programa, aberta pelo próprio FNDE, em agência indicada pela APM nos seguintes bancos: Banco do Brasil (001) ou Caixa Econômica Federal (código 104) ou Nossa Caixa (151).

As escolas sem APM, com até 50 alunos e as unidocentes receberão através da Diretoria de Ensino (conta 13 - Adiantamento da Nossa Caixa).

3- UTILIZAÇÃO DOS RECURSOS

Os recursos financeiros destinam-se à cobertura de despesas de custeio, manutenção e pequenos investimentos, de forma a contribuir, supletivamente, para a melhoria física e pedagógica dos estabelecimentos de ensino beneficiários, devendo ser empregados:

I - na aquisição de material permanente, quando receberem recursos de capital; 

II - na manutenção, conservação e pequenos reparos da unidade escolar;

III - na aquisição de material de consumo necessário ao funcionamento da escola;

IV - na avaliação de aprendizagem;

V - na implementação de projeto pedagógico ou

VI - no desenvolvimento de atividades educacionais.

Os materiais permanentes e de consumo a serem adquiridos, deverão visar o benefício direto da totalidade dos alunos e levando  em consideração a implementação do projeto pedagógico.

4.- DOCUMENTOS PARA CADASTRAMENTO

Enviar à Fundação para o Desenvolvimento da Educação - FDE, o Anexo I-A com as necessárias alterações de dados, datado e assinado, cópia de comprovante do CPF do Diretor Executivo da APM, bem como cópia da ata de eleição da Diretoria Executiva em exercício.

5- INFORMAÇÕES SOBRE o ANEXO I-A

5.1- As APMs/Escolas, enquadradas como beneficiárias do Programa (Item 1, letra B), receberão o Anexo I-A - Cadastro de Unidade Executora Própria, via Diretoria de Ensino;

5.2- Este formulário apresenta:

os dados cadastrados no FNDE relativos à Unidade Executora (APM), conta bancária, Diretor Executivo da APM e da escola a ela vinculada;

campos em branco para que a APM, se necessário, efetue as atualizações das informações contidas nos espaços preenchidos. 

5.3 - As escolas municipalizadas em 2006 e 2007, que receberem o Anexo I-A pela Diretoria de Ensino, deverão seguir as instruções deste Comunicado.

5.4 - As escolas, que no Censo Escolar/06, possuíam mais de 50 alunos matriculados no Ensino Fundamental e que não haviam instituído, em 2006, a sua APM, deverão utilizar o Anexo I-A, em branco, fornecendo os dados completos da APM da escola.

5.5 - Os Anexos I-A das escolas que não estão em funcionamento em 2007, deverão ser devolvidos para a FDE, sem registrar nenhuma alteração, através de ofício da Diretoria de Ensino informando a situação atual das escolas.

6- PROCEDIMENTOS PARA ATUALIZAÇÃO DO ANEXO I-A

6.1- a APM/Escola deverá verificar se os dados impressos pelo FNDE, estão corretos:

a) se houver necessidade de alterações, registrá-las em vermelho, nos campos em branco, no espaço correspondente, ficando os demais sem preenchimento.

b) se não houver nenhuma alteração nos blocos 1, 2 e 3, não há necessidade de registrar nada nos campos em branco.

6.2 - a APM/Escola deverá preencher, obrigatoriamente, os seguintes itens:

a) no Bloco 4, indicar os percentuais desejados de custeio (consumo) e de capital (material permanente) que serão válidos para 2008, no campo referente a Programação de Recursos. 

b) no Bloco 5 - Autenticação - indicar o nome e a assinatura do Diretor Executivo da APM (conforme indicação feita no Bloco 3 - Dados do Dirigente).

6.3 - As APMs mencionadas no item 5.4 deverão preencher todos os campos referentes aos:

Bloco 1- Dados da Unidade Executora Própria(APM);

Bloco 2 - Dados bancários (verificar as opções de bancos citados acima);

Bloco 3 - Dados do Dirigente da Unidade Executora (Diretor Executivo da APM);

Bloco 4 - Escolas vinculadas à Unidade Executora: assinalar no campo 37, se a APM tem vinculação com a escola a ser indicada nos campos 38 (código da UE) e 39 (nome da escola estadual) e no campo 40 (programação de recursos) registrar o percentual de custeio e capital desejado para 2008 e Bloco 5 - Autenticação (indicar local, data, nome e assinatura  do Diretor Executivo da APM). 

7- DEVOLUÇÃO DOS DOCUMENTOS DO PRAZO: a) da Unidade Escolar para a Diretoria de Ensino: 31/05/07

b) da Diretoria de Ensino para a FDE: 06/06/07 DO PROCEDIMENTO PARA DEVOLUÇÃO:

a) a Diretoria de Ensino fará a recepção e verificação do correto preenchimento dos Anexos I-A;

b) o encaminhamento da documentação deverá ser feito através de malote, para a FDE, em uma única remessa, sendo acompanhado de uma relação contendo o nome de todas as escolas beneficiárias, classificadas em três grupos: 

escolas com APM;

escolas sem APM no ano 2006 (item 5.4);

outros casos (item 5.5).

c) Endereço para devolução:

Fundação para o Desenvolvimento da Educação - FDE,

Departamento de Relações com a APM -

Rua Tenente Pena, 212 - Bom Retiro

CEP 01121-020 - São Paulo - SP.

Em caso de dúvida, entrar em contato com a FDE -

Departamento de Relações com a APM, pelo telefone (011) - 3337-3300

_________________________

COMUNICADO SE PUBLICADO EM 14 DE JUNHO DE 2007

Institui a Jornada de Matemática e divulga o respectivo Regulamento

A Secretária de Estado da Educação de São Paulo comunica que fica instituída a Jornada de Matemática e divulga o Regulamento. Caberá à Coordenadoria de Estudos e Normas Pedagógicas, por meio do Centro de Referência em Educação “Mário Covas”, em conjunto com a Coordenadoria de Ensino da Região Metropolitana da Grande São Paulo implementar as ações necessárias à realização do referido Concurso. 

REGULAMENTO

1 - OBJETIVOS

estimular os alunos para o envolvimento em atividades cooperativas, realizadas em classe, voltadas para diferentes formas de calcular.

desenvolver estratégias de cálculo mental envolvendo as quatro operações (tabuadas, propriedades das operações).

propiciar o desenvolvimento de diferentes técnicas operatórias: estimativas, cálculos exatos e memorizados, tais como as tabuadas.

favorecer o desenvolvimento de atitudes de segurança para resolver problemas numéricos cotidianos.

criar um ambiente favorável ao ensino e aprendizagem da matemática em sala de aula, para o maior número de alunos, possível.

2 - PARTICIPANTES

Alunos das 4ªs séries do Ensino Fundamental da Rede Pública Estadual de Ensino da Capital e Grande São Paulo. A participação da escola será por adesão.

3 - FASES

Escola - Período de junho a setembro de 2007.

As atividades e a seleção serão feitas por meio de atividades matemáticas, individuais e em equipe, desenvolvidas em sala de aula e entre classes da mesma série, de acordo com os subsídios fornecidos pela Videoconferência (www.rededosaber.sp.gov.br) e pela Publicação Digital - Jornada de Matemática: Orientações.

A escola deverá encaminhar, até 14 de setembro, à Diretoria de Ensino:

Ficha de cada um dos cinco alunos integrantes e pseudônimo da equipe (Modelo Anexo), que irá representá-la na Jornada de Matemática - Fase Diretoria de Ensino, e autorização dos pais para participar das fases posteriores.

Relatório Técnico contendo:

Breve histórico das atividades propostas e desenvolvidas na Unidade Escolar, durante todo o processo;

Nome do professor responsável pela equipe que representará a escola;

os critérios e o processo de seleção adotados; 

o banco de atividades/exercícios/provas produzidos na escola para a fase classificatória. O material deve ser enviado em CD Rom;

uma cópia de todas as atividades/provas, que foram preenchidas pelos alunos da equipe vencedora na etapa final de classificação.

Diretoria de Ensino - Período de 17 a 30 de setembro de 2007.

Nesta fase participarão, no âmbito da Diretoria de Ensino, as equipes selecionadas pelas Escolas. O objetivo será indicar a equipe de uma Unidade Escolar que representará a Diretoria de Ensino na fase semifinal.

As equipes vencedoras de cada uma das escolas participarão de seleção feita na respectiva DE por meio de atividades/questões que envolvam conhecimentos sobre cálculos, desenvolvidas de acordo com Publicação Digital - Jornada de Matemática: Orientações e o Banco de atividades/questões fornecido pelas escolas. As atividades deverão ser preparadas por uma comissão formada por Assistentes Técnico-Pedagógicos, Supervisor de Ensino e/ou Professor Coordenador.

A DE deverá encaminhar ao CRE Mario Covas, em envelope fechado, até 04 de outubro:

ficha de cada um dos cinco (5) alunos integrantes da equipe vencedora, recebida da escola e identificada com o Pseudônimo da Equipe.

Relatório Técnico contendo:

breve histórico das atividades propostas e desenvolvidas na DE, durante todo o processo;

nome do professor responsável pela equipe que representará a DE;

os critérios e o processo de seleção adotados;

banco com atividades/exercícios/provas produzidos pela DE, nesta fase. Este Banco deve ser encaminhado em CDRom, contendo uma seleção das atividades produzidas; 

uma cópia de todas as atividades/provas, que foram preenchidas pelos próprios alunos da equipe vencedora na etapa final de classificação.

O encaminhamento deve ser feito pelos Correios, SEDEX com AR, endereçado à:

JORNADA DE MATEMÁTICA

Secretaria de Estado da Educação de São Paulo/Centro de Referência em Educação Mário Covas – CRE Avenida Rio Branco, 1.260, Campos Elíseos São Paulo, SP, CEP 01206-001

Semifinal/Pólos - Período de 04 a 19 de outubro 

Nesta fase as equipes vencedoras de cada Diretorias de Ensino participarão da fase semifinal em 06 Pólos, definidos pela COGSP.

Esta fase será preparada tendo como base o Banco de Atividades/questões fornecido pelas DEs/Escolas e, também, outras formuladas por equipe de especialistas. As seis (06) equipes vencedoras desta fase participarão da Fase Final.

Final/SEE - Período de 22 de outubro a 14 de novembro de 2007.

A fase final será disputada em São Paulo, em local a ser definido, pelas equipes vencedoras em cada um dos 06 (seis) Pólos.

Esta fase será preparada tendo como base o Banco de Atividades/questões fornecido pelas DEs/Escolas e, também, outras formuladas pela equipe de especialistas. Esta fase, será conduzida por profissionais qualificados, com a presença de representantes da Secretaria de Estado da Educação de São Paulo.

4. PREMIAÇÃO

Cada um dos 05 (cinco) alunos da equipe vencedora receberá um computador e um acervo de livros.

O respectivo Professor orientador durante toda a Jornada, será premiado com um acervo de livros. 

A escola da equipe vencedora na Fase Final receberá uma copiadora e material de recreação para uso dos alunos na escola.

As 06 equipes semifinalistas e os respectivos Professores orientadores durante a Jornada de Matemática, receberão menção honrosa e serão contempladas com um Passeio Cultural.

5. DISPOSIÇÕES GERAIS

Os resultados serão publicados no Diário Oficial do Estado e nos sítios das Secretarias de Estado da Educação.

O grau de dificuldade das atividades em todas as fases deverá respeitar as instruções contidas na Publicação Digital - Jornada de Matemática: Orientações.

A participação das escolas e dos alunos implica na concordância com suas regras.

No caso de um dos integrantes da equipe vencedora, em qualquer uma das fases, estiver impedido de participar da fase posterior, não poderá haver substituição. 

No ato da inscrição, a Secretaria de Estado da Educação de São Paulo fica autorizada a divulgar atividades, nomes e imagens dos participantes da Jornada, sem qualquer ônus.

As comissões constituídas em cada fase terão plena autonomia de julgamento, até mesmo nos casos omissos, não cabendo recursos às suas decisões.

O material de apoio necessário à realização da Jornada de Matemática nas diversas fases, incluindo a Publicação Digital - Jornada de Matemática: Orientações, será divulgado através dos sítios da Secretaria de Estado da Educação de São Paulo (www.crmariocovas.sp.gov.br e www.educação.sp.gov.br/)

Os esclarecimentos sobre este Regulamento poderão ser solicitados ao Centro de Referência em Educação “Mário Covas”, através do e-mail: cremariocovas@fde.sp.gov.br 

ANEXO

FICHA INDIVIDUAL DE CADASTRO

Preencher uma ficha para cada um dos cinco alunos integrantes da equipe vencedora

Diretoria de Ensino: ...............................................................

Nome do Dirigente: ................................................................

Telefone da DE: ... E-mail: .....................................................

Nome da Escola: ....................................................................

Endereço: ...............................................................................

Cidade: ............ .............................Tel.: (   )...........................

Nome do(a) Diretor(a): ..........................................................

Nome do Professor: ..............................................................

RG......................................CPF............................................

Dados do aluno

Pseudônimo da Equipe........................................................

Aluno....................................................................................

Nome: ..................................................................................

Nascimento........./......../......... RG .......................................

Endereço: ........................... Nº.Complemento.....................

Bairro: ................Cidade: ................ CEP: .......

Tel. Residencial: (....)............. Cel. (....)........... Tel................

Contato: (....).........................................................................

AUTORIZAÇÃO DO PAI OU RESPONSÁVEL

Autorizo........................................................., RG ............................, a participar em todas as fases da Jornada de Matemática e, no caso da Equipe Vencedora, em todas as atividades de premiação previstas. 

Local ................../Data ../../..

Nome completo e legível do responsável.............................................

Assinatura.................................................

RG.....................................
___________________

CHEFIA DE GABINETE – CG

COMUNICADO SEE/CG PUBLICADO EM 9 DE FEVEREIRO DE 2007

Reserva de classes e aulas

O Chefe de Gabinete, em atendimento à liminar concedida nos autos do Mandado de Segurança nº 583.53.2007.102085-5, comunica que deverão ser imediatamente reservadas 5% da quantidade de classes e aulas disponíveis para atribuição a docentes ocupantes de função-atividade e a candidatos à admissão:

I – com referência ao campo de atuação e às disciplinas, para os quais não haja registro de inscrição de candidato portador de deficiência, as classes e aulas que se configuram em reserva poderão ser atribuídas regularmente na continuidade do processo de atribuição.

II – para as classes e para as aulas que se encontrem no limite da reserva, em quantidade definida especificamente para o(s) candidatos(s) portador(es) de deficiência, poderão ser admitidos professores a título eventual ou, posteriormente, em caráter regular, no aguardo da viabilidade de admissão do portador de deficiência.

_______________________

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS - DRHU

(() PORTARIA DRHU Nº  3, DE 15 DE JANEIRO DE  2007

Estabelece normas destinadas à realização das provas dos Exames Supletivos – Ensino Fundamental e Ensino Médio - referentes ao ano de 2006

O Diretor do Departamento de Recursos Humanos, tendo em vista a Portaria DRHU nº 10, de 18 de agosto de 2006, a Portaria nº 12, de 05 de setembro de 2006 e as normas específicas sobre o assunto, expede a presente portaria regulamentando a realização das provas dos Exames Supletivos do Ensino Fundamental e do Ensino Médio: 

Seção I - Da Realização dos Exames

Artigo 1º - Os Exames Supletivos serão realizados no dia 28 de janeiro de 2007, conforme calendário abaixo:

I - ENSINO FUNDAMENTAL:

Das 08h00 às 10h30 - Área 17 - Linguagens e Códigos 

(Língua Portuguesa, Inglês e Educação Artística)

Das 11h30 às 14h00 - Área 18 - Ciências da Natureza e

Matemática (Ciências Físicas e Biológicas e Matemática)

Das 15h30 às 17h30 - Área 19 - Ciências Humanas

(História e Geografia)

II - ENSINO MÉDIO:

Das 08h00 às 10h30 - Área 39 - Linguagens, Códigos e suas Tecnologias (Língua Portuguesa e Literatura Brasileira, Inglês e Educação Artística) 

Das 11h30 às 14h30 - Área 40 - Ciências da Natureza, Matemática e suas Tecnologias (Matemática, Física, Biologia e Química)

Das 16h00 às 17h30 - Área 41- Ciências Humanas e suas Tecnologias (História e Geografia)

Artigo 2º - O inscrito deverá conferir no seu “Protocolo de inscrição” as informações sobre a data, horário e o local onde deverá se apresentar para a realização das provas. 

§ 1º - Para obter o “Protocolo de inscrição” ou se informar sobre o horário e local de prova, deverá proceder da seguinte forma:

I - acessar a página (site) da SEE na Internet (www.educacao.sp.gov.br no link “Exames Supletivos/ 2006” e digitar o nº do RG ou o nº de Inscrição, ou 

II - entrar em contato com a Central de Atendimento, pelos telefones (11) 0800 77 000 12, informando o nº do RG ou o nº de Inscrição, ou

III - entrar em contato com a Diretoria de Ensino ou com o Centro de Exames Supletivos, pelos telefones (11) 3351-0102 e 3351-0101 (CESU), ou

IV - acessar a página (site) do INTESP na Internet (www.intespconcursos.com.br) ou entrar em contato com o Serviço de Atendimento ao Candidato (SAC), pelos telefones PABX (11) 5539-2211 ou 5083-1186 ou 5084-3988 (INTESP).

§ 2º - Os candidatos que se encontram detidos farão as provas nas Unidades Prisionais onde efetuaram suas inscrições. 

Seção II - Da Constituição das Provas

Artigo 3º - Os Exames Supletivos - Ensino Fundamental e Ensino Médio constituir-se-ão de provas, contendo questões objetivas de múltipla escolha e uma proposta de redação, abrangendo as várias áreas de conhecimento em que se organizam as atividades pedagógicas da escolaridade básica.

§ 1º - As questões objetivas serão compostas de testes de múltipla escolha com 4 (quatro) alternativas para cada questão, na quantidade de 40 (quarenta) questões para as áreas 17, 18 e 19 do Ensino Fundamental; 30 (trinta) questões, 50 (cinqüenta) questões e 40 (quarenta) questões, respectivamente para as áreas 39, 40 e 41 do Ensino Médio.

§ 2º - As provas da Área 17 - Linguagens e Códigos (Ensino Fundamental) e da Área 39 - Linguagens, Códigos e suas Tecnologias (Ensino Médio) constarão de duas partes: uma de questões objetivas e a outra de redação.

Artigo 4º - As questões objetivas e a redação serão organizadas de forma a avaliar competências e habilidades desenvolvidas em cada nível de ensino e relacionadas com os objetivos, conceitos básicos e eixos temáticos dos componentes curriculares que integram as Áreas de Conhecimento, especificados no Comunicado DRHU-08, de 21 de julho de 2004.

Artigo 5º - As provas serão constituídas de:

I - Caderno de Questões da parte objetiva das provas e, nos casos das provas das Áreas 17 e 39 do Ensino Fundamental e do Ensino Médio, respectivamente, com espaço reservado para rascunho da redação;

II - Folha de Respostas da parte objetiva das provas com espaço reservado para a transcrição da redação.

Artigo 6º - Será disponibilizado na página (site) do INTESP na Internet (www.intespconcursos.com.br) um questionário socioeconômico para obtenção do perfil profissional e do perfil escolar do inscrito, com preenchimento dos campos reservados indicando a origem da escolaridade: instituições públicas (federal, estadual ou municipal) ou privadas (Escola particular, SESI, SENAI, FUND. BRADESCO), curso regular ou supletivo (presencial ou à distância) e uma pesquisa de opinião sobre as questões das provas.

Seção III - Das Condições para a Realização dos Exames

Artigo 7º - O inscrito deverá comparecer ao local de realização das provas 30 minutos antes do horário fixado para o início, munido de caneta esferográfica de tinta preta ou azul e portando o original de um dos seguintes documentos:

I - carteira e/ou cédula de identidade expedida pelo órgão competente, a saber: Secretaria de Segurança (R. G), Forças Armadas, Polícia Militar e Polícia Federal;

II - cédula de identidade para estrangeiro, expedida pelo Ministério das Relações Exteriores;

III - cédula de identidade fornecida por Conselho de Classe que, por lei federal, valem como documento de identidade:

IV-Carteira de Trabalho e Previdência Social, ou;

V - Carteira Nacional de Habilitação (com fotografia, na forma da Lei nº 9.503/97).

Parágrafo único - Não serão aceitos, por serem considerados documentos destinados a outros fins, protocolos, Certidão de Nascimento, Certidão de Casamento, Título Eleitoral, Carteira Nacional de Habilitação em modelo anterior à Lei nº 9.503/97, Carteira de Estudante, crachás e identidade funcional de natureza privada.

Artigo 8º - O inscrito que não comprovar o requisito mínimo de idade, estabelecido nos artigos 3º da Portaria DRHU-10, de 18/08/2006, mediante a apresentação de um dos documentos exigidos no artigo 7º desta portaria, ficará impedido de realizar as provas.

Parágrafo único - A inexatidão dos dados cadastrais e/ ou irregularidades de documentos, ainda que verificados posteriormente, anularão a inscrição e todos os atos dela decorrentes, sem prejuízo das demais medidas de ordem administrativa, civil ou criminal.

Artigo 9º - Os eventuais erros de identificação de nome, endereço, número de documento de identidade, data de nascimento, exceto os decorrentes de nível de ensino, áreas de conhecimento e local de preferência, serão corrigidos em formulário específico (Formulário de Correção de dados cadastrais) no dia e local de prova, no momento de assinatura da Lista de presença.

Artigo 10 - Não será permitida a troca/ inclusão de nível de ensino ou de área de conhecimento diferente daquela em que se inscreveu.

Artigo 11 - Não será permitida a entrada do inscrito que se apresentar após o horário estipulado para o início das provas, conforme cronograma estabelecido no artigo 1º desta portaria, qualquer que tenha sido o motivo do atraso.

Artigo 12 - A ausência do inscrito no local e horário de realização das provas acarretará a sua eliminação dos Exames Supletivos/ 2006.

Artigo 13 - O inscrito não poderá, em hipótese alguma, realizar o Exame fora dos espaços físicos, datas e horários predeterminados ou prestar prova em outro local, que não seja o indicado no “Protocolo de Inscrição”, disponibilizado na página da SEE na Internet, observadas as disposições relativas aos portadores de necessidades especiais e aos detentos.

Artigo 14 - Iniciada a prova, será vedado, por motivo de segurança, que se ausentem do recinto de provas antes de decorridos, no mínimo, 50% (cinqüenta por cento) do tempo de duração de cada prova.

Artigo 15 - Os portadores de necessidades especiais deverão obrigatoriamente declarar, com antecedência de no mínimo 03 dias do dia prova, ao INTESP, pelos telefones PABX (11) 5539-2211 ou 5083-1186 ou 5084-3988, o tipo de necessidade especial de que é portador, como condição para que possam receber atendimento apropriado, exceto os portadores de deficiência visual que já declararam, no ato de inscrição, o tipo de prova, em braile ou ampliada.

§ 1º - Aos portadores de deficiência visual total será oferecido prova em braile; aos portadores de deficiência visual séria, parcialmente corrigida pelo uso de lentes, será oferecido prova ampliada com tamanho de letra correspondente ao corpo 24 ou, caso haja necessidade, será oferecido auxílio de ledor. 

§ 2º - Os portadores de deficiência auditiva, se necessário, poderão ser agrupados em sala com Aplicador com habilitação em linguagem de sinais (Libras). 

§ 3º - Aos portadores de deficiência física e ao Idoso com séria dificuldade de locomoção, serão oferecidas salas de fácil acesso.

§ 4º - Aos inscritos incapazes fisicamente de efetuar a marcação da Folha de Resposta, será oferecido auxílio para transcrição da parte objetiva da prova e da redação, com a devida autorização dos mesmos.

§ 5º - Caberá ao Coordenador de Prédio indicar a sala apropriada aos portadores de necessidades especiais que estiverem impossibilitados de prestar as provas nas salas comuns com os demais candidatos.

Artigo 16 - Aos detentos inscritos nas Unidades Prisionais, serão aplicadas as provas nos locais de detenção em que se encontrem, devendo ser observado para a aplicação das provas, quando necessário, a distribuição diferenciada por Raio (Pavilhão).

§ 1º - Não será permitido ao detento prestar prova em cela individual.

§ 2º - O detento que no dia da prova estiver em Unidade Prisional diversa daquela em que se inscreveu, poderá prestar a prova no local de detenção atual, desde que a Unidade Prisional em que se encontra, conste da relação indicada para realização de prova no ensino para o qual se inscreveu.

§ 3º - O inscrito de Unidade Prisional que no dia dos Exames estiver em liberdade poderá prestar a prova em uma das Escolas de mesmo nível de ensino da inscrição (fundamental ou médio), constante da relação divulgada no site, www.educacao.sp.gov.br no link Exames Supletivos/ 2006, em “Candidatos em liberdade”, desde que se apresente no local de realização da prova com o original do RG e do “Protocolo de Inscrição”.

Artigo 17 - Durante a realização da prova, não será admitida qualquer espécie de consulta ou comunicação entre os inscritos, nem a utilização de livros, manuais, impressos ou anotações, máquinas calculadoras e agendas eletrônicas ou similares, tefefones celulares, pagers, bip, walkman, gravador ou qualquer outro receptor de mensagens.

Parágrafo único - Será excluído da prova, por ato da Empresa contratada para a sua aplicação, o inscrito que: 

I - prestar, em qualquer momento, declaração falsa ou inexata; 

II - agir com incorreção ou descortesia para com qualquer participante do processo de aplicação das provas;

III - ausentar-se da prova sem acompanhamento de um fiscal ou antes de decorridos 50% do tempo de duração de cada prova;

IV - for surpreendido, durante as provas, em comunicação com outro participante, verbalmente, por escrito ou por qualquer outra forma, bem como utilizando livros, notas ou impressos, portando ou fazendo uso de qualquer tipo de equipamento eletrônico de comunicação ou, ainda, for responsável por falsa identificação pessoal;

V - utilizar ou tentar utilizar meio fraudulento para obter aprovação própria ou de terceiros, em qualquer etapa do Exame;

VI - não devolver integralmente o material determinado, ou 

VII - não atender às orientações regulamentares da Empresa  contratada para aplicação do Exame.

Artigo 18 - As respostas da parte objetiva das provas e a redação devem ser transcritas, com caneta esferográfica de tinta preta ou azul, em suas respectivas Folhas de Respostas, as quais, juntamente com o Caderno de Questões, deverão ser entregues pelo participante ao fiscal da sala.

§1º - Somente após decorridos 50% (cinqüenta por cento) do tempo de duração de cada prova, os participantes poderão sair do local de prova portando o seu Caderno de Questões. 

§2º- O inscrito deverá responder todas as questões da prova, independentemente de já ter eliminado disciplinas que atualmente compõem a (s) área (s) de conhecimento na (s) qual (is) se inscreveu.

Seção IV-Da Avaliação das Provas e Da Aprovação

Artigo 19 - A parte objetiva das provas, de cada área de conhecimento, constituída de questões objetivas de múltipla escolha de igual valor, dos níveis fundamental e médio, será avaliada numa escala de 0 a 10 pontos, com nota final correspondente à soma dos pontos atribuídos às questões acertadas. 

§ 1º - As provas das áreas 17 e 39, Linguagens e Códigos (Ensino Fundamental) e Linguagens, Códigos e suas Tecnologias (Ensino Médio), respectivamente, constarão de duas partes: uma parte de questões objetivas e a outra de redação, avaliadas numa escala de 0 a 5 pontos em cada uma das partes da prova, ambas de caráter eliminatório.

§ 2º - A nota final das áreas de conhecimento mencionadas no parágrafo anterior será dada pela soma das notas atribuídas a cada uma das duas partes das provas (questões objetiva e redação).

Artigo 20 - Será considerado aprovado nas áreas de conhecimento 18 e 19 do Ensino Fundamental e 40 e 41 do Ensino Médio, o inscrito que obtiver no mínimo 50% (cinqüenta por cento) de acertos do total de questões da prova de cada área, com nota final igual ou superior a 5,00 pontos em cada área.

Parágrafo único - Será considerado aprovado na prova da área 17- Linguagens e Códigos do Ensino Fundamental ou na área 39 - Linguagens, Códigos e suas Tecnologias, do Ensino Médio, o inscrito que obtiver no mínimo 50% de acertos em cada uma das partes da prova, com nota igual ou superior a 2,50 pontos em cada parte (questões objetivas e redação), pois ambas são de caráter eliminatório.

Artigo 21 - A correção da Folha de Respostas da parte objetiva da prova será efetuada por processamento eletrônico e não serão computadas questões não assinaladas ou que contenham mais de uma resposta assinalada, emenda ou rasura, ainda que legível.

Artigo 22 - Os rascunhos e as marcações assinaladas no Caderno de Questões não serão considerados.

Artigo 23 - Não haverá arredondamento de notas, revisões ou vistas de provas.

§ 1º - Somente serão julgados os recursos referentes à omissão de notas ou de nomes nas listas de resultados e, da correção/avaliação da redação.

§ 2º - Os recursos de que trata o parágrafo anterior deverão ser interpostos no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data de divulgação dos resultados, em formulário próprio, conforme modelo disponível na página (site) www.vunesp.com.br e enviados para a VUNESP, através da Caixa Postal nº 05001-970 ou pelo Fax nº (11) 3873-0896.

§ 3º - Compete à Empresa contratada - VUNESP - a análise e decisão dos recursos no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados da data do recebimento do pedido. 

Artigo 24 - o gabarito e os resultados finais dos Exames Supletivos/2006 serão divulgados por meio de listagens junto às Diretorias de Ensino, por meio da mídia eletrônica, na página (site) da SEE, na Internet www.educação.sp.gov.br - Exames Supletivos/2006 e na página (site) da VUNESP, na Internet www.vunesp.com.br.
Artigo 25 - A aprovação nos exames, em todas as áreas de conhecimento e/ ou disciplinas que integram as referidas áreas, se constituirá, para o candidato, em nível de conclusão de ensino, no documento avalizador da expedição de certificado de conclusão de Ensino Fundamental ou Ensino Médio.

Artigo 26 - Caberá à Empresa contratada para aplicação dos Exames Supletivos/ 2006 - INTESP - a responsabilidade de contratação, capacitação e atuação dos Coordenadores, Aplicadores e do Pessoal de Apoio, necessários à realização das provas, nos Municípios, Municípios-sede das Diretorias de Ensino e nas Unidades Prisionais.

Artigo 27 - A coordenação regional, no âmbito da Diretoria de Ensino e das Unidades Prisionais jurisdicionadas, ficará a cargo do Supervisor de Ensino, responsável pelos Exames Supletivos e a coordenação, no âmbito de Unidade Escolar, ficará a cargo do Diretor de Escola ou seu substituto e, no caso das Instituições de ensino particulares ou municipais, por elemento indicado pelo Coordenador Regional.

Artigo 28 - As provas realizadas nas Unidades Prisionais contarão com um Coordenador e Aplicadores, não pertencentes à Unidade Prisional de atuação, indicados pelo Supervisor de Ensino responsável pelos Exames Supletivos. 

Artigo 29 - As situações não previstas na presente Portaria e/ou eventuais dúvidas serão objeto de análise e decisão do Diretor do Centro de Exames Supletivos, que as submeterá, se necessário, à apreciação do Diretor do Departamento de Recursos Humanos.

Artigo 30 - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, ficando revogada as disposições em contrário, em especial a Portaria DRHU n º 16, de 13 de dezembro de 2005. 

_____

NOTA:

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Port. DRHU nº 10/06 à pág. 283 do vol. LXII;

Port. DRHU nº 8/04 à pág. 322 do vol. LVIII.

________________________
PORTARIA DRHU Nº 4, DE 5 DE FEVEREIRO DE 2007

Estabelece normas destinadas à realização das provas dos Exames Supletivos – Ensino Fundamental e Ensino Médio - referentes ao ano de 2006, para os candidatos que especifica

O Diretor do Departamento de Recursos Humanos, visando dar continuidade à realização dos exames, aos inscritos que não prestaram as provas na data estabelecida no artigo 1º da Portaria DRHU nº 03, de 15 de janeiro de 2007, expede a presente portaria regulamentando a realização das provas dos Exames Supletivos do Ensino Fundamental e do Ensino Médio:

Artigo 1º - Os Exames Supletivos serão realizados no dia 11 de fevereiro de 2007, exclusivamente para os inscritos das Diretorias de Ensino/Municípios relacionados no Anexo I e Anexo II, que faz parte integrante desta portaria, conforme calendário abaixo:

I - ENSINO FUNDAMENTAL:

das 08h00 às 10h30 - Área 17 - Linguagens e Códigos (Língua Portuguesa, Inglês e Educação Artística)

das 11h30 às 14h00 - Área 18 - Ciências da Natureza e Matemática (Ciências Físicas e Biológicas e Matemática)

das 15h30 às 17h30 - Área 19 - Ciências Humanas (História e Geografia)

II - ENSINO MÉDIO:

das 08h00 às 10h30 - Área 39 - Linguagens, Códigos e suas Tecnologias (Língua Portuguesa e Literatura Brasileira, Inglês e Educação Artística)

das 11h30 às 14h30 - Área 40 - Ciências da Natureza, Matemática e suas Tecnologias (Matemática, Física, Biologia e Química)

das 16h00 às 17h30 - Área 41- Ciências Humanas e suas Tecnologias (História e Geografia)

§ 1º - Nas Escolas e Unidades Prisionais, pertencentes às Diretorias de Ensino relacionadas nos Anexos I, onde não ocorreu aplicação total das provas no dia 28/01/2007, os inscritos poderão prestar todas as provas das áreas para o qual se inscreveu. 

§ 2º - Nas Escolas e Unidades Prisionais, pertencentes às Diretorias de Ensino relacionadas no Anexo II, onde ocorreu aplicação parcial das provas no dia 28/01/2007, os inscritos poderão prestar as provas somente das áreas não realizadas. 

Artigo 2º - O inscrito deverá conferir no seu “Protocolo de inscrição” as informações sobre a data, horário e o local onde deverá se apresentar para a realização das provas. 

§ 1º - Para obter o “Protocolo de inscrição” ou se informar sobre o horário e local de prova, deverá proceder da seguinte forma:

I - acessar a página (site) da SEE na Internet (www.educação.sp.gov.br) no link “Exames Supletivos/2006” e digitar o nº do RG ou o nº de Inscrição,ou 

II - entrar em contato com a Central de Atendimento, pelos telefones (11) 0800 77 000 12, informando o nº do RG ou o nº de Inscrição, ou  

III - entrar em contato com a Diretoria de Ensino ou com o Centro de Exames Supletivos, pelos telefones (11) 3351-0102 e 3351-0101 (CESU), ou

IV - acessar a página (site) da VUNESP na Internet (www.vunesp.com.br) ou entrar em contato com o Disque VUNESP, pelo telefone (11) 3874-6300.

§ 2º - Os candidatos que se encontram detidos farão as provas nas Unidades Prisionais onde efetuaram suas inscrições. 

Artigo 3º - Será disponibilizado na página (site) da VUNESP na Internet (www.vunesp.com.br) um questionário socioeconômico para obtenção do perfil profissional e do perfil escolar do inscrito, com preenchimento dos campos reservados indicando a origem da escolaridade: instituições públicas (federal, estadual ou municipal) ou privadas (Escola particular, SESI, SENAI, FUND. BRADESCO), curso regular ou supletivo (presencial ou a distância) e uma pesquisa de opinião sobre as questões das provas.

Artigo 4º - Os portadores de necessidades especiais deverão obrigatoriamente declarar, com antecedência de no mínimo 03 dias do dia prova, à VUNESP, pelo telefone (11) 3874-6300, o tipo de necessidade especial de que é portador, como condição para que possam receber atendimento apropriado, exceto os portadores de deficiência visual que já declararam, no ato de inscrição, o tipo de prova, em braile ou ampliada.

§ 1º - Aos portadores de deficiência visual total será oferecido auxílio de Ledor; aos portadores de deficiência visual séria, parcialmente corrigida pelo uso de lentes, será oferecido prova ampliada com tamanho de letra correspondente ao corpo 24 ou, caso haja necessidade, será oferecido auxílio de ledor. 

§ 2º - Os portadores de deficiência auditiva, se necessário, poderão ser agrupados em sala com Aplicador com habilitação em linguagem de sinais (Libras).

§ 3º - Aos portadores de deficiência física e ao Idoso com séria dificuldade de locomoção, serão oferecidas salas de fácil acesso.

§ 4º - Aos inscritos incapazes fisicamente de efetuar a marcação da Folha de Resposta, será oferecido auxílio para transcrição da parte objetiva da prova e da redação, com a devida autorização dos mesmos.

§ 5º - Caberá ao Coordenador de Prédio indicar a sala apropriada aos portadores de necessidades especiais que estiverem impossibilitados de prestar as provas nas salas comuns com os demais candidatos.

Artigo 5º - Não haverá arredondamento de notas, revisões ou vistas de provas.

§ 1º - Somente serão julgados os recursos referentes à omissão de notas ou de nomes nas listas de resultados e, da correção/avaliação da redação.

§ 2º - Os recursos de que trata o parágrafo anterior deverão ser interpostos no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data de divulgação dos resultados, em formulário próprio, conforme modelo disponível na página (site) www.vunesp.com.br e enviados para a VUNESP, através da Caixa Postal nº 05001-970 ou pelo Fax nº (11) 3873-0896.

§ 3º - Compete à Empresa contratada - VUNESP - a análise e decisão dos recursos no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados da data do recebimento do pedido.

Artigo 6º - O gabarito e os resultados finais dos Exames Supletivos/2006 serão divulgados por meio de listagens junto às Diretorias de Ensino, por meio da mídia eletrônica, na página (site) da SEE, na Internet www.educação.sp.gov.br - Exames Supletivos/2006 e na página (site) da VUNESP, na Internet www.vunesp.com.br.

Artigo 7º - Caberá à Empresa contratada para aplicação dos Exames Supletivos/2006 - VUNESP - a responsabilidade de contratação, capacitação e atuação dos Coordenadores, Aplicadores e do Pessoal de Apoio, necessários à realização das provas, nos Municípios, Municípios-sede das Diretorias de Ensino e nas Unidades Prisionais.

Artigo 8º - Aos candidatos de que trata a presente portaria, não se aplica o disposto nos artigos 1º, 2º, 6º, 15, 23, 24 e 26 da Portaria DRHU nº 03, de 15 de janeiro de 2007. 

Artigo 9º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as disposições em contrário. 
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INSTRUÇÃO DRHU Nº 1, DE 2 DE JANEIRO DE 2007

Dispõe sobre posse e exercício

O Diretor do Departamento de Recursos Humanos, visando uniformizar procedimentos relativos à posse e ao exercício de candidatos nomeados para cargos efetivos, expede a presente instrução:

I - Compete ao superior imediato dar posse e exercício ao ingressante, observando os requisitos estabelecidos no artigo 47 da Lei nº 10.261/68.

II - A posse do ingressante deverá se verificar no prazo de 30 (trinta) dias, contados seqüencialmente da data da publicação do ato de nomeação, conforme dispõe o artigo 52 da Lei nº 10.261/68. 

III - O prazo inicial para posse poderá ser prorrogado por mais 30 (trinta) dias, de acordo com o disposto no § 1º do citado artigo 52, mediante requerimento prévio do nomeado, devendo a autorização ser publicada em Diário Oficial do Estado.

IV - A contagem dos 30 (trinta) dias de prorrogação será imediatamente seqüencial ao 30º (trigésimo) dia do prazo inicial de posse, sem qualquer interrupção.

V - O prazo inicial para a posse do nomeado que, na data da publicação do ato de nomeação, encontrar-se em férias ou em licença, será contado a partir do dia imediatamente posterior ao do término do afastamento, conforme dispõe o § 2º do artigo 52 da Lei nº 10.261/68.

VI - A licença, a que se refere o inciso anterior, é exclusivamente a que estiver em curso, não sendo abrangidas possíveis prorrogações dessa licença. 

VII - A contagem do prazo de posse, inicial ou em prorrogação, poderá ser suspensa por período de até 120 (cento e vinte) dias, cujo cômputo se iniciará na data em que o nomeado protocolar a guia de perícia para ingresso, no órgão médico competente, e será encerrado na data da expedição do certificado de sanidade e capacidade física (laudo médico), sempre que a perícia assim o exigir, e/ou ao término do período de suspensão estipulado.

VIII - A suspensão da contagem do prazo de posse, de que trata o inciso anterior, deverá ser notificada ao superior imediato do ingressante, na unidade/órgão do ingresso, através de ofício expedido pela autoridade médica responsável pela perícia, de conformidade com o disposto no artigo 53 da Lei nº 10.261/68. 

IX - Antes de tomar posse do cargo, o ingressante deverá efetuar declaração expressa, de próprio punho, informando se possui, ou não, outro cargo ou função-atividade, no âmbito do serviço público federal, estadual, municipal ou, ainda, em autarquias, fundações, empresas públicas, sociedades de economia mista ou suas subsidiárias e sociedades controladas direta ou indiretamente pelo Poder Público, mesmo que seja na condição de aposentado.

X - O ingressante que já exerce outro cargo ou função pública e não pretenda trabalhar em regime de acumulação, somente poderá tomar posse do novo cargo mediante declaração expressa, de próprio punho, informando sua decisão de não acumular e assegurando que, na data do exercício, apresentará cópia do pedido de exoneração/dispensa do cargo/função precedente, a ser publicada com vigência na mesma data do exercício no novo cargo.

XI - O candidato que se enquadre na situação descrita no inciso anterior, não terá a situação de acumulação analisada, nem ato decisório publicado previamente à posse, portanto, não poderá assumir o exercício no novo cargo sem comprovar a exoneração/dispensa no cargo/função precedente, ainda que a acumulação se verifique viável.

XII - No caso de o ingressante pretender acumular cargos, o superior imediato deverá, até o dia da posse, publicar ato decisório da acumulação, declarando-a legal, desde que se comprovem preenchidas as condições indispensáveis. 

XIII - Para decidir sobre a legalidade da acumulação, o superior imediato deverá avaliar criteriosamente se estão atendidos todos os requisitos que assegurem, em circunstâncias regulares, o perfeito desempenho das atividades de ambos os cargos, que devem ser analisados em suas situações originais, em termos de distância entre os órgãos/unidades de classificação de cada um dos cargos e da previsão das possibilidades de definição dos respectivos horários de trabalho, de acordo com cada realidade, desconsiderando, de plano, nos casos de ingressantes no Quadro do Magistério, qualquer pretensão de designação nos termos do artigo 22 da L.C. nº 444/85 ou de algum outro tipo de afastamento, no âmbito desta ou de outra alçada pública, que tencione viabilizar paliativamente a coexistência dos vínculos nos dois cargos em situação de acúmulo.

XIV - Com base no disposto no inciso anterior, ficam expressamente vedadas publicações de ato decisório legal quando esta legalidade estiver condicionada à vigência futura de afastamento/licença, com ou sem prejuízo de vencimentos/remuneração, a se conceder relativamente a cargo(s) desta alçada ou de outra alçada pública.

XV - Para tomar posse, o nomeado deverá apresentar ao superior imediato os seguintes documentos, em vias originais:

a) cédula de identidade (RG), comprovando ser brasileiro;

b) título de eleitor e prova de que votou na última eleição ou de que pagou a respectiva multa ou, ainda, de que se justificou perante a Justiça Eleitoral;

c) comprovante de estar em dia com as obrigações militares;

d) declaração, de próprio punho, de boa conduta e de não ter sofrido penalidades, dentre as previstas nos incisos IV, V e VI do artigo 251 da Lei nº 10.261/68, nos últimos 5 (cinco) anos, com relação à demissão, ou cassação de aposentadoria por equivalência, e nos últimos 10 (dez) anos, quando se tratar de demissão a bem do serviço público, ou cassação de aposentadoria por equivalência; 

e) comprovação por pai/mãe ou responsável por criança em idade escolar, de que a mesma está matriculada em estabelecimento de ensino;

f) diploma devidamente registrado por órgão de competência, comprovando a habilitação para a investidura no cargo, rigorosamente de acordo com o previsto no Edital/Instruções Especiais do concurso correspondente.

g) tratando-se de ingresso em cargo das classes de Suporte Pedagógico, documento em que comprove atender ao requisito temporal estabelecido no Anexo III a que se refere o artigo 8º da Lei Complementar nº 836, de 30 de dezembro de 1997.

h) em caso de ingresso em regime de acumulação de cargos, ato decisório favorável/legal, devidamente  publicado em D.O., após a publicação da nomeação e até a data da posse, conforme dispõe o § 1º do artigo 8º do Decreto 41.915/97, mesmo em se tratando de ingressante que irá acumular o novo cargo com proventos pagos por cofres públicos, referentes à aposentadoria em cargo ou função pública, exercida anteriormente em qualquer alçada (federal, estadual ou municipal); 

i) Certificado de Sanidade e Capacidade Física (laudo médico) declarando-o apto ao exercício do cargo, expedido pelo Departamento de Perícias Médicas do Estado (DPME) ou por unidades devidamente autorizadas, conforme artigo 7º do Decreto 29.180/88, ou prova de isenção, nos termos do artigo 55, combinado com o artigo 217 da Lei 10.261/68, ou nos termos da Lei Complementar nº 157/77.

XVI - Será considerado isento da apresentação de novo Certificado de Sanidade e Capacidade Física (laudo médico), o ingressante que já seja funcionário nomeado por concurso público do Estado de São Paulo, que não se encontre readaptado ou em licença para tratamento de saúde na data da nomeação no novo cargo e que conte com mais de 3 (três) anos de serviço no cargo precedente, mesmo que pretenda trabalhar em regime de acumulação (artigo 55, combinado com o artigo 217 da Lei 10.261/68 e artigo 41 da Constituição Federal), ou o ingressante que seja servidor admitido nos termos da Lei nº 500/74, conte com mais de 5 (cinco) anos de serviço em função-atividade de atribuições correspondentes às do cargo para o qual foi nomeado (L.C. nº 157/77) e que não se encontre readaptado ou em licença para tratamento de saúde na data da nomeação.

XVII - Deverá submeter-se, obrigatória e especificamente, a exame médico no Departamento de Perícias Médicas do Estado (DPME), o ingressante que, na data da nomeação, se encontre em qualquer uma das seguintes situações: 

a) licenciado para tratamento de saúde;

b) readaptado;

c) aposentado por invalidez;

d) na condição de pessoa com capacidade reduzida ou portadora de deficiência física e/ou sensorial.

XVIII - No âmbito desta Pasta, a acumulação de dois cargos docentes, ou de cargo docente com cargo de Suporte Pedagógico, somente poderá ocorrer se, atendidos os demais requisitos, a carga horária total da acumulação não ultrapassar o limite de 64 (sessenta e quatro) horas semanais.

XIX - Poderá haver posse por procuração exclusivamente nos casos de o ingressante ser funcionário público e se encontrar ausente do Estado, em missão do Governo.

XX - Cumpre ao superior imediato, sob pena de responsabilidade, verificar se todas as condições legalmente estabelecidas para a investidura em cargo foram satisfeitas, inclusive com referência a grau de parentesco, de acordo com as disposições do parágrafo único do artigo 96 da L.C. nº 444/85 e do artigo 244 da Lei nº 10.261/68. 

XXI - O termo de posse deverá ser lavrado em livro próprio, assinado pelo nomeado e pelo superior imediato, que abrirá o prontuário do ingressante, com toda a documentação pertinente. 

XXII - O ingressante em cargo docente, no momento da posse, deverá se inscrever para o processo inicial de atribuição de classes/aulas e somente poderá optar por ampliação de jornada e por carga suplementar de trabalho, se a posse ocorrer dentro do prazo legal a que se refere o inciso II desta Instrução (até 29/1/2007). 

XXIII - O ingressante em cargo docente que tomar posse até a data de 22/01/2007, além das opções de que trata o inciso anterior, poderá, no momento da inscrição, se houver interesse, indicar a Diretoria de Ensino de sua opção para concorrer a designações nos termos do artigo 22 da L.C. nº 444/85.

XXIV - O exercício do ingressante deverá se dar no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da data da posse, podendo este prazo ser prorrogado por igual período, mediante requerimento do interessado e com autorização do superior imediato, a ser publicada em Diário Oficial do Estado.

XXV - No caso de ingressante em cargo docente, o exercício deverá se dar em 12/02/2007, primeiro dia letivo do ano, data única e exclusiva para concretizar a atribuição a que tenha feito jus no processo inicial de atribuição de classes/aulas, ou, de outra forma, a critério do ingressante, dentro dos prazos legais, a que se refere o inciso anterior.

XXVI - Para assumir o exercício, o ingressante, que no momento da posse apresentou declaração de que não iria trabalhar em regime de acumulação, deverá entregar ao superior imediato a 2ª via do pedido de exoneração/dispensa, devidamente protocolado na unidade/órgão de origem do cargo/função precedente, com vigência na data do exercício no novo cargo, ainda que com previsão de publicação posterior.

XXVII - Somente poderá assumir o exercício por ofício, sendo, na mesma data e a seu pedido, considerado afastado do cargo para o qual foi nomeado, o ingressante que se encontre: 

a) provendo cargo em comissão, na área da Administração Estadual Centralizada, de acordo com o Despacho Normativo do Governador, de 16/03/77, ou 

b) no exercício de cargo eletivo federal, estadual, municipal ou distrital, desde que o afastamento, a que se refere este inciso, comprove-se obrigatório. 

XXVIII - O ingressante, que possua outro cargo ou função pública na alçada estadual e se encontre em licença para tratar de interesses particulares, não poderá, nesta situação, assumir o exercício do novo cargo, tendo em vista o disposto no artigo 13 do Decreto nº 41.915/97.

XXIX - O ingressante, que não tomar posse dentro dos prazos legalmente previstos, terá sua nomeação tornada sem efeito, ou será exonerado do cargo, se tomar posse, mas não assumir o exercício. 

XXX - Esta Instrução entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as disposições em contrário, em especial as Instruções DRHU nº 1, de 28.12.2005; nº 2, de 20.2.2004, e nº 2, de 9.9.2003.

____

NOTAS:

A Constituição Federal encontra-se à pág. 25 do vol. 15 da Col. de Leg. Fed. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Lei nº 10.261/68 à pág. 358 do vol. LV;

Lei Compl. nº 157/77 à pág. 563 do vol. III;

Lei Compl. nº 444/85 à pág. 344 do vol. LXI;

Lei Compl. nº 836/97 à pág. 28 do vol. XLIV;

Decreto nº 41.915/97 à pág. 57 do vol. XLIV;

Instr. DRHU nº 1/05 à pág. 368 do vol. LX.

______________________

INSTRUÇÃO DRHU Nº 2, DE 2 DE FEVEREIRO DE 2007

Dispõe sobre normas de preenchimento do livro de controle de freqüência de docentes nas escolas da rede pública estadual

O Diretor do Departamento de Recursos Humanos, tendo em vista a necessidade de normatizar e atualizar procedimentos relativos ao preenchimento de Livro-Ponto, para registro e controle da freqüência de docentes, nas unidades escolares, expede a presente Instrução.

I – Compete ao Diretor de Escola, dentre as atribuições que visam a assegurar o cumprimento da legislação vigente, bem como dos regulamentos, diretrizes e normas emanadas da administração superior, controlar a freqüência diária do pessoal docente, de acordo com o disposto no inciso V do artigo 73 do Decreto nº 17.329, de 14 de julho de 1981, adotando os seguintes procedimentos, em sua jurisdição:

a) lavrar e assinar os termos de abertura e de encerramento do Livro-Ponto dos docentes;

b) vistoriar constantemente e homologar, encerrar e assinar, mensalmente, as páginas de assinatura de ponto de cada docente da unidade e/ou em exercício na unidade.

II – Ao Secretário de Escola cumpre registrar a freqüência mensal dos funcionários/servidores da unidade, conforme dispõe o inciso IV do artigo 50 do mesmo Decreto, mediante a prévia adoção dos seguintes procedimentos:

a) ao início de cada mês, destinar uma página do Livro-Ponto para cada professor, conforme modelo constante do Anexo I que integra a presente Instrução, preenchendo corretamente todos os campos da página, com relação aos dados funcionais, à classe e/ou às séries (aulas) atribuídas e de acordo com o horário de trabalho do docente, estabelecido pelo Diretor de Escola;

b) registrar, no quadro indicador do Livro-Ponto, os nomes dos docentes, em ordem alfabética, e o respectivo número da página em que cada um irá, diariamente, assinar o ponto;

c) o número da página de cada professor será definido através da organização do livro por ordem crescente dos respectivos números do RG;

d) atualizar mensalmente o quadro indicador, registrando para cada docente seu novo número de página;

e) atualizar, diariamente, os registros das ocorrências e a caracterização de cada uma delas, de acordo com as normas legais vigentes;

f) aplicar o disposto nas alíneas anteriores também com relação aos docentes readaptados que tenham classificação e/ou exercício na unidade escolar.

 III – A fim de proceder ao correto preenchimento de todos os campos de cada página do Livro-Ponto, o Secretário de Escola deverá observar as orientações discriminadas no “Manual de Preenchimento de Livro-Ponto dos Docentes”, constante do Anexo II que integra esta Instrução.

 IV – As unidades escolares podem continuar utilizando os atuais modelos de Livro-Ponto, desde que procedam à necessária adequação para fazer constar os dados necessários de acordo com o modelo constante do Anexo I.

 V – Não contando a unidade escolar com Secretário de Escola, outro servidor será incumbido, pelo Diretor de Escola, de cumprir as atribuições previstas nos incisos II e III desta Instrução.

VI – Será apurada a responsabilidade, sujeita à pena disciplinar nos termos da lei, do Diretor de Escola que deixar de cumprir suas atribuições, referentes ao registro e ao controle de freqüência dos servidores.

VII – Esta Instrução entra em vigor na data de sua publicação.

____

NOTAS:

Os anexos I e II foram republicados no DOE de 21.3.2007, às páginas 18 a 21.

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Lei Compl. nº 883/00 à pág. 30 do vol. L;

Decreto nº 17.329/81 à pág. 69  do vol. XII;

Decreto nº 39.931/95 à pág. 69 do vol. XXXIX.

___________________________

PORTARIAS CONJUNTAS

PORTARIA CONJUNTA DRHU/CENP, DE 4 DE JANEIRO DE 2007

Dispõe sobre a reabertura do período de inscrições para o processo de atribuição de aulas de Oficinas Curriculares das Escolas de Tempo Integral no ano de 2007 e dá providências correlatas

O Diretor do Departamento de Recursos Humanos - DRHU/SE e a Coordenadora da Coordenadoria de Estudos e Normas Pedagógicas - Cenp/SE, à vista da necessidade de dar atendimento a titulares de cargo das disciplinas de Educação Física e de Educação Artística que se encontrem removidos ou estejam ingressando, no mês de janeiro de 2007, em Escola de Tempo Integral, e que poderão vir a ser declarados adidos, no processo inicial de atribuição de classes/aulas do ensino regular do corrente ano, expedem a presente Portaria.

Artigo 1º - O prazo das inscrições específicas para o processo de atribuição de aulas das Oficinas Curriculares das Escolas de Tempo Integral, previsto para ocorrer paralelamente às inscrições do processo inicial de atribuição de classes/aulas do ensino regular, no mês de dezembro de 2006, poderá ser reaberto no período de 08 a 22/01/2007, a fim de atender as seguintes situações:

I - de titulares de cargo das disciplinas de Educação Física e de Educação Artística, removidos para Escolas de Tempo Integral ou ingressantes, que já tenham tomado posse até a data-limite de 22/01/2007, nas referidas escolas, a fim de viabilizar a devida composição (total ou parcial) das respectivas jornadas de trabalho, com aulas das oficinas correspondentes, sem descaracterizar a condição de adido, se for o caso, e/ou para atribuição de carga suplementar;

II - de titulares de cargo das disciplinas supracitadas, que por qualquer motivo tenham deixado de se inscrever para este projeto à ocasião inicialmente prevista, a fim de viabilizar a devida composição (total ou parcial) da jornada de trabalho, se for o caso, sem descaracterizar a condição de adido, e/ou para atribuição de carga suplementar.

§ 1º - As equipes gestoras das Escolas de Tempo Integral deverão desenvolver os procedimentos previstos no inciso III do artigo 6º da Resolução SE-77/2006 e no inciso II da Instrução Cenp, de 08/12/2006, extensivamente no decorrer do mês de janeiro de 2007, enfatizando o caráter provisório das atribuições já efetuadas e das que se efetuarão neste período, cujas respectivas ratificações, ou não, deverão ser formalizadas em 31/01 e/ou em 01/02/2007.

§ 2º - No ano de 2007, excepcionalmente, para os titulares de cargo de Educação Física e de Educação Artística, classificados em Escolas de Tempo Integral, inclusive os removidos e os ingressantes, a composição de jornada, de que tratam os incisos I e II deste artigo, poderá se processar, observado o interesse do docente, de forma substitutiva à constituição de jornada que venha a implicar sua remoção ex officio e/ou a constituição em mais de uma unidade escolar. 

§ 3º - A aplicação do disposto no parágrafo anterior não obstará que, durante o ano, o docente, por seu interesse, participe de atribuições de aulas livres da disciplina do seu cargo, em nível de unidade escolar ou de Diretoria de Ensino, vindo a descaracterizar sua condição de adido.

§ 4º - Ao ingressante em Escola de Tempo Integral, que venha a tomar posse do cargo posteriormente à data de 22/01/2007, não poderá se aplicar o disposto no parágrafo 2º deste artigo, devendo o docente submeter-se aos procedimentos regulares de constituição de jornada ou de composição (total ou parcial), previstos na Resolução SE nº 90/2005. 

Artigo 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

_____

NOTA:

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Res. SE nº 90/05 à pág. 138 do vol. LX;

Res. SE nº 77/06 à pág. 101 do vol. LXII.

__________________

COORDENADORIADE ESTUDOS E NORMAS PEDAGÓGICAS - CENP

INSTRUÇÃO CENP DE 25 DE ABRIL DE 2007

Sobre o desenvolvimento dos Projetos Trilha de Letras e Números em Ação

A Coordenadoria de Estudos e Normas Pedagógicas considerando:

os resultados do Saresp que indicam o desempenho dos alunos na competência leitora e escritora;

a Resolução SE nº 15, de 22/02/2005, que dispõe sobre estudos de recuperação contínua e paralela na rede estadual de ensino, em especial o contido no artigo 8º dessa resolução;

a necessidade de oferecer às escolas da rede estadual propostas e estratégias que auxiliem no trabalho docente com os alunos que participam das atividades de recuperação, expede as instruções referentes:

I) ao Projeto Trilha de Letras que propõe a utilização de tecnologia de informação e comunicação para articular o ensino da leitura, produção de textos e dos conhecimentos lingüísticos de forma reflexiva que favorece não só o desenvolvimento de capacidades complexas, como uma consciência sobre a língua e seus usos sociais e

II) ao Projeto Números em Ação que propõe a utilização da tecnologia de informação e comunicação como apoio ao desenvolvimento de ações voltadas às dificuldades existentes no processo ensino e aprendizagem da matemática, sobretudo referente à capacidade de calcular.

para o desenvolvimento desses Projetos, a escola utilizará o crédito de horas previsto no § 4º, do artigo 5º, da Resolução SE nº 15/05, observados os seguintes procedimentos: 

1 - do Atendimento

Os projetos atendem a alunos de 5ª e 6ª séries, exceto das escolas de Tempo Integral, que apresentam dificuldades no que concerne à leitura e produção de textos orais e escritos (Trilha de Letras) e/ou à realização de cálculos, compreensão e aplicação das operações matemáticas fundamentais (Números em Ação).

2 - da Duração

Os Projetos serão desenvolvidos no período de março até o último dia letivo de dezembro.

3 - da Participação e Organização da Escola 

3.1 - A unidade escolar poderá participar do projeto por adesão, desde que tenha Sala Ambiente de Informática instalada com 10 computadores, configuração mínima de: 500 MHz; HD de 10 GB (espaço livre de 4 GB após instalação dos softwares referentes aos projetos) e 128 MB de memória;

3.2 - As turmas deverão ser formadas com 18 alunos de modo a garantir, no desenvolvimento das atividades pedagógicas, a otimização do uso dos equipamentos, destinando-se um computador para cada dupla de alunos e um para as atividades do professor.

3.3 - A carga horária de cada turma será de 5 aulas semanais, distribuídas em dois encontros com aulas duplas e um com aula simples;

3.4 - As atividades ocorrerão em período diverso das aulas regulares da classe, sendo que parte da carga horária(duas aulas) poderá, a critério da escola, ser desenvolvida no mesmo turno de funcionamento da classe, após o término das aulas regulares.

4- Da atribuição das aulas

4.1 - As aulas deverão ser atribuídas a professores que apresentem os seguintes requisitos: 

4.1.1 - ser portador de licenciatura plena, preferencialmente, com habilitação na área de conhecimento a que se refere o projeto;

4.1.2 - ter competência no uso de tecnologias, especialmente no uso de computadores. 

4.2 - No processo de atribuição das aulas, deverá ser considerada ainda a participação e formação do professor no projeto, atividades de ensino e/ou trabalhos pedagógicos realizados com uso de tecnologias.

5 - das Orientações Complementares:

5.1 - É importante que o professor contratado para esse projeto tenha atribuídas, pelo menos, duas HTPCs por semana para encontro com o professor da classe regular e para participar de ações de formação. Para tanto, o professor poderá assumir duas ou mais turmas, com cinco aulas semanais cada uma, na mesma unidade escolar ou em unidades diferentes.

5.2 - As ações de formação serão desenvolvidas pelos ATPs responsáveis pelos projetos, fora do horário das aulas do projetos 

6 - Ficam revogadas as disposições contidas na Instrução Cenp de 31/03/2005.

_____

NOTA:

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Res. SE nº 15/05 à pág. 121 do vol. LIX;

Instr. CENP de 31.3.05 à pág. 324 do vol. LIX.

__________________________

INSTRUÇÃO CENP DE 26 DE ABRIL DE 2007

Prêmio Nacional de Referência em Gestão Escolar - ano base 2006 Diretrizes e normas para implementação no Estado de São Paulo

O “Prêmio Nacional de Referência em Gestão Escolar”, realização conjunta do Conselho Nacional de Secretários de Educação (Consed), da União Nacional dos Dirigentes Municipais de Educação (Undime), da Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (Unesco) e da Fundação Roberto Marinho (FRM), tem se destacado como um dos mais relevantes instrumentos de mobilização e de auto avaliação das escolas públicas brasileiras com vistas à melhoria da gestão e da qualidade do ensino.

No Estado de São Paulo, o Prêmio Nacional de Referência em Gestão Escolar, coordenado pela Cenp - Coordenadoria de Estudos e Normas Pedagógicas, é realizado pelas Diretorias Regionais de Ensino e abrange escolas públicas - estaduais e municipais, que ministram a educação básica.

Tendo em vista os propósitos comuns que fundamentam as duas ações, o Prêmio Gestão Escolar está integrado ao Progestão - Programa de Formação Continuada de Gestores Escolares em todas as etapas de realização - divulgação, orientação, avaliação e socialização das práticas de gestão desenvolvidas pelas escolas participantes.

A implementação do Prêmio Gestão Escolar será realizada, em nível regional e central, por equipes, que se responsabilizarão pela organização do processo e pela avaliação dos trabalhos e serão assim constituídas:

em nível central: uma Equipe de Coordenação e um Comitê Estadual de Avaliação do Prêmio, sediados na Cenp.

em nível regional: uma Equipe de Coordenação e um Comitê Regional de Avaliação do Prêmio, sediados em cada uma das Diretorias de Ensino.

A presente Instrução apresenta as diretrizes e normas que, em complementação às já contidas no Manual de Orientações do Prêmio Nacional de Referência em Gestão Escolar, norteiam a sua implementação no Estado de São Paulo.

I - Coordenação do Prêmio Gestão Escolar

1. Coordenação Estadual

Em nível central, a Coordenação do Prêmio será realizada pela Cenp. A Equipe Central será composta pelo Coordenador Estadual, por Supervisores de Ensino - que atuam como multiplicadores do Progestão - e por representantes da Equipe Técnica do Centro de Referência em Educação Mário Covas. 

Essa equipe terá a incumbência de: 

a. difundir amplamente o Prêmio, coordenar e promover seminários e reuniões técnicas junto aos órgãos regionais e escolas;

b. constituir os subcomitês e o Comitê Estadual de Avaliação;

c. coordenar e apoiar as atividades de avaliação a cargo do Comitê Estadual, em articulação com os Comitês Regionais na definição de critérios e organização das atividades,análise das candidaturas e visitas às escolas finalistas;

d. encaminhar ao Comitê Nacional a ajuda-memória do processo de avaliação, a relação das escolas selecionadas, o número de escolas inscritas no Estado e a documentação da melhor classificada em nível estadual.

2. Coordenação Regional

Em nível regional, a Coordenação do Prêmio será realizada pela Diretoria de Ensino. A Equipe Regional será composta por, pelo menos, dois Supervisores de Ensino, sendo que um deles atuará como Coordenador Regional do Prêmio e fará a interlocução com a Equipe Central. Tendo em vista a integração com as ações de formação continuada, os Supervisores que irão compor a Equipe Regional devem ter atuado como formadores do Progestão ou como Supervisor responsável pelo Prêmio Nacional de Referência em Gestão. Essa equipe terá a incumbência de:

a. difundir amplamente o Prêmio, coordenar e promover seminários e reuniões técnicas, organizar e assegurar o desenvolvimento das atividades em sua área de abrangência, compreendida pelas escolas das redes estadual e municipais de ensino, que contem com mais de 100 alunos;

b. assegurar a articulação com as Secretarias Municipais de Educação de sua jurisdição e com o representante da Undime;

c. constituir o Comitê Regional de Avaliação e publicar no DOE.

d. coordenar e apoiar as atividades de avaliação do Prêmio, orientando sobre procedimentos e critérios que deverão nortear o trabalho dos Comitês Regionais; 

e. encaminhar ao Comitê Estadual a ajuda-memória do processo de avaliação Regional, a escola selecionada e o número de escolas inscritas em sua área de abrangência, compreendida pelas escolas das redes estadual e municipais de ensino e a documentação da melhor classificada em nível regional.

II - Comitês de Avaliação do Prêmio Gestão Escolar 

1. Comitê Regional de Avaliação 

O Comitê Regional de Avaliação será formado por, no mínimo, seguintes componentes:

02 Supervisores de Ensino da respectiva Diretoria de Ensino;

01 representante da Secretaria/Departamento de Educação Municipal;

01 representante de Entidade de Classe do Magistério Público Paulista;

01 representante de Instituição de Ensino Superior, preferencial-mente pública;

A critério da Diretoria de Ensino, poderá ser ampliada a composição do Comitê Regional e agregados representantes de outras instituições ou entidades.

Compete ao Comitê Regional:

a. avaliar a documentação apresentada pelas escolas e selecionar as finalistas;

b. realizar visitas de avaliação às escolas finalistas;

c. constatar as evidências apresentadas;

d. verificar o Plano de Melhoria; (consistência e coerência com a avaliação realizada);

e. realizar levantamento de subsídios ao julgamento final;

f. selecionar a(s) escola(s) que melhor atenda(m) aos critérios norteadores dispostos no regulamento do Prêmio;

g. encaminhar ao Comitê Estadual: 

relatório de auto-avaliação da(s) escola(s) melhor classificada(s);

“ajuda -memória” do processo de auto - avaliação realizada pelo Comitê Regional, devidamente assinada pelos integrantes;

relação total das escolas inscritas e das selecionadas para visita.

Cada Comitê Regional poderá encaminhar ao Comitê  Estadual até três trabalhos, de acordo com o número de inscrições efetuadas na respectiva Diretoria de Ensino, observada a seguinte proporcionalidade:

Número de inscrições correspondente a até 10% do total de escolas públicas da D.E - 01 trabalho.

Número de inscrições entre 11% e 20% do total de escolas públicas da D.E - 02 trabalhos.

Número de inscrições superior a 20% do total de escolas públicas da D.E - 03 trabalhos.

2. Comitê Estadual de Avaliação

Na fase estadual, a avaliação será realizada em duas etapas.

Na primeira etapa, os trabalhos serão preliminarmente analisados e avaliados por subcomitês, formados por Supervisores de Ensino, que atuam como formadores do Progestão ou como responsáveis pela implementação do Prêmio em nível regional.

Na segunda etapa, o Comitê Estadual realizará a avaliação final, selecionará as escolas finalistas e indicará a escola que, representando o Estado de São Paulo, concorrerá ao prêmio nacional.

Nas duas etapas, a avaliação compreenderá a análise da documentação apresentada e, a critério dos subcomitês ou do Comitê Estadual, visitas às escolas e entrevistas com os respectivos diretores.

O Comitê Estadual será formado por:

03 representantes de órgãos centrais da Secretaria de Estado da Educação (um da Cenp, um da COGSP e um da CEI) ;

01 representante da Undime/SP;

02 representantes de Entidades de Classe do Magistério Público Paulista;

01 representante de universidade pública;

01 representante de universidade particular;

03 Supervisores de Ensino, representantes de Diretorias de Ensino (um da Capital, um da Grande São Paulo e um do Interior)

A critério da Coordenação Estadual, poderá ser ampliada a composição do Comitê Regional e agregados representantes de outras instituições ou entidades.

Compete ao Comitê Estadual: definir os critérios e os processos de avaliação das escolas, em consonância com o disposto no Regulamento do Prêmio Nacional de Referência em Gestão Escolar;

a) avaliar a documentação apresentada pelas escolas, a partir da análise preliminar realizada pelos subcomitês, e selecionar as finalistas;

b) realizar visitas de avaliação às escolas finalistas e entrevistas com os respectivos diretores para verificação dos resultados apresentados, identificação da consistência do plano de melhoria da escola e levantamento de subsídios ao julgamento final; 

c) elaborar e assinar a ajuda memória do processo de avaliação, contendo a indicação das escolas finalistas e da escola melhor classificada em nível estadual;

d) participar do intercâmbio e da disseminação das experiências bem sucedidas no Estado. 

III - Premiação

Em nível nacional, a premiação ocorrerá de acordo com o estabelecido no Regulamento contido no Manual de Orientações do Prêmio Nacional de Referência em Gestão Escolar.

Em nível estadual, serão concedidos diplomas às cinco escolas finalistas indicadas pelo Comitê Estadual de Avaliação, com destaque para a escola melhor classificada no Estado. 

IV - Cronograma:

divulgação, sensibilização e mobilização das escolas e Diretorias de Ensino: fevereiro a maio/07.

auto-avaliação das escolas e elaboração do relatório: até 20/5/07 avaliação pelo Comitê Regional e encaminhamento ao Comitê Estadual do(s) trabalhos(s) selecionado(s): até 06/6/07 avaliação dos trabalhos pelos subcomitês estaduais – até 28/6/07

avaliação dos trabalhos pelo Comitê Estadual - até 06/7/07

encaminhamento ao Consed da documentação da escola selecionada - até 20/7/07.

V - Procedimentos para remessa do(s) trabalho(s):

A documentação de cada escola deverá ser organizada de acordo com as instruções contidas no Manual de Orientações (páginas 16 a 18) e embalada em envelope grande, identificado com as seguintes informações: 

nome do Prêmio e o ano referência da avaliação; 

nome completo da escola e do Diretor;

município em que está localizada a escola e Diretoria de Ensino a que pertence.

Cada envelope deverá conter:

01 (uma) via impressa do trabalho, com identificação no cabeçalho de todas as páginas;

01 via eletrônica (um CD ou/disquete) com os textos em Word, na formatação especificada, com identificação na etiqueta.

O(s) trabalho(s) serão remetidos ao Centro de Referência em Educação Mário Covas, Av. Rio Branco,1260-Campos Elíseos- São Paulo/SP-CEP: 01206-001 A/C de Maria Sales. 

VI- Material de Apoio e Orientação

1. Manual de Orientações do Prêmio Nacional de Referência em Gestão Escolar - Ano Base 2006, disponível nos sites: 

http://www.crmariocovas.sp.gov.br

http://www.consed.org.br

2. Videoconferências sobre o Prêmio Gestão Escolar, veiculadas em 10/05/2006 e 15/03/2007, disponíveis na videoteca do site da Rede do Saber: www.rededosaber.sp.gov.br. 

3. Planilhas para análise da documentação e avaliação dos trabalhos pelos Comitês Regionais e Estadual, disponíveis nos documentos anexos, abordando os seguintes aspectos:

justificativa da candidatura;

auto-avaliação em todas as dimensões da gestão escolar;

plano de ação para melhoria da escola e sua gestão;

ajuda memória.

Equipe de Coordenação

Coordenadora Estadual do Prêmio Gestão Escolar

Gilce Helena Spaggiari

Supervisores de Ensino que atuam como multiplicadores do Progestão :

Ana Lúcia Daher de Azevedo Moura - D.E. Santo André

Cláudia Márcia de Souza de Oliveira - D.E. Birigui

Geni Ramos da Silva - D.E. Campinas Oeste

Patrícia Cristina Alencar Silva Colmenero - D.E. Leste 3

Renata Libardi - D.E. Piracicaba

Selênia Silvia Witter de Mello - D.E. Andradina

Solange Antonia Rodrigues da Silva Martinez - D.E. Limeira

Equipe do CRE Mário Covas

Maria Almeida Salles

Maria Luiza Rocha Arantes

Miriam Januzelli
_________________________

COORDENADORIAS DE ESPORTE E LAZER, DE ESTUDOS E NORMAS PEDAGÓGICAS, DE ENSINO DA REGIÃO METROPOLITANA DA GRANDE SÃO PAULO E DE ENSINO DO INTERIOR
PORTARIA CONJUNTA G/CEL/CENP/COGSP/CEI, DE 5-3-2007

Regulamento da Olimpíada Colegial do Estado de São Paulo

Os Coordenadores de Esporte e Lazer, de Estudos e Normas Pedagógicas, de Ensino da Região Metropolitana da Grande São Paulo e de Ensino do Interior, baixam a presente Portaria que estabelece o Regulamento da Olimpíada Colegial do Estado de São Paulo.

A - REGULAMENTO GERAL

I - DOS OBJETIVOS

Artigo 1º - A Olimpíada Colegial do Estado de São Paulo é destinada às representações das Unidades Escolares da Rede Estadual de Ensino Fundamental e Médio. tendo como objetivos promover, pela prática desportiva, a integração e o intercâmbio dos participantes das Unidades Escolares ampliando as oportunidades de socialização e aquisição de hábitos saudáveis, favorecendo o surgimento de novos talentos representativos do esporte.

II - DAS MODALIDADES

Artigo 2º - Serão disputadas as seguintes modalidades:

Atletismo, Basquetebol, Damas, Futsal, Handebol, Tênis de Mesa, Voleibol e Xadrez para ambos os sexos. A competição de Atletismo será realizada a partir das Fases Sub-Regional (Interior) e Inter-DE (Capital).

Parágrafo Único - O aluno poderá participar em até 2 modalidades, a saber: 

1 (uma) entre Basquetebol, Futsal, Handebol e Voleibol e 1 (uma) entre Atletismo, Damas, Tênis de Mesa e Xadrez.

III - DAS CATEGORIAS

Artigo 3º - Serão disputadas as seguintes categorias.

- Pré-Mirim até 12 anos (nascidos até 1995)

- Mirim até 14 anos (nascidos até 1993)

- Infantil até 17 anos (nascidos até 1990)

- Juvenil até 18 anos (nascidos até 1989)

§ 1º - Cada Unidade Escolar poderá inscrever apenas uma equipe por categoria, modalidade e sexo.

§ 2º - O aluno não poderá participar em mais de uma Categoria, com exceção à categoria pré-mirim.

§ 3º - O aluno da categoria Pré-Mirim poderá participar na Categoria Mirim e o da Categoria Mirim na Categoria Infantil e o da Categoria Infantil na Categoria Juvenil. É vetada a participação da Categoria Pré-Mirim na Categoria Infantil e o da Categoria Mirim na Categoria Juvenil, com exceção nas modalidades de Damas, Tênis de Mesa e Xadrez.

§ 4º - O aluno inscrito em uma categoria superior, desde que não tenha constado em súmula, poderá participar da sua categoria, com exceção à categoria Pré-Mirim em que o aluno poderá participar nas duas categorias (Pré-Mirim e Mirim). 

Artigo 4º - As Categorias Pré-Mirim e Juvenil serão realizadas apenas na Fase Diretoria de Ensino.

IV - DAS FASES

Artigo 5º - A Olimpíada Colegial será disputada, sucessivamente, nas seguintes Fases:

a - INTERIOR:

a.1) Fase Diretoria de Ensino - Jogarão entre si as Unidades Escolares inscritas na Diretoria de Ensino a que pertencem, de acordo com o sistema de disputa determinado, classificando-se os campeões de cada modalidade, categoria e sexo para a Fase seguinte.

a.2) Fase Sub-Regional - Jogarão entre si os campeões da Fase Diretoria de Ensino de acordo com o sistema de disputa determinado, classificando-se os campeões de cada modalidade, categoria e sexo para a Fase seguinte. Inicia-se nesta Fase a competição de Atletismo.

a.3) Fase Regional - preferencialmente sediada – Jogarão entre si os campeões da Fase anterior e as equipes do Município sede (quando sediada), de acordo com o sistema de disputa determinado, classificando-se os campeões de cada modalidade, categoria e sexo.

a.3.1) - Para a participação na Fase Final Estadual os campeões regionais das Categorias Mirim e Infantil da Olimpíada Colegial competirão com os campeões regionais dos Jogos Escolares, obedecendo os critérios técnicos estabelecidos conforme segue, com exceção da modalidade de Damas que será representada pelos campeões regionais da Olimpíada Colegial. 

1- Nas modalidades de basquetebol, futsal, handebol e voleibol, em ambos os sexos, a decisão será em confronto único.

2- Na modalidade de atletismo, em ambos os sexos, os campeões por prova. 

3- Na modalidade de tênis de mesa, em ambos os sexos, a decisão em confronto único, será por equipe e duplas. 

4- Na modalidade de xadrez, em ambos os sexos, a decisão em confronto único, será por equipe e individual.

b - CAPITAL:

b.1) Fase Diretoria de Ensino - Jogarão entre si as Unidades Escolares inscritas na Diretoria de Ensino a que pertencem, de acordo com o sistema de disputa determinado, classificando-se os campeões de cada modalidade, categoria e sexo para a Fase seguinte.

b.2) Fase Inter-DE (Capital) - Os campeões da Fase Diretoria de Ensino jogarão entre si, com o sistema de disputa determinado, estando classificados para a Fase seguinte os campeões por modalidade, categoria e sexo. Inicia-se nesta Fase a competição de Atletismo.

b.2.1) - Para a participação na Fase Final Estadual os campeões da Capital das Categorias Mirim e Infantil da Olimpíada Colegial competirão com os campeões da Capital dos Jogos Escolares, obedecendo os critérios técnicos estabelecidos conforme segue, com exceção da modalidade de Damas que será representada pelos campeões da fase Inter-DE (Capital) da Olimpíada Colegial

1- Nas modalidades de basquetebol, futsal, handebol e voleibol, em ambos os sexos, a decisão será em confronto único.

2- Na modalidade de atletismo, em ambos os sexos, os campeões por prova.

3- Na modalidade de tênis de mesa, em ambos os sexos, a decisão em confronto único, será por equipe e duplas. 

4- Na modalidade de xadrez, em ambos os sexos, a decisão em confronto único, será por equipe e individual. 

c - FASE FINAL ESTADUAL:

Será disputada pelos campeões da Capital, do Interior e do Município sede.

Parágrafo Único - A cidade sede, nas Fases Regional (sediada) e Final Estadual, será representada pela melhor equipe classificada em qualquer fase do ano em curso. 

V - DAS INSCRIÇÕES

Artigo 6º - A inscrição e a participação dos alunos serão de inteira responsabilidade da Direção da Unidade Escolar e do (s) seu(s) Professor(es) de Educação Física. 

Artigo 7º - Para ser considerada inscrita a Unidade Escolar deverá enviar à Diretoria de Ensino a que estiver jurisdicionada, ofício em papel timbrado, conforme modelo do anexo 1, assinado pela Direção, autorizando sua participação e definindo a categoria, modalidades e sexo.

Parágrafo Único - No ato de entrega do ofício de inscrição deverão estar disponibilizadas pela Diretoria de Ensino as Relações Nominais por modalidade, categoria e sexo, para apresentação no prazo determinado, em 2 (duas) vias, destinadas ao Organizador da Fase Diretoria de Ensino e à Unidade Escolar.

VI - PRAZO DE ENTREGA DE RELAÇÕES NOMINAIS E DOCUMENTOS

Artigo 8º - Deverão ser entregues até 5 (cinco) dias antes do Início da Fase Diretoria de Ensino e da competição de atletismo as Relações Nominais, obrigatoriamente digitadas ou datilografadas e sem rasuras, contendo a data de nascimento, o número do documento de Identidade do aluno, o autorizo, assinatura e carimbo da Direção da Escola, juntamente com os documentos constantes no §1º deste artigo.

§ 1º - Os documentos obrigatórios a serem anexados às Relações Nominais no ato da sua entrega e que deverão acompanhá-las até a Fase Regional são os seguintes: 

Fichas Cadastrais de todos os alunos inscritos, contendo nome do aluno, número do documento de identidade (R.G.) e nome da Unidade Escolar, expedidas pela PRODESP, com até 15 (quinze) dias de antecedência do prazo de entrega, assinadas e carimbadas pela Direção da Unidade Escolar.

§ 2º - Após a realização de cada Fase, as Relações Nominais e Fichas PRODESP das equipes campeãs, por modalidade, categoria e sexo, deverão ser carimbadas e assinadas pelos responsáveis abaixo especificados e enviadas ao Organizador da Fase seguinte, não podendo, em hipótese alguma, ser alteradas, com exceção das correções de dados feitas somente pelo organizador, as quais deverão ser rubricadas e datadas pelo conferente.

a - NO INTERIOR:

a.1) Fase Diretoria de Ensino - pela Direção da Unidade Escolar, pelo Assistente Técnico Pedagógico de Educação Física ou Supervisor(a) da D.E.;

a.2) Fase Sub-Regional - pelo Inspetor Regional de Esportes e Lazer da SELT/CEL.

Atletismo - pela Direção da Unidade Escolar, pelo Assistente Técnico Pedagógico de Educação Física ou Supervisor(a) da D.E e pelo Inspetor Regional de Esportes e Lazer da SELT/CEL.

a.3) Fase Regional - pelo Delegado Regional de Esportes e Lazer da SELT/CEL.

b - NA CAPITAL:

b.1) Fase Diretoria de Ensino - pela Direção da U.E., pelo Assistente Técnico Pedagógico de Educação Física ou Supervisor(a) da D.E. e pelo Diretor da Divisão de Esportes / CEL. 

b.2) Fase Inter-DE - pelo Diretor da Divisão de Esportes / CEL.

Atletismo - pela Direção da Unidade Escolar, pelo Assistente Técnico Pedagógico de Educação Física ou Supervisor(a) da D.E e pelo Diretor da Divisão de Esportes / CEL. 

§ 3º - Após a entrega das Relações Nominais não serão permitidas substituições e ou inclusões de aluno (s) e Professor (es) nas mesmas, devendo ser anulados os espaços em branco. 

§ 4º - Para a Fase Final Estadual deverão ser anexadas novas Fichas PRODESP às Relações Nominais pertinentes, expedidas com até 15 dias de antecedência do início desta fase, conforme estabelecido no artigo 12.

VII - DA PARTICIPAÇÃO

Artigo 9º - Para a participação na Olimpíada Colegial é indispensável que os alunos sejam regularmente matriculados no Ensino Fundamental ou Médio, com freqüência comprovada na Unidade Escolar.

§ 1º - O aluno só poderá participar representando uma Unidade Escolar na qual estiver matriculado; 

§ 2º - Em caso de transferência para outra Unidade Escolar o aluno que já participou da Olimpíada no ano terá a sua participação vetada pela nova Unidade Escolar; 

§ 3º - O aluno deverá apresentar, obrigatoriamente, em todas as suas participações em jogos ou competições, o documento original. (Carteira de Identidade da Secretaria de Segurança Pública (RG) ou Passaporte ou R.N.E. (Registro Nacional de Estrangeiro);

§ 4º - Não serão aceitas as Carteiras de Identidade Escolar como documento de identificação;

Artigo 10 - As equipes deverão, obrigatoriamente, ser dirigidas, em todas as Fases, por Professores de Educação Física da Unidade Escolar, cujos nomes constem da relação nominal, ficando impedida a participação de professor eventual. No impedimento dos professores inscritos, a equipe poderá ser dirigida pela Direção ou pelo Coordenador Pedagógico ou por outro Professor de Educação Física da Unidade Escolar, indicado por ofício, em papel timbrado, assinado pela Direção da mesma. Todos deverão apresentar documento original (com foto) que os identifique, observados os limites estabelecidos nos parágrafos 1 e 2 deste artigo. 

§ 1º - Nas Fases D.E. e Sub-Regional a equipe deverá ser dirigida somente por 1 (um) Professor de Educação Física da U. E. Nas Fases Regional (interior), Inter-DE (Capital) e Final Estadual por, no máximo, 02 (dois) Professores de Educação Física da U.E., devendo, obrigatoriamente, na Final Estadual, um deles ser do mesmo sexo da equipe. 

§ 2º - As modalidades de Atletismo, Damas, Tênis de Mesa e Xadrez serão dirigidas, em todas as Fases, por 1 (um) Professor de Educação Física.

§ 3º - Quando a equipe classificada e ou aluno classificado do Atletismo estiverem impossibilitados de participar das Fases seguintes, deverão ser substituídos pelos subseqüentes. A comunicação aos Organizadores da Fase deverá ser feita por ofício e em tempo hábil para o convite aos substitutos.

Artigo 11 - O limite de inscrição nas modalidades de Basquetebol, Futsal, Handebol e Voleibol é de 20 (vinte) alunos e nas modalidades de Damas, Tênis de Mesa e Xadrez é de 8 (oito) alunos. Poderão constar nas súmulas de Basquetebol e Voleibol até 12 (doze) alunos, nas de Futsal e de Handebol até 14 (quatorze) alunos. Na modalidade de Atletismo deverão ser definidos os alunos por prova na relação nominal, a qual deverá ser entregue no Congresso Específico das Fases Sub-Regional, Regional (interior) e Inter-DE (Capital), não sendo permitidas substituições na Fase respectiva. 

Artigo 12 - Para a Fase Final Estadual deverão ser entregues na Comissão de Controle do Comitê Dirigente, pelo Chefe da Delegação, até às 18 horas do dia anterior ao Congresso Técnico, as Relações Nominais, expedidas pela SELT, acompanhadas das Fichas da PRODESP, com a composição das equipes por modalidade, categoria e sexo, nos seguintes limites: 

Basquetebol e Voleibol - até 12 (doze) alunos; 

Futsal e Handebol - até 14 (quatorze) alunos; 

Tênis de Mesa no máximo 4 (quatro) e no mínimo 03 (três) alunos, 

Damas e Xadrez no máximo 05 (cinco) e no mínimo 3 (três) alunos; 

Atletismo – de acordo com o Regulamento Técnico da modalidade. 

Deverão ser anexadas as relações nominais iniciais de 20 (vinte) e as de 8 (oito) alunos inscritos, de acordo com a modalidade, com exceção à modalidade de Atletismo a qual deverá ser a Relação dos Classificados por Prova da Fase Regional. 

§ 1º - Quando houver somente um professor de Educação Física da Unidade Escolar responsável pela equipe e este for do sexo oposto à equipe, somente para acompanhamento da mesma no alojamento, a Direção da Escola poderá indicar, em papel timbrado, um docente ou funcionário da Unidade Escolar, maior de idade, identificado com documento original, que deverá, inclusive, ser do mesmo sexo da equipe, com exceção de Atletismo, Damas, Tênis de Mesa e Xadrez.

§ 2º - Quando houver duas (2) ou mais modalidades classificadas da mesma Unidade Escolar e apenas um (1) professor de Educação Física responsável pelas equipes, a direção da U.E. poderá indicar, em papel timbrado, um acompanhante, docente ou funcionário da U.E. somente para efeito de transporte e alojamento.

§ 3º - Quando houver a indicação para o acompanhamento de alojamento previsto, o indicado não poderá constar da Relação Nominal.

VIII - DAS FORMAS DE DISPUTA

Artigo 13 - As competições, em todas as Fases, exceto na Final Estadual, serão realizadas de acordo com o número de equipes participantes, obedecendo ao Regulamento Técnico e aos seguintes critérios:

a - Nas modalidades de Basquetebol, Damas, Handebol, Futsal, Tênis de Mesa, Voleibol e Xadrez: 

1) Eliminatória simples ou dupla (opcional);

1.a) Na eliminatória dupla, quando houver W.O. duplo, a equipe que estiver à esquerda na Tabela , seguirá para a chave dos perdedores e a que estiver à direita, seguirá para a chave dos vencedores ficando, porém, eliminada na próxima derrota. 

2) 2 equipes - confronto direto;

3) até 5 equipes - turno entre os participantes;

4) 6 ou mais equipes, serão divididos em grupos de no máximo 4 (quatro) e no mínimo 3 (três) participantes;

4.a) de 6 a 8 equipes: Fase Classificatória: dividida em dois Grupos - A e B - classificando-se os dois primeiros de cada Grupo.

Fase Final: os dois primeiros de cada grupo disputarão de 1º a 4º lugares da seguinte maneira: 

Jogo 1 - 1º do grupo “A” x 2º do Grupo “B”

Jogo 2 - 1º do Grupo “B” x 2º do Grupo “A”

Jogo 3 - Perdedor do Jogo 1 x Perdedor do Jogo 2 - (3º e 4º)

Jogo 4 - Vencedor do Jogo 1 x Vencedor do Jogo 2 - (1º e 2º).

4.b) de 09 a 11 equipes: Fase Classificatória: dividida em três Grupos - A, B e C - as equipes jogarão entre si dentro de seus respectivos grupos, classificando-se o primeiro colocado de cada grupo.

Fase Final: formação de Grupo Único, que em turno simples apurar-se-á o 1º, 2º e 3º lugares.

4.c) de 12 a 16 equipes: Fase Classificatória: dividida em quatro Grupos - A, B, C e D - as equipes jogarão entre si dentro de seus respectivos grupos, classificando-se o primeiro colocado de cada grupo.

Fase Final: formação de Grupo Único, onde através de turno simples apurar-se-á o 1º, 2º e 3º lugares. 

4.d) 17 equipes: Fase Classificatória: dividida em cinco Grupos - A, B, C, D e E - as equipes jogarão entre si dentro de seus respectivos grupos, classificando-se o primeiro colocado de cada grupo.

Fase Final: formação de Grupo Único, que em turno simples apurar-se-á o 1º, 2º e 3º lugares. 

4.e) de 18 a 24 equipes: Fase Classificatória: formação de seis Grupos - A, B, C, D, E e F - as equipes jogarão entre si dentro de seus respectivos grupos, classificando-se o primeiro colocado de cada grupo.

Fase Semifinal: Formar-se-ão dois Grupos - G e H – da seguinte forma:

GRUPO “G” GRUPO “H”

1º do Grupo “A” 1º do Grupo “B”

1º do Grupo “C” 1º do Grupo “D”

1º do Grupo “E” 1º do Grupo “F”

Fase Final: os dois primeiros de cada grupo disputarão de 1º a 4º lugares da seguinte maneira:

Jogo 1 - 1º do grupo “G” x 2º do Grupo “H”

Jogo 2 - 1º do Grupo “H” x 2º do Grupo “G”

Jogo 3 - Perdedor do Jogo 1 x Perdedor do Jogo 2 - (3º e 4º)

Jogo 4 - Vencedor do Jogo 1 x Vencedor do Jogo 2 - (1º e 2º)

4.f) de 25 a 32 equipes : Fase Classificatória : formação de oito Grupos - A, B, C, D, E, F, G e H - as equipes jogarão entre si dentro de seus respectivos grupos, classificando-se o primeiro colocado de cada grupo.

Fase Semifinal: Formar-se-ão dois Grupos - I e J – da seguinte forma:

GRUPO “I” GRUPO “J”

1º do Grupo “A” 1º do Grupo “B”

1º do Grupo “C” 1º do Grupo “D”

1º do Grupo “E” 1º do Grupo “F”

1º do Grupo “G” 1º do Grupo “H”

Fase Final: os dois primeiros de cada grupo disputarão de 1º a 4º lugar da seguinte maneira:

Jogo 1 - 1º do grupo “I” x 2º do Grupo “J”

Jogo 2 - 1º do Grupo “J” x 2º do Grupo “I”

Jogo 3 - Perdedor do Jogo 1 x Perdedor do Jogo 2 - (3º e 4º)

Jogo 4 - Vencedor do Jogo 1 x Vencedor do Jogo 2 - (1º e 2º)

4.g) Acima de 32 equipes, ficará a critério da Comissão Técnica.

b - Na modalidade de Atletismo as competições obedecerão aos critérios estabelecidos no respectivo Regulamento Técnico.

Artigo 14 - A realização da competição de qualquer modalidade somente será possível com a confirmação de no mínimo 2 (duas) equipes.

Parágrafo único - No caso de inscrição de somente 1 (uma) Unidade Escolar ou no caso de desistência de uma equipe que implique em número inferior ao previsto neste artigo a Unidade Escolar presente será declarada vencedora estando, antecipadamente, classificada para a Fase seguinte.

Artigo 15 - A responsabilidade da organização e execução da Fase Final Estadual será da Coordenadoria de Esporte e Lazer e o Sistema de Disputa deverá respeitar os Regulamentos Técnicos e os seguintes critérios estabelecidos para as modalidades de Basquetebol, Damas, Futsal, Handebol, Tênis de Mesa, Voleibol e Xadrez.

a - A Comissão Técnica definirá a formação dos grupos e a programação dos jogos.

a.1) Para grupos com 3 (três) equipes será obedecida a seguinte seqüência de jogos:

Jogo 1 - Segundo componente do grupo x terceiro componente do grupo

Jogo 2- Perdedor do jogo 1 x primeiro componente do grupo

Jogo 3 - Primeiro componente do grupo x vencedor do jogo 1. 

a.2) Para grupos com 4 (quatro) equipes será obedecida a seguinte seqüência de jogos:

Jogo 1 - Primeiro componente do grupo x quarto componente do grupo 

Jogo 2 - Segundo componente do grupo x terceiro componente do grupo

Jogo 3 - Vencedor do jogo 1 x perdedor do jogo 2

Jogo 4 - Vencedor do jogo 2 x perdedor do jogo 1

Jogo 5 - Perdedor do jogo 1 x perdedor do jogo 2

Jogo 6 - Vencedor do jogo 1 x vencedor do jogo 2

b - Quanto à forma de disputa, em função do número de equipes, serão adotados os seguintes critérios:

b.1) Até 6 equipes será realizado turno.

b.2) 7 e 8 equipes serão realizadas as seguintes Fases:

- Fase Classificatória: Dividida em 2 (dois) grupos - A,B - classificam-se os dois primeiros de cada grupo, para disputa de 1º a 4º.

- Fase Final: Formar-se-á grupo único - C - da seguinte maneira: 1º do A, 1º do B, 2º do A e 2º B, que em turno simples disputarão de 1º a 4º. Os 5º e 7º colocados sairão do Grupo do Campeão e os 6º e 8º colocados sairão do Grupo do Vice Campeão da Fase Classificatória.

b.3) De 9 a 11 equipes serão realizadas as seguintes Fases: 

- Fase Classificatória: Dividida em 3 (três) grupos - A, B e C - classificando-se os dois primeiros de cada grupo.

- Fase Semifinal: Formar-se-ão 2 (dois) grupos - D e E – da seguinte maneira: grupo D: 1º do A, 2º do B e 2º do C; grupo E:  1º do B, 1º do C e 2º do A, classificando-se os dois primeiros colocados de cada grupo.

- Fase Final: Os dois primeiros de cada grupo disputarão de 1º a 4º lugares da seguinte maneira:

Jogo 1 - 1º do grupo D x 2º do grupo E

Jogo 2 - 1º do grupo E x 2º do grupo D

Jogo 3 - Perdedor do jogo 1 x perdedor do jogo 2 - (3º e 4º)

Jogo 4 - Vencedor do jogo 1 x vencedor do jogo 2 - (1º e 2º)

O 5º colocado será o 3º colocado da Fase Semifinal do Grupo do Campeão e o 6º colocado será o 3º colocado da Fase Semifinal do Grupo do Vice Campeão. 

b.4) De 12 a 16 equipes - Serão realizadas as seguintes Fases:

- Fase Classificatória: dividida em 4 (quatro) grupos - A, B, C, D - classificam-se os 2 (dois) primeiros de cada grupo.

- Fase Semifinal: Formar-se-ão os 02 (dois) grupos - E e F - da seguinte maneira: grupo E; 1º do A, 1º do D, 2º do B e 2º do C; grupo F: 1º do B, 1º do C, 2º do A e 2º do D, classificando-se os 2 (dois) primeiros de cada grupo.

- Fase Final: Os 2 (dois) primeiros de cada grupo disputarão de 1º a 4º lugares da seguinte maneira: 

Jogo 1 - 1º do grupo E x 2º do grupo F

Jogo 2 - 1º do grupo F x 2º do grupo E

Jogo 3 - perdedor do jogo 1 x perdedor do jogo 2 - (3º e 4º)

Jogo 4 - vencedor do jogo 1 x vencedor do jogo 2 - (1º e 2º)

Os 5º e 7º colocados sairão do Grupo do Campeão e os 6º e 8º colocados sairão do Grupo do Vice Campeão da Fase Semifinal.

c - Para a Fase Classificatória serão cabeças de Grupo as 4 (quatro) primeiras equipes das regiões classificadas na Final Estadual do ano anterior, por categoria. 

d - Na composição dos Grupos da Fase Classificatória, a Comissão Técnica evitará na medida do possível, que a Cidade Sede e a equipe de sua DREL sejam incluídas num mesmo Grupo.

d.1) Se uma equipe for sorteada para compor um Grupo na condição exposta, sempre que possível passará para um Grupo subseqüente.

e - Em caso de empate em alguma partida, quando o sistema for de turno, apenas para seqüência de jogos, será considerada vencedora a equipe que estiver mais bem posicionada na composição do grupo, em cada Fase.

f - Em caso de empate em alguma partida da Fase Final, os critérios para desempate serão determinados pelo Regulamento Técnico da respectiva modalidade. 

g - A Comissão Técnica resolverá os casos omissos.

Artigo 16 - O Estado de São Paulo será representado nos Jogos Escolares Brasileiros pelos campeões das Categorias Mirim e Infantil, obedecendo os limites de inscrição de atletas estabelecidos pelo C.O.B. e os critérios técnicos conforme segue:

1- Nas modalidades de basquetebol, futsal, handebol e voleibol, em ambos os sexos, será pelos campeões; 

2- Na modalidade de atletismo, em ambos os sexos, a representação será definida entre os campeões por prova e índice técnico;

3- Na modalidade de tênis de mesa, em ambos os sexos, a representação será pela dupla campeã;

4- Na modalidade de xadrez, em ambos os sexos, a representação será pelo campeão individual;

5- As competições de Tênis de Mesa Duplas e Xadrez Individual deverão ser realizadas após as competições por equipes. 

IX - DOS JOGOS OU COMPETIÇÕES

Artigo 17 - Os jogos ou competições terão início nos horários fixados pela Comissão Técnica, sendo considerada perdedora, por não comparecimento, a Unidade Escolar que não se apresentar nos locais de jogos ou competições nos horários programados, observados os 15 (quinze) minutos de tolerância para o horário previsto do jogo ou competição, com exceção de Damas e Xadrez.

Artigo 18 - Somente a Comissão Técnica poderá transferir os jogos e competições, não necessitando, para tanto, da aprovação das Unidades Escolares participantes.

Artigo 19 - Quaisquer jogos ou competições que venham a ser suspensos ou transferidos por motivos imperiosos, terão novos horários marcados pela Comissão Técnica em tempo hábil para sua realização.

Artigo 20 - As equipes que abandonarem as disputas serão desclassificadas e os resultados serão considerados nulos na Fase em que for configurado o abandono.

Parágrafo único - Configuram o abandono as seguintes situações:

a - deixar de comparecer a última partida dentro de um turno quando não houver possibilidade de classificação; 

b - duas ausências consecutivas, nas modalidades coletivas; 

c - não comparecer à competição programada nas modalidades individuais;

d - deixar de comparecer na partida que define sua classificação final dentro da modalidade, em qualquer Fase;

e - comparecer ao local dos jogos ou competições e se recusar a jogar ou competir; 

f - desistir oficialmente da competição entre uma Fase e outra.

Artigo 21 - Será considerada como mandante a equipe que se encontrar à esquerda na programação dos jogos. Caso haja coincidência na cor dos uniformes, caberá a esta a troca dos mesmos, depois de detectada a ocorrência, no prazo de 15 (quinze) minutos.

Parágrafo único - Na modalidade de Basquetebol, a equipe que se encontrar à esquerda na programação, usará camiseta de cores claras (preferencialmente brancas) e a equipe à direita usará camisetas de cores escuras, sendo permitida numeração até 99.

X - DA ORGANIZAÇÃO

Artigo 22 - A organização e realização serão de responsabilidade das SEE/ CENP/ COGSP/ CEI/ DE e SELT/ CEL/ DE/ DREL/IRJEL, com a colaboração das Prefeituras Municipais. 

Artigo 23 - Os representantes da SEE/DE e SELT/CEL terão a responsabilidade de examinar os documentos dos alunos inscritos na Olimpíada Colegial, de acordo com o estabelecido neste regulamento.

Artigo 24 - Será obrigatória a realização do Congresso Técnico antes do início de cada Fase. 

Artigo 25 - Os Responsáveis pela Organização da Olimpíada poderão, em casos de flagrante irregularidade, realizar diligências para apuração devendo, se comprovadas, desclassificar a equipe da Unidade infratora administrativamente e, em seguida, representar à Comissão Disciplinar, exceto nas Fases Regional sediada e Final Estadual.

XI - DA JUSTIÇA DESPORTIVA

Artigo 26 - A Justiça Desportiva será aplicada pelas Comissões Disciplinares Permanentes em suas respectivas áreas de jurisdição e pela Comissão Disciplinar Especial, quando das Fases Regionais sediadas e Final Estadual, de acordo com o Código de Justiça Desportiva da SELT/CEL.

Parágrafo único - A infração disciplinar praticada pelo aluno menor de 14 (quatorze) anos (Lei 9615 - art. 50 – parágrafo 2º - “Lei Pelé”) será punida com suspensão automática de 01 (uma) a 02 (duas) partidas conforme a gravidade da infração, a critério dos responsáveis pela organização de cada Fase.

Artigo 27 - As Comissões Disciplinares Permanentes ou Comissão Especial deverão julgar todas as representações antes de iniciar a Fase subseqüente.

Parágrafo único - A sentença prolatada deverá ser comunicada ao Organizador da Fase seguinte, à Direção da Unidade Escolar, às Diretorias de Ensino e à Comissão Central Intersecretarial.

Artigo 28 - O prazo para apresentação de recurso às decisões das Comissões Disciplinares Permanentes ou Comissão Especial será de 10 dias contados a partir do momento em que tais decisões foram prolatadas.

XII - DOS ÁRBITROS

Artigo 29 - Os árbitros deverão ser, obrigatoriamente, credenciados na SELT e serão designados pelos Responsáveis da Organização de cada Fase da Olimpíada.

XIII - DO CERIMONIAL DE ABERTURA

Artigo 30 - Haverá, obrigatoriamente, Cerimonial de Abertura na Fase Final Estadual da Olimpíada Colegial, sendo obrigatória a participação de representantes das Delegações, com o número de alunos estipulados pelo Comitê Organizador. 

Parágrafo Único - Nas Fases anteriores o Cerimonial de Abertura será facultativo, ficando a critério dos Organizadores. 

XIV - DOS PRÊMIOS E TÍTULOS

Artigo 31 - Aos campeões, vice-campeões e 3º colocados das modalidades coletivas e individuais, por categoria e sexo, nas Fases Diretoria de Ensino, Fase Regional e Final Estadual, serão conferidas premiações de acordo com a Resolução Conjunta das Secretarias da Educação e da Juventude, Esporte e Lazer.

Parágrafo Único - Na modalidade de Atletismo o atleta reserva da prova de revezamento também será premiado.

XV - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Artigo 32 - A Unidade Escolar e o professor deverão justificar a ausência, por escrito, perante a Organização, até às 18 h do segundo dia útil após ter sido efetivado o abandono no jogo ou competição. Não o fazendo, a Unidade Escolar ficará impedida de participar, no ano seguinte, na modalidade, categoria e sexo, ficando, ainda, sujeita às sanções que poderão vir a ser aplicadas pelas Comissões Disciplinares Permanentes ou Especial.

Artigo 33 - As representações apresentadas pelas Unidades Escolares referentes às competições ou jogos, devidamente fundamentadas e acompanhadas de provas, deverão ser feitas em papel timbrado da Unidade Escolar e assinadas pelo Professor envolvido. Nas Fases D.E., Sub-Regional, Inter D.Es da Capital e Regional, o prazo para interposição de representações será até às 12 h (doze) do primeiro dia útil após o término do jogo ou competição, devendo ser encaminhadas à Organização que poderá remetê-las às Comissões Disciplinares Permanentes. Nas Fases Regional sediada e Final Estadual este prazo será de até 3 (três) horas. Os resultados estarão automaticamente homologados após os referidos prazos.

§ 1º - Não serão apreciadas representações das Unidades Escolares que não forem firmadas pela parte que se julgar diretamente prejudicada pela infração alegada. 

§ 2º - Caberá exclusivamente ao impetrante o fornecimento das provas das irregularidades denunciadas.

Artigo 34 - O aluno ou Professor expulso ou desqualificado estará automaticamente suspenso por uma partida na modalidade e sexo, independentemente da punição que lhe poderá ser imposta pelas Comissões Disciplinares Permanentes ou Comissão Especial.

§ 1º - No caso de expulsão ou desqualificação do Professor, o capitão ficará responsável pela equipe até o término do jogo ou competição.

§ 2º - A aplicação de Cartão Vermelho em Handebol para o Professor acarretará em suspensão automática. Para o aluno, a suspensão automática ocorrerá quando a aplicação do cartão vermelho vier acompanhada de relatório do árbitro na súmula. 

§ 3º - Na Fase Final Estadual, durante a sua realização, quando houver somente um professor responsável pela equipe, um membro da Delegação (Assistente Técnico Pedagógico, Chefe, Assistente de Chefia, ou o Professor afastado junto à Diretoria de Ensino para a coordenação da Olimpíada) poderá substituí-lo em toda e qualquer impossibilidade de sua participação.

Artigo 35 - O aluno ou Professor inscrito que não tiver condições de atuação na partida, por estar cumprindo suspensão automática ou apenado pela Justiça Desportiva, deverá se postar ao lado contrário da mesa de controle e dos bancos de reservas, nos locais de competição.

Artigo 36 - Os alunos deverão se apresentar devidamente uniformizados no Cerimonial de Abertura, nas competições e premiações da Olimpíada Colegial.

Artigo 37 - Não será permitida, em nenhuma das Fases, a permanência dos Professores, para dirigir as equipes, trajando bermudas, shorts e chinelos.

Artigo 38 - Nas Fases Regional sediada e Final Estadual o Regimento Interno deverá ser de conhecimento e rigorosamente respeitado por todos os participantes.

Artigo 39 - O período de realização da Olimpíada em todas as suas Fases será:

a - CATEGORIA INFANTIL:

Inscrição: Capital e Interior - de 06 a 16 de março.

Realização:

Fase Diretoria de Ensino: março/abril

Fase Sub-Regional/Regional: de 1 a 15 de junho

Fase Inter-DE da Capital: junho/agosto

Fase Regional: 13 a 19 de agosto

Fase Final Estadual: de 13 a 23 de setembro

Jogos Escolares Brasileiros: 7 a 18 de novembro

b - CATEGORIA MIRIM:

Inscrição: Capital e Interior - de 9 a 18 de abril

Realização:

Fase Diretoria de Ensino: abril/maio

Fase Sub-Regional/Regional: de 18 a 29 de junho

Fase Inter-DE da Capital: junho/agosto

Fase Regional: de 1 a 12 de agosto

Fase Final Estadual: 23 de agosto a 2 de setembro

Jogos Escolares Brasileiros: 28 de setembro a 7 de outubro

c - Nas categorias Pré-Mirim e Juvenil as inscrições, a organização e a realização, na Capital e no Interior, serão de responsabilidade das Diretorias Regionais de Ensino, devendo ocorrer no segundo semestre do ano letivo.

B - REGULAMENTO TÉCNICO DAS MODALIDADES

XVI - ATLETISMO

Artigo 40 - As competições das categorias Pré-Mirim, Mirim, Infantil e Juvenil serão regidas pelas Regras vigentes da Confederação Brasileira de Atletismo, observadas as exceções previstas neste Regulamento.

Artigo 41 - A Unidade Escolar poderá inscrever 2 (dois) alunos por prova e o aluno poderá participar de 2 (duas) provas individuais e mais o revezamento. 

Artigo 42 - As provas previstas para a modalidade são:

a - CATEGORIA PRÉ-MIRIM E JUVENIL

Serão realizadas de acordo com o estabelecido pela Diretoria de Ensino.

b - CATEGORIA MIRIM

1 - 75 metros rasos - Masculino e Feminino;

2 - 250 metros rasos - Masculino e Feminino;

3 - 1.000 metros rasos - Masculino e Feminino;

4 - Revezamento 4 x 75 metros - Masculino e Feminino;

5 - Salto à Distância - Masculino e Feminino (Salto Real – 3 [três] saltos);

6 - Salto à Altura - Masculino e Feminino;

7 - Arremesso do Peso - Masculino (4 kg) e Feminino (3 kg) - (3 [três] arremessos);

c - CATEGORIA INFANTIL

1 - 100 metros rasos - Masculino e Feminino;

2 - 200 metros rasos - Masculino e Feminino;

3 - 400 metros rasos - Masculino e Feminino;

4 - 800 metros rasos - Masculino e Feminino;

5 - 1.500 metros rasos - Masculino e Feminino

6 - Revezamento 4 x 100 metros - Masculino e Feminino;

7 - Salto à Distância - Masculino e Feminino (3 [três] saltos);

8 - Salto à Altura - Masculino e Feminino;

9 - Arremesso do Peso - Masculino (5 kg) e Feminino (4 kg) - (3 [três] arremessos).

Parágrafo único - A prova de Salto à Altura, nas Fase Regional e Final Estadual, será realizada com 2 (duas) tentativas em cada altura até que restem 6 ou 8 concorrentes, de acordo com a pista, que terão 3 (três) tentativas em cada altura. 

Artigo 43 - Será realizada uma única competição nas seguintes Fases:

1 - Interior - Sub-Regional, Regional e Final Estadual

2 - Capital - Inter-DE e Final Estadual

§ 1º - Classificam-se para a Fase Regional os dois primeiros colocados por prova e para a Final Estadual os primeiros colocados por prova, que deverão ser acompanhados por seus respectivos Professores.

§ 2º - A equipe de revezamento poderá incluir, em todas as Fases, um aluno reserva, desde que conste da Relação Nominal.

§ 3º - Na Fase Final Estadual, na classificação final da modalidade, todos os concorrentes, por prova, pontuarão para sua respectiva Unidade Escolar, com exceção dos ranqueados da SELT/CEL.

Artigo 44 - Somente serão realizadas as provas que contarem com, no mínimo, 2 (dois) concorrentes de Unidades Escolares distintas.

Artigo 45 - Todos os alunos deverão estar devidamente uniformizados, de acordo com a modalidade.

Artigo 46 - Para efeito de pontuação, na Fase Final Estadual, quando a competição for realizada em pista de 6 (seis) ou 8 (oito) raias, serão aplicadas as seguintes tabelas:

PISTA DE 8 RAIAS PISTA DE 6 RAIAS

1º lugar 9 pontos 1º lugar 7 pontos

2º lugar 7 pontos 2º lugar 5 pontos

3º lugar 6 pontos 3º lugar 4 pontos

4º lugar 5 pontos 4º lugar 3 pontos

5º lugar 4 pontos 5º lugar 2 pontos

6º lugar 3 pontos 6º lugar 1 ponto

7º lugar 2 pontos

8º lugar 1 ponto

§ 1º - A contagem de pontos na prova de revezamento será em dobro.

§ 2º - Para efeito de classificação entre as equipes empatadas, os critérios adotados serão os seguintes:

1 - Maior número de primeiros lugares;

2 - Maior número de segundos lugares:

3 - Maior número de terceiros lugares e assim, sucessivamente, até o desempate.

Artigo 47 - A Fase Final Estadual será realizada, por prova em ambos os sexos, com a participação dos campeões da Fase Regional e os ranqueados da SELT/CEL, sendo que a representação do Estado de São Paulo nos Jogos Escolares Brasileiros será de acordo com o número de atletas estabelecido pelo C.O.B.

XVII - BASQUETEBOL

Artigo 48 - Os jogos de Basquetebol serão regidos pelas Regras vigentes da Confederação Brasileira de Basquetebol, observadas as exceções previstas neste Regulamento. 

Artigo 49 - Nas categorias Pré-Mirim e Mirim, cada equipe deverá ter, obrigatoriamente, a presença de 8 (oito) jogadores no início da partida.

Parágrafo único - Durante todo o 2º período deverão jogar obrigatoriamente no mínimo 3 (três) jogadores que não jogaram o 1º período. No impedimento destes, será obedecida a Regra da modalidade. A participação no 3º e 4º períodos será livre. 

Artigo 50 - Para as categorias Pré-Mirim e Mirim as partidas terão a duração regulamentar de 30 (trinta) minutos, divididos em 4 períodos de 7m3 (cronometrados). O intervalo entre os períodos será de 1 (um) minuto e entre o 2º e 3º períodos será de 5 (cinco) minutos.

Artigo 51 - Para as Categorias Infantil e Juvenil não haverá exceções às Regras de jogo.

§ 1º - As partidas terão a duração de 40 (quarenta) minutos, divididos em 4 (quatro) períodos de 10 minutos. O intervalo entre os períodos será de 1 (um) minuto e entre os 2º e 3º períodos será de 5 (cinco) minutos.

§ 2º - Cada equipe terá direito a 1 (um) pedido de tempo no primeiro, no segundo e terceiro períodos e 2 (dois) pedidos de tempo no último período.

Artigo 52 - Os uniformes deverão ser numerados, nas camisas, de 4 a 99 - frente e costas.

Parágrafo Único - É obrigatória a inscrição dos números nos uniformes utilizados, não sendo permitido, sob quaisquer hipóteses, o uso de pincéis, canetas e fitas adesivas e outros. 

Artigo 53 - A tabela a ser utilizada será a da categoria adulto.

Artigo 54 - A bola a ser usada será:

NA CATEGORIA PRÉ-MIRIM: Bola Mirim; 

CATEGORIAS MIRIM MASCULINO E FEMININO, INFANTIL E JUVENIL FEMININO: Bola 6.4;

CATEGORIAS INFANTIL E JUVENIL MASCULINO: Bola 7.4.

Artigo 55 - Para efeito de classificação, em qualquer das Fases, serão adotados os seguintes critérios:

1 - PONTUAÇÃO

Vitória = 2 (dois) pontos - Derrota = 1 (um) ponto -

Ausência = 0 (zero) ponto

2 - DESEMPATE

Entre as equipes empatadas, os critérios adotados serão:

2.1 - Entre 2 (duas) Unidades Escolares será decidido pelo confronto direto já realizado entre elas;

2.2 - Entre 3 (três) ou mais Unidades Escolares, a decisão será pelo sistema de saldo de pontos nas partidas realizadas entre elas;

a - Persistindo o empate entre algumas dessas Unidades Escolares, classificar-se-á aquela, entre as empatadas, que obtiver o maior número de pontos nas partidas realizadas entre elas; 

b - Persistindo, ainda, o empate entre algumas dessas Unidades Escolares, verificar-se-á o melhor saldo de pontos das referidas Unidades empatadas em toda a Fase que se deu o empate;

c - Persistindo, ainda, o empate entre algumas dessas Unidades Escolares, a decisão será por sorteio. 

XVIII - DAMAS

Artigo 56 - As Regras das competições de Damas serão as vigentes da Confederação Brasileira de Damas, observadas as exceções previstas neste Regulamento. 

 Artigo 57 - A modalidade será disputada por equipes, de ambos os sexos, nas Categorias Pré-Mirim, Mirim, Infantil e Juvenil.

Parágrafo único - Antes do início das Fases DE, Sub-Regional, Regional e Inter-DE da Capital, o Professor deverá definir, entre os 8 (oito) inscritos, os 4 (quatro) titulares que participarão a cada rodada, identificando o capitão. 

Artigo 58 - Até 5 minutos antes do início de cada rodada, em todas as Fases, o Professor responsável deverá entregar a escalação de sua equipe por ordem de tabuleiros, não podendo haver mais alterações. Caso contrário, será obedecida a ordem de inscrição.

Parágrafo único - O Professor permanecerá no local da competição até o final da participação de sua equipe, assinando a súmula ao final do match.

Artigo 59 - As equipes só poderão iniciar uma partida com o número mínimo de 3 (três) alunos.

Artigo 60 - Os jogadores deverão levar, em todas as Fases, as peças, tabuleiros e no mínimo 3 (três),relógios para as competições e apresentar-se devidamente uniformizados – camisa ou agasalho.

Artigo 61 - As formas de disputa serão de acordo com o Artigo 13 do Regulamento Geral da Olimpíada Colegial ou Sistema Suíço.

Parágrafo Único - Na Final Estadual será adotado o critério de turno, utilizando-se o Sistema Schuring. 

Artigo 62 - Nas Fases D.E., Sub-Regional, Fase Regional e Inter-DE (Capital) cada damista terá o tempo de 30 (trinta) minutos para completar sua partida em Sistema Nocaute. 

Parágrafo único - Para se configurar o W.O. por equipe, o início da rodada terá a tolerância de 30 (trinta) minutos em relação ao horário programado e para o W.O. individual será de 30 (trinta) minutos após o início efetivo da rodada, com o relógio acionado

Artigo 63 - Na Fase Final Estadual cada damista terá o tempo de 60 (sessenta) minutos para completar sua partida em Sistema Nocaute, sendo utilizado, para os 5 (cinco) minutos finais de cada, controle de tempo das Regras do Jogo de Damas Nocaute da Confederação Brasileira de Damas.

Parágrafo único - Para se configurar o W.O. por equipe, o início da rodada terá a tolerância de 60 (sessenta) minutos em relação ao horário programado e para o W.O. individual será de 60 (sessenta) minutos após o início efetivo da rodada, com o relógio acionado.

Artigo 64 - Somente na Fase Final Estadual será obrigatória a anotação das partidas nas planilhas por todos os concorrentes. 

Artigo 65 - Para efeito de contagem de pontos será considerado: 

Vitória por tabuleiro = 2,0 ponto - Empate = 1,0 ponto - Derrota = 0 (zero) ponto.

Artigo 66 - Para efeito de classificação por equipe, será vencedora aquela que somar a maior pontuação por tabuleiros de todas as partidas em disputa:

1 - PONTUAÇÃO

Vitória = 3 (três) pontos - Empate = 1 (um) ponto – Derrota = 0,5 (meio) ponto - Ausência = 0 (zero) ponto 

2 - DESEMPATE - O critério de desempate será o seguinte: 

Sistema Schuring:

2.1 - Entre 2 (duas) Unidades Escolares a decisão será:

a - confronto direto;

b - pontos por tabuleiro;

c - melhor pontuação no 1º tabuleiro;

d - melhor pontuação no 2º tabuleiro;

e - melhor pontuação no 3º tabuleiro;

f - sorteio.

2.2 - Entre 3 (três) ou mais equipes a decisão será:

a - pontos por tabuleiro;

b - melhor pontuação no 1º tabuleiro;

c - melhor pontuação no 2º tabuleiro;

d - melhor pontuação no 3º tabuleiro;

e - melhor pontuação no 4º tabuleiro;

f - sorteio.

2.3 - Sistema Suíço:

a - Pontos por tabuleiro;

b - Escore acumulado de pontos por match;

c - Escore acumulado de pontos por tabuleiro;

d - Escore acumulado corrigido de pontos por match;

e - Escore acumulado corrigido de pontos por tabuleiro;

f - Sorteio.

XIX - FUTSAL

Artigo 67 - Os jogos de Futsal serão regidos pelas Regras vigentes da Confederação Brasileira de Futsal, observadas as exceções previstas neste Regulamento.

Artigo 68 - Nas categorias Pré-Mirim e Mirim, cada equipe deverá ter, obrigatoriamente, a presença de 8 (oito) jogadores no início da partida.

§ 1º - Durante todo o 2º quarto deverão jogar obrigatoriamente no mínimo 3 (três) jogadores que não jogaram o 1º quarto. No impedimento destes, será obedecida a Regra da modalidade. A participação no 3º e 4º quartos será livre.

§ 2º - Todas as substituições deverão ser autorizadas pelo apontador.

Artigo 69 - Para as categorias Pré-Mirim e Mirim as partidas terão a duração regulamentar de 30 (trinta) minutos, divididos em 4 quartos de 7m3 (cronometrados). O intervalo entre os quartos será de 1 (um) minuto e entre o 1º e 2º períodos será de 5 (cinco) minutos.

§ 1º - Cada equipe terá direito a 1 (um) pedido de tempo em cada quarto. 

§ 2º - O reinício da partida entre os quartos será no meio da quadra com posse de bola alternada em cada período. {(A-B / B-A) ou (B-A / A-B)}.

Artigo 70 - Para as categorias Infantil e Juvenil as partidas terão a duração regulamentar de 30 (trinta) minutos, divididos em 2 períodos de 15 (quinze) minutos. O intervalo entre o 1º e 2º períodos será de 5 (cinco) minutos.

Artigo 71 - O uso da caneleira será obrigatório em todas as Fases.

Artigo 72 - Os uniformes deverão ser numerados, nas camisas, de 1 a 20 - frente e costas.

Parágrafo único - É obrigatória a inscrição dos números nos uniformes utilizados, não sendo permitido, sob quaisquer hipóteses, o uso de pincéis, canetas e fitas adesivas e outros. 

Artigo 73 - A bola a ser usada será:

NAS CATEGORIAS PRÉ-MIRIM E MIRIM MASC E FEM.= Bola Infantil

NAS CATEGORIAS INFANTIL E JUVENIL FEM. = Bola Infantil - INFANTIL E JUVENIL MASC. = Bola Oficial

Artigo 74 - Para as Categorias Infantil e Juvenil não haverá exceções às Regras de jogo.

Artigo 75 - Para efeito de classificação, em qualquer das Fases, serão adotados os seguintes critérios:

1 - PONTUAÇÃO

Vitória = 3 (três) pontos - Empate = 2 (dois) pontos - Derrota = 1 (um) ponto - Ausência = 0 (zero) ponto

2 - DESEMPATE

Entre as equipes empatadas, os critérios adotados serão:

2.1 - Entre 2 (duas) Unidades Escolares, será decidido pelo confronto direto já realizado entre elas;

a - Persistindo o empate entre duas dessas Unidades Escolares, será classificada a equipe que obtiver o maior número de vitórias nas partidas realizadas pelas empatadas na Fase em que houve o empate;

b - Persistindo, ainda, o empate entre duas dessas Unidades Escolares, será classificada a equipe que obtiver o maior saldo de gols nas partidas realizadas pelas empatadas na Fase em que houve o empate;

c - Persistindo, ainda, o empate entre duas Unidades Escolares verificar-se-á aquela, entre as empatadas, que obtiver o maior número de gols na Fase em que houve o empate; 

d - Persistindo, ainda, o empate entre essas duas Unidades Escolares, a decisão será por sorteio.

2.2 - Entre 3 ou mais Unidades Escolares, a decisão primeira será pelo número de vitórias nas partidas realizadas entre elas na Fase em que houve o empate; 

a - Persistindo o empate entre algumas dessas Unidades Escolares, classificar-se-á aquela, entre as empatadas, que obtiver o maior saldo de gols nas partidas realizadas entre elas, na Fase em que houve o empate;

b - Persistindo, ainda, o empate entre algumas dessas Unidades Escolares verificar-se-á aquela, entre as empatadas, que obtiver o maior número de gols entre elas, em toda a Fase que houve o empate;

c - Persistindo, ainda, o empate entre algumas dessas Unidades Escolares, a decisão será por sorteio. 

Artigo 76 - Caso haja a necessidade de apurar um vencedor, os critérios adotados serão os seguintes:

a - Prorrogação de 10 (dez) minutos, divididos em 2 (dois) períodos de 5 (cinco) minutos, sem intervalo; 

b - Persistindo o empate na prorrogação será cobrada uma série de 5 (cinco) penalidades máximas, alternadamente, sendo obrigatória a troca de jogadores, vencendo a equipe que marcar o maior número de gols;

c - Persistindo, ainda, o empate serão cobradas tantas penalidades máximas quantas forem necessárias, alternadamente, sendo obrigatória a troca de jogadores, vencendo a equipe que conseguir a primeira vantagem.

XX - HANDEBOL

Artigo 77 - Os jogos de Handebol serão regidos pelas Regras vigentes da Confederação Brasileira de Handebol, observadas as exceções previstas neste Regulamento. 

Artigo 78 - Nas categorias Pré-Mirim e Mirim, cada equipe deverá ter, obrigatoriamente, a presença de 10 (dez) jogadores no início da partida.

Parágrafo único - Durante todo o 2º quarto deverão jogar, no mínimo, 3 (três) jogadores que não jogaram o 1º quarto. No impedimento destes, será obedecida a Regra da modalidade. A participação no 3º e 4º quartos será livre. 

Artigo 79 - Para as categorias Pré-Mirim e Mirim as partidas terão a duração regulamentar de 30 (trinta) minutos, divididos em 4 quartos de 7m3 (cronometrados). O intervalo entre os quartos será de 1 (um) minuto e entre o 1º e 2º períodos será de 5 (cinco) minutos.

§ 1º - Cada equipe terá direito a 1 (um) pedido de tempo em cada quarto. 

§ 2º - O reinicio da partida entre os quartos, será no meio da quadra com posse de bola alternada em cada período. {(A - B / B - A) ou (B - A / A - B)}.

Artigo 80 - Para as Categorias Infantil e Juvenil não haverá exceções às Regras de jogo.

§ 1º - As partidas terão a duração de 40 (quarenta) minutos, divididos em 2 (dois) períodos de 20 minutos, com intervalo de 5 (cinco) minutos entre o 1º e 2º períodos. 

§ 2º - Cada equipe terá direito a 1 (um) pedido de tempo em cada período, não sendo acumulativo.

Artigo 81 - Os uniformes deverão ser numerados, nas camisas, de 1 a 20 - frente e costas.

Parágrafo único - É obrigatória a inscrição dos números nos uniformes utilizados, não sendo permitido, sob quaisquer hipóteses, o uso de pincéis, canetas e fitas adesivas e outros. 

Artigo 82 - A bola a ser usada será:

NA CATEGORIA PRÉ-MIRIM - FEMININO e MASCULINO E MIRIM FEMININO: Bola Mirim (H1L);

CATEGORIAS MIRIM MASCULINO, INFANTIL e JUVENIL FEMININO: Bola feminina (H2L);

CATEGORIAS INFANTIL E JUVENIL MASCULINO = Bola (H3L).

Artigo 83 - Para efeito de classificação, em qualquer das Fases, serão adotados os seguintes critérios:

1 - PONTUAÇÃO

Vitória = 3 (três) pontos - Empate = 2 (dois) pontos - Derrota = 1 (um) ponto - Ausência = 0 (zero) ponto

2 - DESEMPATE

Entre as equipes empatadas, os critérios adotados serão:

2.1 - Entre 2 (duas) Unidades Escolares, será decidido pelo confronto direto já realizado entre elas;

a - Persistindo o empate entre duas dessas Unidades Escolares, será classificada a equipe que obtiver o maior número de vitórias nas partidas realizadas pelas empatadas na Fase em que houve o empate;

b - Persistindo, ainda, o empate entre duas dessas Unidades Escolares, será classificada a equipe que obtiver o maior saldo de gols nas partidas realizadas pelas empatadas na Fase em que houve o empate;

c - Persistindo, ainda, o empate entre duas dessas Unidades Escolares, verificar-se-á aquela, entre as empatadas, que obtiver o maior número de gols na Fase em que houve o empate;

d - Persistindo ainda o empate entre essas duas Unidades Escolares, a decisão será por sorteio.

2.2 - Entre 3 ou mais Unidades Escolares, a decisão primeira será pelo número de vitórias nas partidas realizadas entre elas na Fase em que houve o empate;

a - Persistindo o empate entre algumas dessas Unidades Escolares, classificar-se-á aquela, entre as empatadas, que obtiver o maior saldo de gols nas partidas realizadas entre elas, na Fase em que houve o empate;

b - Persistindo ainda o empate entre algumas dessas Unidades Escolares verificar-se-á aquela, entre as empatadas, que obtiver o maior número de gols entre elas, em toda a Fase que houve o empate;

c - Persistindo ainda o empate entre algumas dessas Unidades Escolares, a decisão será por sorteio. 

Artigo 84 - Caso haja a necessidade de apurar um vencedor, os critérios adotados serão os seguintes:

a - Prorrogação de 10 (dez) minutos, divididos em 2 (dois) períodos de 5 (cinco) minutos, sem intervalo; 

b - Persistindo o empate serão cobrados tantos tiros de 7 (sete) metros quantos forem necessários, alternadamente, sendo obrigatória a troca de atletas para cobrança, vencendo a equipe que conseguir a primeira vantagem.

XXI - TÊNIS DE MESA

Artigo 85 - Os jogos de Tênis de Mesa serão regidos pelas Regras vigentes da Confederação Brasileira de Tênis de Mesa, observadas as exceções previstas neste Regulamento. 

Artigo 86 - A modalidade será disputada por equipes nas Categorias Pré-Mirim, Mirim, Infantil e Juvenil em ambos os sexos.

Parágrafo único - Antes do início de cada Fase - DE., Sub-Regional, Regional e Inter-DE da Capital - o Professor deverá definir, entre os 8 (oito) inscritos, os 3 (três) titulares e 1 (um) reserva que participarão da rodada, identificando o capitão, não podendo haver mais alterações. Caso contrário será obedecida a ordem de inscrição.

Artigo 87 - Na Fase Regional das categorias Mirim e Infantil a competição será realizada por equipes e duplas, em ambos os sexos. Cada U.E. poderá indicar uma dupla, sendo obrigatória a participação por equipe.

§ 1º - O sistema de disputa na competição de duplas será eliminatória simples. As partidas de 11 (onze) pontos serão disputadas em melhor de 5 (cinco) sets.

§ 2º - A realização da competição de Duplas deverá ser realizada após a competição por equipes.

Artigo 88 - As equipes só poderão iniciar uma partida com o número mínimo de 3 (três) alunos.

Artigo 89 - Até 5 (cinco) minutos antes do início de cada rodada, o Professor responsável deverá entregar a escalação de sua equipe, permanecendo no local de competição até o final da participação de sua equipe.

Parágrafo único - Recebidas as escalações, os alunos das equipes assinarão as súmulas no espaço reservado. 

Artigo 90 - Todos os alunos deverão levar, em todas as Fases, raquetes para as competições, sendo obrigatória as de borracha nas cores vermelha e preta.

Parágrafo único - Em todas as Fases deverá ser utilizada a bola branca ou laranja. 

Artigo 91 - Todos os alunos deverão estar devidamente uniformizados (calção e camisa), sendo obrigatório o uso de tênis com meias.

Artigo 92 - As formas de disputa serão de acordo com o Artigo 13 do Regulamento Geral.

Artigo 93 - As partidas de 11 (onze) pontos serão disputadas em melhor de 5 (cinco) sets e será obedecido o seguinte critério para os alunos (mesatenistas): 

AxA BxB CxC

§ 1º - É obrigatória a realização dos 3 (três) jogos.

§ 2º - Cada equipe terá direito a um pedido de tempo por partida, solicitado pelo Professor ou pelo mesatenista.

Artigo 94 - Para efeito de contagem de pontos será considerado: Vitória por mesa = 1 ponto - Derrota por mesa = zero ponto

Artigo 95 - Para efeito de classificação, em qualquer das Fases, serão adotados os seguintes critérios:

1 - PONTUAÇÃO

Vitória = 2 (dois) pontos - Derrota = 1 (um) ponto - Ausência = 0 (zero) ponto.

2 - DESEMPATE

Entre as equipes empatadas, os critérios adotados serão:

2.1 - Entre 2 (duas) Unidades Escolares, será decidido pelo confronto direto já realizado entre elas;

2.2 - Entre 3 (três) ou mais Unidades Escolares, a decisão será pelo sistema de saldo de jogos entre as empatadas;

a - Persistindo o empate, a decisão será obtida pelo saldo de sets entre as empatadas; 

b - Persistindo o empate, a decisão será pelo saldo de pontos entre as empatadas;

c - Persistindo o empate, a decisão será pelo maior número de sets vencidos entre as empatadas; 

d - Persistindo o empate, a decisão será pelo maior número de pontos entre as empatadas;

e - Persistindo o empate, a decisão será feita por sorteio. 

XXII - VOLEIBOL

Artigo 96 - Os jogos de Voleibol serão regidos pelas Regras vigentes da Confederação Brasileira de Voleibol, observadas as exceções previstas neste Regulamento. 

Artigo 97 - As partidas serão disputadas em melhor de 3 sets.

Parágrafo Único - Na Final Estadual a disputa de 1º a 4º lugares será em melhor de 5 sets. 

Artigo 98 - Nas categorias Pré-Mirim e Mirim, cada equipe deverá ter, obrigatoriamente, a presença de 9 (nove) jogadores no início da partida.

§ 1º - Durante todo o 2º set deverão jogar obrigatoriamente no mínimo 3 (três) jogadores que não jogaram o 1º set. No impedimento destes, será obedecida a Regra da modalidade. A participação no 3º set será livre.

§ 2º - Nas partidas disputadas em melhor de 5 sets, a participação nos 3º, 4º e 5º sets será livre.

Artigo 99 - Caso haja algum acidente com os jogadores que entraram no 2º set e que não jogaram o 1º set, a substituição só poderá ser feita com os reservas que não participaram do 1º set, devendo ser respeitada a substituição excepcional. 

Artigo 100 - A altura da rede será de:

	
	PRÉ-MIRIM
	MIRIM
	INFANTIL
	JUVENIL

	Masculino
	2,10m
	2,35m
	2,43m
	2,43m

	Feminino
	2,00m
	2,20m
	2,24m
	2,24m




Artigo 101 - Os uniformes deverão ser numerados, nas camisas, de 1 a 18 - frente e costas.

Parágrafo único - É obrigatória a inscrição dos números nos uniformes utilizados, não sendo permitido, sob quaisquer hipóteses, o uso de pincéis, canetas e fitas adesivas e outros. 

Artigo 102 - A bola a ser usada será a oficial.

Artigo 103 - Nas categorias Pré-Mirim e Mirim, não poderá ser utilizado o “libero”.

Artigo 104 - Para as categorias Infantil e Juvenil não haverá exceções às Regras de jogo.

Artigo 105 - Para efeito de classificação, em qualquer das Fases, serão adotados os seguintes critérios:

1 - PONTUAÇÃO

Vitória = 2 (dois) pontos - Derrota = 1 (um) ponto - Ausência = 0 (zero) ponto

2 - DESEMPATE

Entre as equipes empatadas, os critérios adotados serão:

2.1 - Entre 2 (duas) Unidades Escolares, será decidido pelo confronto direto já realizado entre elas;

2.2 - Entre 3 (três) ou mais Unidades Escolares, a decisão será pelo sistema de saldo de “sets” nas partidas realizadas entre elas;

a - Persistindo o empate entre algumas dessas Unidades Escolares, a decisão será obtida pelo saldo de pontos nas partidas realizadas entre elas;

b - Persistindo, ainda, o empate entre algumas dessas Unidades Escolares, a decisão será por sorteio. 

XXIII - XADREZ

Artigo 106 - As Regras das competições de Xadrez serão as vigentes da Confederação Brasileira de Xadrez, observadas as exceções previstas neste Regulamento.

Artigo 107 - A modalidade será disputada por equipes, de ambos os sexos, nas Categorias Pré-Mirim, Mirim, Infantil e Juvenil.

Parágrafo único - Antes do início de cada Fase - DE., Sub-Regional, Regional e Inter-DE da Capital, o Professor deverá definir entre os 8 (oito) alunos inscritos, os 4 (quatro) titulares que participarão a cada rodada, identificando o capitão. 

Artigo 108 - Nas categorias Mirim e Infantil, em ambos os sexos, será realizada em todas as fases a competição individual. Cada U.E. poderá indicar 1(um) aluno, sendo obrigatória a sua participação por equipe.

§ 1º - O sistema de disputa na competição individual será o convencional, sendo 30 (trinta) minutos para cada enxadrista no Sistema Suíço.

§ 2º - A realização da competição individual deverá ser realizada após a competição por equipes., em todas as fases.

Artigo 109 - As equipes só poderão iniciar uma partida com o número mínimo de 3 (três) alunos.

Artigo 110 - Até 5 (cinco) minutos antes do início de cada rodada, em todas as Fases, o Professor responsável deverá entregar a escalação de sua equipe por ordem de tabuleiros, não podendo haver mais alterações. Caso contrário será obedecida a ordem de inscrição.

Parágrafo único - O Professor permanecerá no local de competição até o final da participação de sua equipe, assinando a súmula ao final do match.

Artigo 111 - Os jogadores deverão levar, em todas as Fases, as peças, tabuleiros e no mínimo 3 (três) relógios para as competições e apresentar-se devidamente uniformizados (camisa ou agasalho).

Artigo 112 - As formas de disputa serão de acordo com o Artigo 13 do Regulamento Geral da Olimpíada Colegial ou o Sistema Suíço.

Parágrafo único - Na Final Estadual será adotado o critério de turno, utilizando-se o sistema Schuring. 

Artigo 113 - Nas Fases D.E., Sub-Regional, Regional e Inter-DE da Capital cada enxadrista terá 30 (trinta) minutos no Sistema Nocaute.

Parágrafo único - Para se configurar o W.O. por equipe, o início da rodada terá a tolerância de 30 (trinta) minutos em relação ao horário programado e para o W.O. individual será de 30 (trinta) minutos após o início efetivo da rodada, com o relógio acionado

Artigo 114 - Na Fase Final Estadual cada enxadrista terá o tempo de 60 (sessenta) minutos para completar sua partida em Sistema Nocaute, sendo utilizadas para os 5 (cinco) minutos finais as Regras do Xadrez Nocaute da FIDE.

Parágrafo único - Para se configurar o W.O. por equipe, o início da rodada terá a tolerância de 60 (sessenta) minutos em relação ao horário programado e para o W.O. individual será de 60 (sessenta) minutos após o início efetivo da rodada, com o relógio acionado.

Artigo 115 - Somente na Fase Final Estadual, na competição por equipes, será obrigatória a anotação das partidas nas planilhas por todos os concorrentes. 

Artigo 116 - Para efeito de contagem de pontos será considerado: 

Vitória por tabuleiro = 1,0 ponto - Empate = 0,5 ponto - Derrota = 0 (zero) ponto.

Artigo 117 - Para efeito de classificação por equipe, será vencedora aquela que somar a maior pontuação por tabuleiros de todas as partidas em disputa:

1 - PONTUAÇÃO

Vitória = 3 (três) pontos - Empate = 2 (dois) pontos - Derrota = 1 (um) ponto - Ausência = 0 (zero) ponto

2 - DESEMPATE - O critério de desempate será o seguinte:

Sistema Schuring:

2.1 - Entre 2 (duas) Unidades Escolares a decisão será:

a - confronto direto;

b - pontos por tabuleiro;

c - melhor pontuação no 1º tabuleiro;

d - melhor pontuação no 2º tabuleiro;

e - melhor pontuação no 3º tabuleiro;

f - sorteio.

2.2 - Entre 3 (três) ou mais equipes a decisão será: 

a - pontos por tabuleiro;

b - melhor pontuação no 1º tabuleiro;

c - melhor pontuação no 2º tabuleiro;

d - melhor pontuação no 3º tabuleiro;

e - melhor pontuação no 4º tabuleiro;

f - sorteio.

2.3 - Sistema Suíço:

a - Pontos por tabuleiro;

b - Escore acumulado de pontos por match;

c - Escore acumulado de pontos por tabuleiro;

d - Escore acumulado corrigido de pontos por match;

e - Escore acumulado corrigido de pontos por tabuleiro;

f - Sorteio.

Artigo 118 - Os casos omissos deste Regulamento serão resolvidos, em cada Fase, pelos responsáveis da organização da Olimpíada Colegial.

Artigo 119 - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as disposições em contrário.

Anexo 1

MODELO DE OFÍCIO PARA INSCRIÇÃO NA OLIMPÍADA COLEGIAL DE ESPORTES - em papel timbrado da Unidade Escolar.

OF.Nº

Assunto: OLIMPÍADA COLEGIAL DE ESPORTES

À COMISSÃO ORGANIZADORA

A Direção da Unidade Escolar vem requerer a inscrição e autorizar a participação dos seus professor (es) e alunos na Olimpíada Colegial do Estado de São Paulo nos jogos e competições pertinentes à categoria, sexo (s) e modalidade (s) abaixo relacionadas: 

CATEGORIA:

MODALIDADES:

ATLETISMO Fem (  ) Masc (  )

BASQUETEBOL Fem (  ) Masc (  )

DAMAS Fem (  ) Masc (  )

FUTSAL Fem (  ) Masc (  )

HANDEBOL Fem (  ) Masc (  )

TÊNIS DE MESA Fem (  ) Masc (  )

VOLEIBOL Fem (  ) Masc (  )

XADREZ Fem (  ) Masc (  )

Elencar nome do professor responsável por cada modalidade e sexo.

Nome do (s) professor (es) responsável (eis) - Modalidade e Sexo

Local e data                    Carimbo e assinatura do(a) Direção Escolar

________________________

PORTARIA CEE/GP Nº 69, DE 7 DE MARÇO DE 2007

Dispõe sobre a organização e atualização do Cadastro de Consultores de que trata a Deliberação CEE nº 7/93, alterada pela Deliberação CEE nº 21/97

O Presidente do Conselho Estadual de Educação - CEE, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o disposto no § 2º do Art. 3º da Deliberação CEE nº 7/93, alterada pela Deliberação CEE nº 21/97, Resolve:

Art. 1º - A designação de integrante de Comissão de Especialistas para realização de serviços técnicos e estudos sobre a educação superior e a educação básica terá dentre seus requisitos a inclusão no Cadastro do CNPq - Plataforma Lates e no registro nominal no Cadastro de Consultores, especialmente organizado para esse fim.

Art. 2º - O Cadastro de Consultores, de caráter sigiloso, será de uso exclusivo do CEE

Parágrafo único - o acesso a dados do Cadastro de Consultores por outras entidades, para fins de relevante interesse público, dependerá de autorização expressa do Presidente do CEE, ouvido o Plenário.

Art. 3º - O procedimento do registro far-se-á mediante:

I - consulta a reitores de universidades, diretores de faculdades, institutos isolados de ensino superior e de instituições de pesquisa, com a finalidade de obter a indicação de docentes e especialistas;

II - convite aos docentes e especialistas indicados, para que se inscrevam no Cadastro de Consultores, mediante preenchimento e envio de ficha cadastral; 

III - inscrição via Internet, utilizando-se da Ficha Cadastral disponível no site do CEE. 

§ 1º - Poderão ser feitos convites diretamente a docentes e especialistas que atendam às exigências previstas no Decreto 37.127, de 28-7-93, para suprir eventuais lacunas em áreas de estudo especializadas ou para atualização ou renovação cadastral. 

§ 2º - Os especialistas deverão atender às exigências previstas no Decreto nº 37.127/93, estar cadastrados no CNPq - Plataforma Lates e ter sua Ficha Cadastral aprovada pela Câmara de Educação Básica ou de Educação Superior, para integrarem o Cadastro de Consultores.

Art. 4º - A Ficha Cadastral conterá, no mínimo, os seguintes dados:

I - nível de ensino de interesse (básico/superior);

II - nome completo do Consultor;

III - dados pessoais (CPF, endereços residencial e eletrônico, telefone);

IV - vínculo empregatício;

V - titulação acadêmica;

VI - área(s) de conhecimento.

Art. 5º - Para maior agilidade na consulta e utilização, o Cadastro de Consultores será armazenado em Banco de Dados informatizado, ficando seu controle sob responsabilidade de funcionário especialmente designado para esse fim. 

Art. 6º - Cabe ao encarregado do Banco de Dados:

I - manter atualizado o Cadastro de Consultores;

II - expedir informações sobre Consultores cadastrados, para fins de constituição de Comissões de Especialistas, mediante solicitação da Presidência da Câmara de Educação Básica e/ou Câmara de Educação Superior;

III - expedir relatórios e outras informações pertinentes sobre a situação do Banco de Dados; e 

IV - garantir o sigilo do Banco de Dados.

Art. 7º - Ficam incorporadas ao Cadastro de Consultores do CEE as inscrições feitas, de conformidade com o artigo 3º, em data anterior à expedição desta Portaria. 

Art. 8º - O Presidente do Conselho Estadual de Educação resolverá os casos omissos.

Art. 9º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário, em especial a Portaria CEE GP nº 256/2005. 

_____

NOTA:

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Decreto nº 37.127/93 à pág. 56 do vol. XXXVI;

Del. CEE nº 21/97 à pág. 185 do vol. XLIV.

__________________________________

INDICAÇÃO CEE Nº 8/00, COM AS ALTERAÇÕES INTRODUZIDAS PELA INDICAÇÃO CEE Nº 64/07

(() INDICAÇÃO CEE Nº 8/2000 - CEF/CEM – Aprovada em 5.7.2000

ASSUNTO: Diretrizes para Implementação da Educação Profissional de nível Técnico no sistema de ensino do Estado de São Paulo
INTERESSADO: Conselho Estadual de Educação

COMISSÃO ESPECIAL: Bahij Amin Aur; Francisco Aparecido Cordão; Francisco José Carbonari – Presidente; Neide Cruz

RELATORES: Conselheiros Francisco Aparecido Cordão e Bahij Amin Aur

PROCESSO CEE Nº 593/97
CONSELHO PLENO

I - HISTÓRICO

1. A Educação Profissional no contexto legal

1.1. O Conselho Nacional de Educação (CNE) definiu as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Profissional de Nível Técnico pela Resolução CNE/CEB nº 04/99 e pelo Parecer CNE/CEB nº 16/99, ambos aprovados em 05-10-99. O Parecer foi homologado pelo Senhor Ministro da Educação em 25-11-99, em despacho publicado no DOU de 26-11-99. Em decorrência, em 08-12-99 foi assinada a Resolução CNE/CEB nº 04/99 (DOU de 22-12-99), instituindo essas Diretrizes, a qual revogou o Parecer CFE nº 45/72 e as regulamentações subseqüentes referentes à instituição de habilitações profissionais pelos Conselhos de Educação, todos fundamentados na Lei Federal nº 5.692/71 que foi, por sua vez, revogada pela Lei Federal nº 9.394/96, de Diretrizes e Bases da Educação Nacional. 

1.2. A Lei Federal nº 9.394/96, de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), dedica um capítulo especial à educação profissional, o Capítulo III do Título V, que trata dos níveis e das modalidades de educação e ensino. Este posicionamento indica que a educação profissional não é mais concebida como a parte diversificada da atual educação básica. A educação profissional é apresentada como uma possibilidade de acesso para “o aluno matriculado ou egresso do ensino fundamental, médio e superior, bem como ao trabalhador em geral, jovem ou adulto” (Parágrafo único do Art. 39).

1.3. A educação profissional assim concebida não se confunde com a educação básica ou superior. Destina-se àqueles que necessitam se preparar para seu desempenho profissional, num sistema de produção de bens e de prestação de serviços, onde não basta somente o domínio da informação, por mais atualizada que seja. Deve, no entanto, assentar-se em sólida educação básica, ferramenta essencial para que o cidadão-trabalhador tenha efetivo acesso às conquistas tecnológicas da sociedade, pela apropriação do saber que alicerça a prática profissional, isto é, o domínio da inteligência do trabalho.

1.4. A nova exigência é a do desenvolvimento de competências profissionais que permitam ao cidadão-trabalhador enfrentar e responder a desafios profissionais esperados e inesperados, previsíveis e imprevisíveis, rotineiros ou inusitados, com criatividade, autonomia, ética e efetividade. Para tanto, é entendida por “competência profissional a capacidade de mobilizar, articular e colocar em ação conhecimentos, habilidades e valores necessários para o desempenho eficiente e eficaz de atividades requeridas pela natureza do trabalho” (Art. 6º da Resolução CNE/CEB nº 04/99 e item 6.3 do Parecer CNE/CEB nº 16/99). 

1.5. A LDB, coerente com suas teses fundamentais de flexibilidade, autonomia na concepção e execução de propostas pedagógicas, avaliação de qualidade do ensino, foco nos resultados de aprendizagem e aproveitamento de estudos e de experiências, define que “o conhecimento adquirido na educação profissional, inclusive no trabalho, poderá ser objeto de avaliação, reconhecimento e certificação para prosseguimento ou  conclusão de estudos” (Art. 41).

1.6. O Decreto Federal nº 2.208, de 17-04-97, que regulamentou o § 2º do Art. 36 e os Arts. 39 a 42 da LDB, apresenta como objetivos da educação profissional (Art. 1º ): 

“I - promover a transição entre a escola e o mundo do trabalho, capacitando jovens e adultos com conhecimentos e habilidades gerais e específicas para o exercício de atividades produtivas; 

‘II - proporcionar a formação de profissionais, aptos a exercerem Atividades específicas no trabalho, com escolaridade correspondente aos níveis médio, superior e de pós-graduação;

‘III - especializar, aperfeiçoar e atualizar o trabalhador em seus conhecimentos tecnológicos;

‘IV - qualificar, reprofissionalizar e atualizar jovens e adultos trabalhadores, com qualquer nível de escolaridade, visando a sua inserção e melhor desempenho o exercício do trabalho”.

1.7. O mesmo decreto regulamentador ainda define que a educação profissional compreende os seguintes níveis (Art. 3º ):

“I - básico: destinado à qualificação, requalificação e reprofissionalização de trabalhadores;

‘II - técnico: destinado a proporcionar habilitação profissional a alunos matriculados ou egressos do ensino médio, devendo ser ministrado na forma estabelecida por esse Decreto;

‘III - tecnológico: correspondente a cursos de nível superior na área tecnológica, destinados a egressos do ensino médio e técnico”.

1.8. O Art. 42 da LDB já prevê que “as escolas técnicas e profissionais, além dos seus cursos regulares”, ou seja, os de nível técnico, tradicionalmente colocados à disposição de sua clientela, ofereçam “cursos especiais, abertos à comunidade, condicionada a matrícula à capacidade de aproveitamento e não necessariamente ao nível de escolaridade”. São os cursos de extensão, atualização e aperfeiçoamento profissional, além dos de nível básico referidos no Decreto Federal nº 2208/97, aos quais a LDB atribui papel relevante no contexto geral da profissionalização. Com os cursos básicos podem mais adequadamente ser atendidas as exigências de um número cada vez maior de pessoas que, na forma tradicional, estariam sem condições de competir no processo de ingresso em cursos “regulares” das escolas técnicas.

1.9. A qualificação profissional pode ser considerada como a matriz dos programas de educação profissional. com ela e a partir dela, podem ser construídas modalidades de educação para o trabalho e profissionalização, nos níveis básico, técnico ou tecnológico.

1.9.1. O nível básico concretiza-se, fundamentalmente, pela qualificação profissional inicial. Trata-se, na verdade, do mais amplo universo de necessidades e de atendimento da população em matéria de educação para o trabalho. É nesse nível que Estado e sociedade devem mobilizar esforços e recursos para a ampliação, democratização e progressiva universalização das oportunidades de educação profissional, atendidas as demais prioridades. Por isso mesmo deve ser extremamente ágil e flexível no atendimento às demandas de diferentes segmentos. Sem dúvida alguma, a educação profissional básica é a mais flexível de todas, quanto aos objetivos, currículos, programas, clientela e oferta programática. O Decreto Federal nº 2.208/97 dispõe que esse nível de ensino destina-se à qualificação, requalificação e reprofissionalização de trabalhadores, jovens e adultos, independentemente de escolaridade previamente definida, visando a sua inserção e melhor desempenho no exercício do trabalho. Vê-se, desde logo, que tais objetivos devem responder a variadas demandas da economia e da sociedade no que se refere à qualificação de cada cidadão para o desempenho de uma função produtiva. Em todos os domínios da atividade humana sempre haverá necessidade de trabalhadores qualificados e atualizados para a produção de bens e de serviços. A questão, entretanto, não se resolve com qualificação única e definitiva para cada cidadão trabalhador. Cada vez mais tornam-se necessárias a permanente atualização tecnológica e a requalificação profissional, na perspectiva da educação continuada e permanente.

1.9.2. A qualificação profissional dá-se igualmente nos níveis básico, técnico e tecnológico. Nos níveis técnico e tecnológico, ela está intimamente associada aos itinerários de profissionalização nesses níveis, até para que se garanta ao profissional qualificado a percepção abrangente da correspondente área profissional (Recomendação 150 da OIT – Organização Internacional do Trabalho). Trata-se de uma decorrência natural da orientação flexibilizadora assumida pela LDB para orientar a organização da nova educação profissional. No nível superior deve, ainda, merecer regulamentação específica. No nível  técnico, já obedece a diretrizes curriculares nacionais definidas pela Resolução CNE/CEB nº 04/99, com fundamento no Parecer CNE/CEB nº 16/99, interpretando o Art. 8º do Decreto Federal nº 2.208/97. na educação profissional de nível técnico, ela difere daquela qualificação profissional livre, caracterizada pelo Art. 4º do referido decreto regulamentador como “modalidade de educação não formal e de duração variável.” a básica não está “sujeita à regulamentação curricular”, mas a que compõe itinerários de profissionalização de nível técnico está sujeita às mesmas diretrizes curriculares nacionais definidas para as demais modalidades de educação profissional nesse nível, ou seja, habilitação profissional e especiali-zação profissional. 

1.10. A educação profissional de nível técnico, de acordo com o Art. 5º do referido decreto, “terá organização curricular própria e independente do ensino médio, podendo ser oferecida de forma concomitante ou seqüencial a este”, o que é reafirmado pelas Diretrizes constituídas pelo Parecer CNE/CEB nº 16/99 e pela Resolução CNE/CEB nº 04/99.

1.11.O Parecer CNE/CEB nº 16/99 e a Resolução CNE/CEB nº 04/99 organizam a Educação Profissional de Nível Técnico por áreas profissionais (Artigo 5º). Assinale-se, ainda, que a referida resolução instituiu um período de transição, entre aquela data (08-12-99) e a de 01-01-2001, a partir da qual as novas Diretrizes Curriculares Nacionais passam a ser de implantação obrigatória.

2. A Educação Profissional no sistema de ensino do Estado de São Paulo

2.1. Mesmo na vigência da legislação anterior, a educação profissional independente do ensino médio (então ensino de 2º grau) já havia encontrado guarida neste sistema estadual, no disposto sobre o ensino supletivo pela Indicação CEE nº 09/83 e pela Deliberação CEE nº 23/83, de 30-11-83, as quais, inclusive, previam também a possibilidade de estruturação de cursos de qualificação profissional, objetivando a habilitação profissional técnica, em módulos, concomitantes ou seqüenciais ao ensino de 2º grau e com possibilidade de aproveitamento de conhecimentos adquiridos, inclusive no trabalho, para a continuidade de estudos, até a obtenção do diploma de Técnico. Este é o caminho trilhado pela atual LDB, pelo seu Decreto regulamentador da educação profissional e pelas Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Profissional de Nível Técnico. 

2.2. Já na vigência da LDB, em 1º -10-97, este Colegiado aprovou a Deliberação CEE nº 14/97, anexa à Indicação CEE nº 14/97 (D.O. de 03-10-97), a qual fixou diretrizes operacionais para a educação profissional no sistema de ensino do Estado de São Paulo, orientando o sistema estadual de ensino na implantação da nova educação profissional, desvinculada do ensino médio.

2.3. Em várias oportunidades, este Conselho respondeu a consultas sobre questões operacionais que envolvem a implantação do novo ordenamento legal da educação profissional a partir da Lei Federal nº 9.394/96 e do Decreto Federal nº 2.208/97. As primeiras consultas foram respondidas globalmente pela Indicação CEE nº 23/97, de 17-12-97. Posteriormente, outras questões foram respondidas, entre outros, pelo Parecer CEE nº 565/97, (concomitância de estudos em habilitações afins), pelo Parecer CEE nº 139/98 (carga horária e concomitância entre ensino médio e ensino técnico), pela Indicação CEE nº 06/98, de 27-05-98 (idem, recuperando orientações da CEB/CNE e deste Colegiado),pelo Parecer CEE nº 485/98 (duração da hora-aula nos cursos de educação profissional), pelos Pareceres CEE nºs 208/99 e 209/99 (aproveitamento de estudos do ensino médio em cursos profissionalizantes). Esta retrospectiva não pretende ser exaustiva e objetiva apenas relembrar o quanto este Conselho já tem estudado o assunto desde a promulgação da atual LDB. 

2.4. Em conseqüência desse novo ordenamento legal sobre a educação profissional (Lei Federal nº 9.394/96; Decreto Federal nº 2.208/97; Parecer CNE/CEB nº 16/99 e Resolução CNE/CEB nº 04/99), que coloca a educação profissional na confluência de dois direitos fundamentais (à educação e ao trabalho-profissionalização), propõe-se ao Conselho Pleno a seguinte indicação de diretrizes para a implementação da educação profissional de nível técnico a serem seguidas no sistema de ensino do Estado de São Paulo. 

II - DIRETRIZES PARA A IMPLEMENTAÇÃO DA EDUCAÇÃO PROFISSIONAL DE NÍVEL TÉCNICO NO SISTEMA DE ENSINO DO ESTADO DE SÃO PAULO

1. O novo entendimento que o Art. 39 da LDB dá à educação profissional, como “integrada às diferentes formas de educação, ao trabalho, à ciência e à tecnologia” e que conduza “ao permanente desenvolvimento de aptidões para a vida produtiva” e social, representa uma nova forma de encarar a educação para o trabalho, a qual supera aquela outra concepção de profissionalização como simples instrumento, quer de uma política assistencialista, quer de uma política economicista, de linear ajustamento às demandas do mercado de trabalho.

2. Impõe-se, em conseqüência, a superação do enfoque tradicional de uma educação profissional centrada no treinamento operacional e na preparação para a execução de um determinado repertório de tarefas rotineiras. A educação profissional requer, para além do domínio operacional de determinados fazeres, a compreensão global do processo produtivo, a apropriação do saber tecnológico, a valorização da cultura do trabalho, o desenvolvimento do espírito empreendedor e de iniciativa, bem como a mobilização dos valores necessários à tomada de decisões com autonomia.

3. Para essa nova educação profissional, coerentemente com as orientações básicas da LDB, tanto em termos de descentralização responsável às escolas e ao seu corpo técnicodocente, quanto em termos de avaliação de qualidade pelo poder público, a Câmara de Educação Básica do Conselho Nacional de Educação não mais definiu mínimos profissionalizantes, como o fizera o Parecer CFE nº 45/72 (revogado pela Resolução CNE/CEB nº 04/99) e sim Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Profissional de Nível Técnico. Estas são um “conjunto articulado de princípios, critérios, definição de competências profissionais gerais do técnico por área profissional e procedimentos a serem observados pelos sistemas de ensino e pelas escolas na organização e no planejamento dos cursos de nível técnico” (artigo 2º).

4. Nesta perspectiva, o currículo é meio, ainda que importante, mas é um meio para se constituir conhecimentos, habilidades e valores. Ele deve ser concebido pela escola, com a necessária e efetiva participação dos docentes, à luz dos respectivos projetos pedagógicos. A base para a organização curricular dos cursos de nível técnico é o perfil profissional de conclusão, o qual é o definidor da identidade e da utilidade de cada curso. Deverá ser pesquisado e definido pela Escola, considerando-se as competências profissionais gerais do técnico de uma ou mais áreas e as competências básicas que podem ter sido constituídas no ensino médio, completadas com as competências específicas da habilitação profissional a ser oferecida. Esta deve incorporar uma concepção de educação profissional com especificidade ampliada que permita o alargamento de horizontes para as atividades de trabalho. 

4.1. Para o planejamento do curso a Escola deverá considerar as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Profissional de Nível Técnico (Resolução CNE/CEB nº 04/99 e Parecer CNE/CEB nº 16/99) e utilizar como subsídios os referenciais curriculares por área profissional elaborados pelo MEC; a experiência desenvolvida pela própria Escola e seus profissionais; as pesquisas e estudos existentes ou de iniciativa da Escola; a legislação referente ao exercício profissional; as classificações ocupacionais; as consultas e parcerias com empresas e organizações, com órgãos de classe e de profissionais, bem como o conhecimento consolidado por outras instituições de educação profissional e seus docentes e técnicos. 

5. Os princípios norteadores dessa nova educação profissional, a orientar as escolas na concepção dos seus projetos pedagógicos, na construção de seus novos currículos e na elaboração dos planos de curso são:

5.1. Os princípios comuns orientadores da Educação Nacional enunciados no Art. 3º da LDB e que incluem: igualdade de condições para acesso e permanência; liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar a cultura, o pensamento, a arte e o saber; pluralismo de idéias e de concepções pedagógicas; respeito à liberdade; apreço à tolerância; coexistência de instituições públicas e privadas; gratuidade do ensino público; valorização do profissional da educação; gestão democrática do ensino; garantia de padrão de qualidade; valorização da experiência extra-escolar; vinculação entre educação, trabalho e práticas sociais.

5.2. Independência e articulação com o ensino médio, pelo qual tanto a educação profissional quanto o ensino médio ganham identidades próprias. O ensino médio, embora inclua entre seus objetivos a preparação geral para o trabalho, não objetiva a qualificação ou habilitação técnica específicas. A educação profissional não é a parte diversificada do ensino médio. Ela é complementar à educação básica e tem na profissionalização o seu escopo específico. É isto que dá sentido tanto à independência quanto à mútua articulação e complementaridade entre o ensino médio e a educação profissional.

5.3. Respeito aos valores estéticos, políticos e éticos que são os mesmos princípios institucionais e curriculares, tanto do ensino médio quanto da educação profissional de nível técnico, na perspectiva comum do desenvolvimento de aptidões para a vida social e produtiva.

5.3.1. A Estética da Sensibilidade orienta para uma organização curricular de acordo com valores que fomentem a criatividade, o espírito inventivo e a liberdade de expressão, a curiosidade pelo inusitado e a afetividade, para facilitar a constituição de identidades capazes de suportar a inquietação, conviver com o incerto, o imprevisível e o diferente. Está relacionada diretamente com os conceitos de qualidade e de respeito ao outro, o que implica no desenvolvimento de uma cultura do trabalho centrada no gosto pelo trabalho bem feito e acabado.

5.3.2. A Política da Igualdade encara a educação profissional na conjunção de dois direitos fundamentais do cidadão: à educação e ao trabalho, cujo exercício permite às pessoas prover a sua própria subsistência e com isso alcançar dignidade, auto-respeito e reconhecimento social como seres produtivos. A Política da Igualdade impõe à educação profissional a constituição de valores de mérito, competência e qualidade de resultados como os balizadores da competitividade no mercado de trabalho. Por outro lado, ela própria conduz à superação das várias formas de discriminação e de privilégios no âmbito do trabalho, bem como à ênfase nos valores da solidariedade, do trabalho em equipe, da responsabilidade e do respeito ao bem comum.

5.3.3. A Ética da Identidade centra-se na constituição de competências que orientem o desenvolvimento da autonomia no gerenciamento da vida profissional e de seus itinerários de profissionalização, em condições de monitorar desempenhos, julgar competências, trabalhar em equipes, eleger e tomar decisões, discernir e prever resultados de distintas alternativas, propor e resolver problemas e desafios, bem como prevenir disfunções e corrigi-los. A Ética da Identidade supõe trabalho contínuo e permanente com os valores da competência, do mérito, da capacidade de fazer bem feito, em contraponto aos favoritismos, privilégios e discriminações de toda e qualquer ordem e espécie, fundamentados em testemunhos de solidariedade, responsabilidade, integridade e respeito ao bem comum. 

5.4. Desenvolvimento de competências para a laborabilidade, de forma que o trabalhador se prepare para manter-se em atividade produtiva e geradora de renda em contextos sócio-econômicos cambiantes e instáveis, numa sociedade cada vez mais complexa e dinâmica em suas descobertas e transformações, e cada vez mais exigente de qualidade e de produtividade.A perspectiva da laborabilidade enquanto possibilidade e intencionalidade de transformar competência em trabalho produtivo é uma referência fundamental para se entender o conceito de competência profissional como sendo “a capacidade de mobilizar, articular e colocar em ação valores, conhecimentos e habilidades necessários para o desempenho eficiente e eficaz de atividades requeridas pela natureza do trabalho” (Resolução CNE/CEB nº 04/99, artigo 6º ).

5.5. Flexibilidade, interdisciplinaridade e contextualização conformam um princípio diretamente ligado ao grau de autonomia conquistado pela escola na concepção, elaboração, execução e avaliação do seu projeto pedagógico, fruto e instrumento de trabalho do conjunto dos seus agentes educacionais, de modo especial dos docentes. Este princípio reflete-se na construção dos currículos em diferentes perspectivas, o que abre um horizonte de liberdade e, em contrapartida, de maior responsabilidade para a escola. Ao elaborar o seu plano de curso, cabe à Escola construir o respectivo currículo, estruturado em função do perfil profissional de conclusão que se deseja, conciliando as aspirações e demandas dos trabalhadores, dos empregadores e da sociedade. Esta flexibilidade permite à escola maior agilidade na proposição, atualização e incorporação de inovações, correções de rumos e adaptações às mudanças, o que implica numa organização do trabalho pedagógico de forma interdisciplinar ou mesmo transdisciplinar.

5.6. Identidade dos perfis profissionais de conclusão dos cursos, os quais deverão ser estabelecidos a partir das competências específicas de cada habilitação profissional, das competências profissionais gerais do técnico de uma ou mais áreas afins, comuns a todos os técnicos da área objeto de estudo, bem como das competências básicas, constituídas no ensino fundamental e médio, em função das condições locais e regionais. Os perfis profissionais devem ser identificáveis no mercado de trabalho e de utilidade para o cidadão, a sociedade e o mundo do trabalho. Podem, assim, tanto se referir a um profissional polivalente e generalista para a área profissional quanto para segmentos desta. Quando se tratar de profissões regulamentadas, o perfil profissional deve considerar as competências exigidas para o cumprimento das atribuições funcionais previstas na legislação específica do exercício profissional. 

5.7. Atualização permanente dos cursos e currículos, para que os programas ofertados pelas escolas mantenham a necessária consistência. A escola deve permanecer atenta às novas demandas, dando-lhes respostas adequadas, mas evitando concessões a apelos circunstanciais e imediatistas. Quanto à nomenclatura dos cursos, é fundamental desconsiderar os modismos ou denominações com finalidades exclusivamente mercadológicas, bem como considerar como essenciais o binômio identidade e utilidade.

6. Os critérios básicos para a organização dos cursos e para seu planejamento curricular são o atendimento às demandas dos cidadãos, do mercado e da sociedade, bem como a conciliação dessas demandas identificadas com a vocação e a capacidade institucional da escola ou rede de ensino. É, ainda, necessário que a Escola tenha uma visão prospectiva, levando em conta as transformações em curso e as tendências e cenários de futuro, para que sua organização e planejamento se mantenham úteis para os cidadãos, as empresas e a sociedade. 

7. De acordo com o Art. 5º da Resolução CNE/CEB nº 04/99, a educação profissional de nível técnico será organizada por áreas profissionais. A Resolução contempla 20 áreas, constantes de seus quadros anexos, que incluem as respectivas caracterizações, competências profissionais gerais e cargas horárias mínimas de cada habilitação. As áreas definidas são: Agropecuária, Artes, Comércio, Comunicação, Construção Civil, Design, Geomática, Gestão, Imagem Pessoal, Indústria, Informática, Lazer e Desenvolvimento Social, Meio Ambiente, Mineração, Química, Recursos Pesqueiros, Saúde, Telecomunicações, Turismo e Hospitalidade, e Transportes. Essa organização deverá ser permanentemente atualizada pelo CNE, por proposta do MEC, o qual, “para tanto, estabelecerá processo permanente, com a participação de educadores, empregadores e trabalhadores” (Parágrafo único do Art. 5º).

8. A referência básica para a organização de curso é, portanto, a área profissional. Por esta razão, todo curso de nível técnico deverá levar em consideração as competências profissionais gerais, que são comuns a todos os técnicos da área. Um técnico em Contabilidade ou um técnico em Secretariado, por exemplo, antes de tudo, são técnicos em Gestão. Entretanto, somente com habilitação profissional específica em Contabilidade ou Secretariado é que terão condições efetivas de exercer as respectivas habilitações profissionais. Às competências profissionais gerais referentes a cada área agregam-se as competências específicas de cada habilitação, a serem definidas pela escola em função do perfil profissional de conclusão. O diploma deverá explicitar o correspondente título de Técnico na respectiva habilitação profissional, mencionando a área ou áreas a que está vinculada.

9. Os cursos, de acordo com o § 2º do Art. 8º da Resolução CNE/CEB nº 04/99, “poderão ser estruturados em etapas ou módulos”. Esta é mais uma importante inovação que objetiva garantir maior flexibilidade na programação dos cursos. Estas etapas ou módulos podem ser oferecidos com terminalidade, isto é, de modo que correspondam a  “qualificações profissionais de nível técnico identificadas no mercado de trabalho”. Por exemplo: Auxiliar de Enfermagem, Auxiliar de Farmácia, Agente de Viagens, Guia de Turismo, Radialista Locutor, Surfaçagista de Lentes Oftálmicas etc. O Parecer CNE/CEB nº 10/2000, homologado em 07-6-2000, definiu com clareza a situação dos cursos de qualificação profissional que integram itinerários de profissionalização de nível técnico, ao tratar especificamente do curso de Auxiliar de Enfermagem, respondendo a consulta do Ministério da Saúde. Os cursos podem, também, ser oferecidos como módulos ou unidades temáticas sem terminalidade, apenas “objetivando estudos subseqüentes”, como, por exemplo, um módulo compensa-tório, de equiparação, contemplando competências básicas, as quais deveriam ter sido constituídas no ensino fundamental ou médio e que são requisitos para uma dada habilitação profissional. Pode, ainda, ser oferecido como módulo básico, contemplando as competências profissionais gerais comuns aos técnicos da área, para continuidade de estudos em habilitações profissionais específicas, como, por exemplo, módulo básico para a área de saúde, seguido de módulos específicos para formação de técnicos em Ótica, Prótese Dentária, Enfermagem, Radiologia Médica etc. 

10. A Educação Profissional de Nível Técnico abrange tanto a habilitação profissional presente em uma ou mais áreas profissionais afins, quanto as qualificações profissionais iniciais ou intermediárias - organizadas de forma independente ou como etapas ou módulos - e a especialização profissional, presente no itinerário de profissionalização como pós-técnico de nível médio.

10.1. A habilitação profissional refere-se à profissionalização do técnico de nível médio. Seu concluinte fará jus ao Diploma de Técnico, desde que tenha cumprido todas as etapas previstas pelo curso e haja concluído o ensino médio. Aquele que não concluir o ensino médio receberá tão somente os certificados de qualificação profissional referentes aos módulos ou etapas concluídas. A habilitação profissional é sempre plena. Não há mais razão para subsistir a “habilitação parcial”, referente ao “auxiliar técnico”, criada ficticiamente apenas para possibilitar a continuidade de estudos em nível superior. Ou ela é plena ou não é habilitação profissional.

10.2. A qualificação  profissional que compõe itinerário de profissionalização do técnico de nível médio refere-se à preparação para o trabalho em ocupações claramente identificadas no mercado de trabalho. As qualificações neste nível podem ser oferecidas como módulos de cursos técnicos, nos termos do Parágrafo 1º do Art. 8º do Decreto Federal nº 2208/97, “podendo ter caráter de terminalidade para efeito de qualificação profissional, dando direito, neste caso, a certificado de qualificação profissional”. Podem, também ser oferecidas de forma independente como cursos de qualificação profissional integrantes de itinerários de profissionalização técnica, mas neste caso somente poderão ser oferecidas por instituições de ensino que tenham autorizada, também, a respectiva Habilitação Profissional Técnica. Seus concluintes farão jus a Certificados de Qualificação Profissional, para fins de exercício profissional e de continuidade de estudos até a obtenção do Diploma de Técnico. Para matrícula em qualificação profissional que integre itinerário profissional de nível técnico, as escolas deverão exigir como pré requisito de escolaridade, no mínimo, a conclusão do ensino fundamental e condições de matrícula no ensino médio. Os alunos que não tenham concluído ou não estejam cursando o ensino médio deverão ser orientados a cursá-lo e alertados no sentido de que, na continuidade de estudos, não poderão receber o Diploma de Técnico na habilitação profissional correspondente enquanto não comprovarem a conclusão do ensino médio.

10.3. A especialização profissional nesse nível complementa a habilitação ou qualificação profissional desse nível e deve apresentar-se como intimamente vinculada às exigências e realidade do mundo do trabalho. Ela só poderá ser oferecida a quem já tenha sido comprovadamente qualificado ou habilitado na área ou ocupação profissional específica.

11. Quaisquer dos cursos de Educação Profissional de Nível Técnico (habilitação, qualificação ou especialização) deverão ter como referência básica em seu planejamento e organização curricular o perfil profissional de conclusão, definindo com clareza qual o profissional que se deseja qualificar (no caso das qualificações profissionais iniciais ou intermediárias), habilitar ou especializar. A concepção curricular, consubstanciada no plano de curso, orientada pelas diretrizes curriculares nacionais (definidas no Parecer CNE/CEB nº 16/99 e na Resolução CNE/CEB nº 04/99), por estas diretrizes e pelo contexto da estrutura ocupacional da área profissional atendida, é prerrogativa e responsabilidade de cada escola ou rede e constitui meio pedagogicamente essencial para o alcance do perfil profissional de conclusão almejado.

12. Os Diplomas de Habilitação Profissional e os Certificados de Qualificação Profissional e de Especialização Profissional trarão em seu verso a estrutura básica da organização curricular, com correspondentes cargas horárias e resultados de avaliação de aprendizagem.

12.1. Os Diplomas de Habilitação Profissional de Técnico deverão explicitar o título de Técnico na respectiva habilitação profissional, mencionando a área ou áreas profissionais à(s) qual(is) se vincula.

12.2. Os Certificados de Qualificação Profissional deverão explicitar com clareza a ocupação certificada e o correspondente título profissional.

12.3. Os Certificados de Especialização Profissional, além de explicitarem claramente a especialidade certificada e o correspondente título profissional, deverão explicitar sua referência à Qualificação Profissional de Nível Técnico ou à Habilitação Profissional Técnica à qual se vincula.

12.4. No caso das ocupações regulamentadas ou fiscalizadas será necessário explicitar o título oficial da ocupação, bem como registrar, inclusive, as competências constituídas e necessárias para o cumprimento das atribuições funcionais legalmente previstas para o seu exercício profissional.

12.5. Os módulos ou etapas sem terminalidade profissional propiciarão tão somente atestados ou certificados para exclusivo efeito de continuidade de estudos.

13. Os Históricos Escolares que acompanham os diplomas e certificados de conclusão conterão a organização curricular e as competências definidas no perfil profissional de conclusão. 

13.1. Os históricos escolares que acompanham documentos de transferência de alunos conterão também as competências já constituídas pelos alunos.

13.2. A adequação dos históricos escolares ao tipo de registro indicado neste item processar-se-á ao longo do período de 1 (um) ano da aprovação desta Indicação. 

14. Os pedidos de autorização de funcionamento de cursos de Educação Profissional de Nível Técnico (Habilitação, Qualificação e Especialização) serão instruídos com os respectivos Planos de Curso, a serem submetidos à aprovação dos órgãos próprios do sistema de ensino. Os Plano de Cursos terão a seguinte estrutura:

I. justificativa e objetivos;

II. requisitos de acesso;

III. perfil profissional de conclusão;

IV. organização curricular;

V. critérios de aproveitamento de conhecimentos e experiências anteriores;

VI. critérios de avaliação;

VII. instalações e equipamentos;

VIII. pessoal docente e técnico;

IX. certificados e diplomas.

14.1. Os Planos de curso em funcionamento, que foram estruturados nos moldes da legislação e normas anteriores e como tais aprovados, somente terão validade até o dia 31-12- 2000, garantido o direito a quem os tenha iniciado até o final do corrente ano. Nenhum curso antigo estará, a partir de 01-01-2001, autorizado a receber novas matrículas. Em conseqüência, para funcionamento com novas matrículas a partir de 01-01-2001, deverão ser aprovados novos planos de curso, nos termos destas diretrizes e da Deliberação CEE nº 01/99. Escolas e órgãos próprios do sistema de ensino deverão atentar para os prazos estabelecidos pela citada deliberação, no que se refere a pedidos de autorização e respectivas apreciações e autorizações de funcionamento.

14.2. Os cursos organizados na forma da Lei Federal nº 9.394/96 - LDB, Decreto Federal nº 2208/97, Resolução CNE/CEB nº 04/99 e Parecer CNE/CEB nº 16/99 e destas diretrizes deverão ter seus planos de curso devidamente submetidos à aprovação dos órgãos próprios do sistema estadual de ensino, nos termos da Deliberação CEE nº 01/99. 

14.3. Cada Plano de curso submetido à aprovação do órgão próprio do sistema estadual de ensino deverá ser acompanhado de parecer técnico de especialista ou de instituição de reconhecida competência na(s) área(s) profissional(ais) objeto do curso(s), devendo o referido parecer incidir, especial-mente, sobre os itens III, IV, VII e VIII do Plano de Curso.

14.4. Estabelecimentos de ensino da rede pública estadual bem como estabelecimentos de ensino particulares e municipais integrados ao sistema estadual de ensino deverão submeter seus planos de curso à aprovação da respectiva Diretoria de Ensino-DE.

14.5. Instituições educacionais criadas por lei específica que mantenham supervisão educacional delegada pela Secretaria de Estado da Educação deverão ter seus planos de curso devidamente aprovados pelo seu órgão próprio de supervisão, o qual dará ciência dos mesmos ao Conselho Estadual de Educação.

14.6. Estabelecimentos de ensino integrantes de rede pública municipal de Município que tenha instituído seu sistema municipal de ensino deverão ter os planos de cursos aprovados pelo órgão próprio do seu sistema de ensino, o qual deverá dar ciência dos mesmos ao Conselho Estadual de Educação.

14.7. Entidades criadas por legislação específica para fins de educação profissional ou mantidas por universidades públicas que não tenham supervisão delegada pela Secretaria de Estado da Educação, submeterão seus planos de curso à aprovação do Conselho Estadual de Educação.

14.8. Instituições que mantenham mais de um estabelecimento de ensino sob jurisdição de diferentes Diretorias Ensino, submeterão seus planos de curso à aprovação da DE onde funcionar a sede da Instituição, comunicando o ato de aprovação às demais DEs quando da instalação de novos cursos em outras  localidades.

14.9. Competirá ao Conselho Estadual de Educação ou às Diretorias de Ensino da Secretaria de Estado da Educação, conforme o caso, providenciar a inserção dos planos de curso aprovados em Cadastro Nacional de Cursos de Educação Profissional de Nível Técnico organizado pelo MEC, para fins de divulgação nacional, bem como dar publicidade do respectivo ato de autorização no Diário Oficial do Estado.

14.10. Os órgãos do sistema estadual de ensino, para a análise dos planos de cursos de Educação Profissional de Nível Técnico, poderão, se ainda considerarem necessário, recorrer a especialistas ou instituições de reconhecida competência na(s) área(s) profissional(ais) objeto do curso.

15. Os planos de curso elaborados pela escola deverão manter coerência com o respectivo projeto pedagógico concebido, elaborado, executado e avaliado, em conformidade com os Arts. 12 e 13 da Lei Federal nº 9.394/96.

16. A prática profissional constitui e organiza a educação profissional, permeando todos os componentes curriculares, não se constituindo em disciplina específica, devendo ser incluída nas cargas horárias mínimas da habilitação profissional. 

16.1. Esta prática pode efetivar-se, integradamente, na escola e em empresas e organizações, por exemplo, em projetos, estudos de caso, visitas técnicas e viagens orientadas, simulações, pesquisas e trabalhos de campo e de laboratório, oficinas e ambientes especiais. 

16.2. Quando a prática profissional assumir a forma de estágio profissional supervisionado, necessário em função da natureza da habilitação, qualificação ou especialização profissional, este obedecerá o previsto no Parágrafo único do Art. 82 da LDB e será realizado em empresas e outras organizações, ou em unidades de aplicação ou empresas pedagógicas. A respectiva carga horária deverá ser acrescida ao mínimo estabelecido para o respectivo curso e ser explicitada, juntamente com o plano de realização do estágio supervisionado, na organização curricular constante do plano de curso, detalhando como o mesmo será supervisionado de forma articulada pela Escola e pela empresa ou organização.

16.2.1. O estágio profissional supervisionado será, preferen-cialmente, realizado ao longo de cada etapa ou módulo do curso, permeando o desenvolvimento dos componentes curriculares e não deve ser etapa dele dissociada. Sua duração, quando exigida em função da natureza da qualificação, habilitação ou especialização profissional, deverá ser consoante com o perfil profissional de conclusão e respectivas competências profissionais requeridas, recomendando-se que tenha duração mínima de 10% da carga máxima total do respectivo módulo, etapa ou curso.

16.2.2. Considerando que o estágio profissional supervisionado em cursos de enfermagem se caracteriza como um momento por excelência de aprendizado profissional onde ensaio e erro podem custar vidas humanas, a duração mínima a ser exigida, neste caso, em função da natureza da ocupação, não poderá ser inferior a 50% da carga horária mínima da respectiva etapa ou módulo de qualificação profissional, bem como da habilitação ou especialização profissional. 

17. O aproveitamento de estudos e de experiências anteriores, em cursos de nível técnico, é condicionado ao perfil profissional de conclusão pretendido. Poderão ser aproveitados conhecimentos e experiências anteriores, no todo ou em parte, desde que diretamente relacionados com o perfil profissional de conclusão da respectiva qualificação, especialização ou habilitação profissional, adquiridos:

I. No ensino médio;

II. Em qualificações profissionais e etapas ou módulos de nível técnico concluídos em outros cursos desse nível;

III. Em cursos de educação profissional de nível básico, mediante avaliação do aluno pela Escola; 

IV. No trabalho ou por outros meios informais, mediante avaliação do aluno pela Escola;

V. e reconhecidos em processos formais de certificação profissional.

17.1. O aproveitamento de estudos de educação profissional realizados no exterior dependerá de avaliação do aluno pela escola recipendiária.

1.8. A carga horária mínima para a Habilitação Profissional, além da referente ao exigível Estágio Profissional Supervisionado, é a fixada pela Resolução CNE/CEB nº 04/99 em seus quadros anexos, a saber:

18.1. Carga horária mínima de 1.200 horas para as Habilitações Profissionais das áreas de: Agropecuária, Construção Civil, Indústria, Mineração, Química, Saúde, Telecomunicações.

18.2. Carga horária mínima de 1.000 horas para as Habilitações Profissionais das áreas de: Geomática, Informática, Recursos Pesqueiros.

18.3. Carga horária mínima de 800 horas para as Habilitações Profissionais das áreas de: Artes, Comércio, Comunicação, Design, Gestão, Imagem Pessoal, Lazer e Desenvolvimento Social, Meio Ambiente, Turismo e Hospitalidade, Transportes.

18.4. A formação de professores de nível médio, na modalidade Normal, segue Diretrizes Curriculares Nacionais definidas pela Resolução CNE/CEB nº 02/99 e Parecer CNE/CEB nº 01/99, bem como normas específicas deste Colegiado. 

19. A carga horária mínima para os cursos de Qualificação Profissional ou etapas ou módulos com terminalidade profissional que integrem itinerários de profissionalização de nível técnico deverá ser de, no mínimo, 20% da carga horária mínima determinada para a respectiva Habilitação Profissional, acrescida de exigível estágio profissional supervisionado.

19.1. No caso de qualificação profissional referente a ocupações regulamentadas por Lei e/ou fiscalizados por órgão próprio, similares à de Auxiliar de Enfermagem, Auxiliar de Farmácia e Guia de Turismo, a carga horária mínima a ser exigida será de 50% da carga horária mínima determinada para a respectiva Habilitação Profissional, acrescida de exigível estágio profissional supervisionado.

20. A carga horária mínima para os cursos de Especialização profissional de nível técnico será de 20% da carga horária mínima determinada para a respectiva Habilitação Profissional, acrescida de exigível estágio profissional supervisionado.

21. Demandas pontuais de extensão, atualização e de aperfeiçoamento de profissionais poderão ser atendidas por meio de cursos ou programas de livre oferta e carga horária variável.

22. Igualmente, de livre oferta e carga horária variável, serão os cursos de Qualificação Profissional de Nível Básico, os quais são modalidade de educação não formal, não estando sujeitos a regulamentação curricular. O aproveitamento destes estudos, no todo ou em parte, em cursos de nível técnico, sempre dependerá de avaliação individual do aluno e conseqüente reconhecimento das competências constituídas e relacionadas com o perfil profissional de conclusão do curso de Nível Técnico. 

23. Estão habilitados, para a docência na Educação Profissional Técnica de Nível Médio, os profissionais graduados na área ou componente curricular do curso e licenciados (licenciatura plena, programa especial de formação pedagógica de docentes) além dos pós-graduados em cursos de especialização, especialmente planejados e aprovados para o fim de atuação docente. (NR)

24. Poderão, ainda, ser admitidos para a docência na Educação Profissional de Nível Técnico, devidamente autorizados pelo respectivo órgão supervisor, de acordo com a seguinte ordem preferencial:

24.1. na falta de profissionais licenciados, os graduados na correspondente área profissional ou de estudos.

24.2. na falta de profissionais graduados em nível superior nas áreas específicas, profissionais graduados em outras áreas e que tenham comprovada experiência profissional na área do curso.

24.3. na falta de profissionais graduados, técnicos de nível médio na área do curso, com comprovada experiência profissional na área.

24.4. na falta de profissionais de nível técnico com comprovada experiência, outros profissionais reconhecidos por sua experiência profissional na área.

24.5 no caso de componentes curriculares específicos de Enfermagem, a possibilidade referida no item 24.1 só será admitida quando e enquanto, comprovadamente, não houver candidato à docência que seja portador de licenciatura ou equivalente, nos termos do artigo 23. Ainda no caso desses mesmos componentes curriculares, não serão admitidas as possibilidades referidas nos itens 24.2, 24.3 e 24.4. A exclusão das possibilidades referidas nos itens 24.2, 24.3 e 24.4 passa a vigorar para todos os Planos de Cursos de Educação Profissional Técnica de Nível Médio de Enfermagem que vierem a ser protocolados a partir da data da publicação desta Indicação. Quanto aos cursos já autorizados, com planos já aprovados, as escolas terão um prazo máximo de seis meses para adequarem seu corpo docente a estas disposições, uma vez que, a rigor, os referidos dispositivos já não se aplicavam mesmo à Enfermagem, dada a existência de grande número de enfermeiros graduados em Enfermagem no Estado de São Paulo. (item novo, acrescentado)

24.6. Profissionais graduados ou portadores de diploma de Mestrado ou Doutorado nas áreas dos componentes curriculares do curso de educação profissional também poderão ser aceitos para os fins de docência na educação profissional de nível técnico. (item novo, acrescentado)

25. na falta de profissionais com licenciatura específica e experiência profissional comprovada na área objeto do curso, o estabelecimento de ensino deverá propiciar formação em serviço, apresentando, para tanto, plano especial de preparação de docentes ao respectivo órgão supervisor.

26. Transitoriamente, até o final de 2.001, cursos de qualificação profissional de Auxiliar de Enfermagem já autorizados poderão, com as devidas adequações a esta Indicação, continuar a ser oferecidos sem a exigência de a instituição já ter autorizada a correspondente Habilitação Profissional Técnica. 

São Paulo, l4 de junho de 2000.

a) Cons. Francisco Aparecido Cordão - Relator

a) Cons. Bahij Amin Aur Relator - Relator

III - DECISÃO DAS CÂMARAS

As Câmaras de Ensino Fundamental e Médio adotam, como sua  Indicação, o Voto dos Relatores. 

Presentes os Conselheiros: André Alvino Guimarães Caetano, Bahij Amin Aur, Francisco Aparecido Cordão, Francisco José Carbonari, Marilia Ancona Lopez, Marta Wolak Grosbaum, Neide Cruz, Sonia Teresinha de Sousa Penin, Suzana Guimarães Tripoli, Vera Maria Nigro de Souza e Zilma de Moraes  Ramos de Oliveira. 

Sala da Câmara de Ensino Fundamental, em l4 de junho de 2000.

a) Consª Sonia Teresinha de Sousa Penin - Presidente da CEM

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O Conselho Estadual de Educação aprova, por unanimidade, a presente Indicação.

O Conselheiro André Alvino Guimarães Caetano votou favoravel-mente com restrições, nos termos de sua Declaração de Voto.

Sala “Carlos Pasquale”, em 05 de julho de 2000.

Arthur Fonseca Filho - Presidente

DECLARAÇÃO DE VOTO

Voto favoravelmente, com restrição, pois considero que a possibilidade de um aluno concluinte do ensino fundamental matricular-se em um curso técnico de habilitação profissional, obtendo somente um certificado de qualificação de nível técnico, sem a obrigação de cursar ou concluir o ensino médio, assim como a habilitação profissional - curso técnico, pode constituir-se em desestímulo a sua formação geral.

São Paulo, 05 de julho de 2000.

a) Cons. André Alvino Guimarães Caetano
______

NOTAS:

Encontram-se na Col. de Leg. Fed. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Lei nº 5.692/71 à pág. 403 do vol. 1;

Lei nº 9.394/96 à pág. 52 do vol. 22/23;

Decr. nº 2.208/97 à pág. 49 do vol. 24;

Res. CNE/CEB nº 2/99 à pág. 108 do vol. 26;

Res. CNE/CEB nº 4/99 à pág. 120 do vol. 26;

Par. CFE nº 45/72 à pág. 193 do vol. 4;

Par. CNE/CEB nº 1/99 à pág. 145 do vol. 26;

Par. CNE/CEB nº 16/99 à pág. 204 do vol. 26;

Par. CNE/CEB  nº 10/2000 à pág. 163 do  vol. 27.

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus:

Del. CEE nº 23/83 à pág. 327 do vol. XVI;

Del. CEE nº 14/97 à pág. 173 do vol. XLIV;

Del. CEE nº 1/99 à pág. 179 do vol. XLVII;

Par. CEE nº 139/98 à pág. 210 do vol. XLV;

Par. CEE nº 485/98 à pág. 444 do vol. XLVI;

Par. CEE nº 208/99 à pág. 249 do vol. XLVII;

Par. CEE nº 209/99 à pág. 252 do vol. XLVII;

Ind. CEE nº 9/83 à pág. 342 do vol. XVI;

Ind. CEE nº 14/97 à pág. 173 do vol. XLIV;

Ind. CEE nº 23/97 à pág. 258 do vol. XLIV;

Ind. CEE nº 6/98 à pág. 243 do vol. XLV. 

___________________________

PORTARIA CEE/GP Nº 365, DE 27-8-2007
Determina a publicação, conjuntamente com a presente Portaria, da Deliberação CEE nº 37/2003, nela ressaltadas as alterações aprovadas pela Deliberação CEE nº 65/2007, e dá outras providências

O Presidente do Conselho Estadual de Educação, considerando:

que foi aprovada em 19-11-2003, e publicada em 21-11-2003 no D.O., a Deliberação CEE nº 37/2003, regulamentando o registro de diplomas no sistema estadual de ensino; 

que a referida Deliberação CEE nº 37/2003 foi homologada por Resolução da Secretaria de Estado da Educação, de 02-12-2003, publicada no D.O. de 03-12-2003;

que se tornou necessário explicitar que é responsabilidade da instituição de ensino superior que ministra os cursos a emissão dos respectivos certificados ou diplomas de conclusão;

que os procedimentos respectivos conduziram à alteração dos artigos 4º, 5º e 6º da Deliberação CEE nº 37/2003, aprovada pela Deliberação CEE nº 65/2007, de 18-04-2007, publicada no D.O. de 24-07-2007;

que a Secretaria de Estado da Educação homologou a Deliberação CEE nº 65/2007, mediante Resolução de 04-05-2007, publicada no D.O. Em 05-05-2007;

que razões supervenientes levaram a Secretaria de Estado da Educação a tornar sem efeito esta homologação, mediante Resolução de 25-05-2007, publicada no D.O. de 26-05-2007; 

que, como decorrência, a Portaria CEE/GP nº 219, de 28- 05-2007, publicada em 29-05-2007, fez cessar as alterações determinadas pela Deliberação CEE nº 65/2007, restabelecendo-se a vigência do texto original da Deliberação CEE nº 37/2003;

que, ultrapassadas circunstâncias que motivaram tal cessação, aprovou-se o Parecer CEE nº 344/2007, em 04-07-2007, publicado em 07-07-2007, em que se solicitou à Secretaria de Estado da Educação ratificação ou a revogação de sua Resolução de 25-05-2007, publicada em 26-05-2007, que havia tornado sem efeito a homologação da Deliberação CEE nº 65/2007; 

e que, mediante Resolução da Secretaria de Estado da Educação de 17-08-2007, publicada no D.O. de 18-08-2007, foi revogada a Resolução SE de 25-05-2007, publicada no D.O. de 26-05-2007,

Resolve

Art. 1º - Revogar a Portaria CEE/GP nº 219, publicada no Diário Oficial do Estado de 29-05-2007, que fizera cessar a vigência da Deliberação CEE nº 65/2007 e, nesse ínterim, restabelecera a vigência da Deliberação CEE nº 37/2003, publicada no D.O. de 03-12-2003.

Art. 2º - Restabelecer a vigência da Deliberação CEE nº 65/2007, que alterou os artigos 4º, 5º e 6º da Deliberação CEE nº 37/2003.

Art. 3º - Determinar a publicação, conjuntamente com a presente Portaria, da Deliberação CEE nº 37/2003, nela ressaltadas as alterações aprovadas pela Deliberação CEE nº 65/2007.

Art. 4º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Pedro Salomão José Kassab - Presidente

(() DELIBERAÇÃO CEE Nº 37/2003

Regulamenta o registro de diplomas no Sistema Estadual de Ensino

O Conselho Estadual de Educação,specialmente as indicadas no Art. 2º, Inciso I da Lei nº 10.403/71 e considerando o que diz a Indicação CEE nº 37/03, bem como na Indicação CEE nº 67/2007, aprovada em Sessão Plenária de 18-4-2007,

Delibera:

Art. 1º - As instituições de Ensino Superior, não universitárias, vinculadas ao Sistema Estadual de Ensino do Estado de São Paulo, em atenção ao que dispõe o art. 48 da Lei nº 9.394/96, obrigam-se a remeter os documentos relativos ao registro de diplomas às Universidades a que, para este fim, se vinculam, contendo exclusiva e necessariamente, o seguinte:

I - ofício de encaminhamento (constando apenas o nome do diplomado);

II - cópia da cédula de identidade (RG ou RNE) do diplomado; 

III - histórico escolar do curso concluído;

IV - prova de conclusão do ensino médio ou equivalente pelo diplomado;

V - cópia da lista de participação no Exame Nacional de Cursos - ENC - na qual figure o nome do diplomado; 

VI - diploma a ser registrado (apenso).

§ 1º. A indicação das universidades responsáveis por registro de diploma é do Conselho Nacional de Educação, na forma do art. 48 da Lei nº 9.394/96.

§ 2º. A exigência mencionada no inciso V será feita sempre que o diploma referir-se a curso submetido ao Exame Nacional de Cursos pelo MEC.

Art. 2º - O histórico escolar mencionado no Inciso III do artigo anterior deverá conter exclusiva e necessariamente:

I - nome do estabelecimento com endereço completo;

II - nome completo do diplomado;

III - nacionalidade;

IV - número da cédula de identidade (RG ou RNE) e Estado emissor;

V - data e local de nascimento;

VI - nome do curso e da habilitação (se for o caso); 

VII - portaria de reconhecimento constando o número e a data da publicação no Diário Oficial do Estado ou no Diário Oficial da União;

VIII - indicação do mês e ano da realização do processo seletivo;

IX - relação das disciplinas cursadas e, em cada caso: período de realização, notas ou conceitos obtidos;

X - carga horária de cada disciplina e a soma das mesmas;

XI - declaração da IES de que o diplomado cumpriu o estágio e/ou prática profissionais exigidas pela legislação vigente;

XII - data da realização do Exame Nacional de Curso - ENC; 

XIII - data da colação de grau e expedição do diploma;

XIV - assinaturas (de acordo com o regimento de cada Instituição).

Parágrafo único - a exigência mencionada no inciso XII será feita sempre que o diploma referir-se a curso submetido ao Exame Nacional de Cursos pelo MEC. 

Art. 3º - O diploma a ser expedido deve conter exclusiva e necessariamente:

I - no anverso:

a) nome do estabelecimento;

b) nome do curso;

c) grau conferido;

d) nome completo do diplomado;

e) nacionalidade;

f) número da cédula de identidade e Estado emissor;

g) data e local de nascimento;

h) data da colação de grau;

i) data da expedição do diploma;

j) assinaturas das autoridades competentes (conforme regimento);

l) local para assinatura do diplomado.

II - no verso:

a) número da Portaria de reconhecimento do Curso, com a data de sua publicação no Diário Oficial do Estado ou Diário Oficial da União;

b) apostila:habilitações, averbações ou registro quando for o caso;

c) nomes das autoridades com a indicação do cargo (caso não estejam no anverso);

d) local para o registro do diploma.

Art. 4º - As Universidades integrantes do Sistema Estadual de Ensino, indicadas pelo Conselho Nacional de Educação, nos termos do artigo 48 da Lei nº 9.394/96, para efetuarem o registro de diplomas, respeitada sua autonomia, sujeitam-se ao disposto nesta Deliberação e devem levar em conta as Indicações 37/2003 e 67/2007 anexas. (NR)

Art. 5º - É vedado às Universidades, Centros Universitários, Faculdades Isoladas, Escolas Superiores ou Instituições de  Ensino Superior Destinadas ao Aperfeiçoamento Profissional de Pessoal Graduado em Nível Superior, vinculadas e credenciadas no Sistema Estadual Paulista, emitir diplomas ou certificados relativos a cursos que não tenham sido efetivamente por si ministrados ou que tenham sido ministrados por outras instituições de ensino superior, salvo na hipótese prevista no § 1º do art. 48 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996. (NR)
Art. 6º - A Indicação CEE nº 37/03 e a Indicação CEE nº 67/07 são partes integrantes desta Deliberação. (NR)
Art. 7º - Esta Deliberação entrará em vigor na data da publicação de sua homologação, revogadas as disposições em contrário.

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O Conselho Estadual de Educação aprova, por unanimidade, a presente Deliberação.

Sala “Carlos Pasquale”, em 19 de novembro de 2003.

Marcos Antonio Monteiro - Presidente
ANEXOS À DELIBERAÇÃO CEE Nº 37/03

INDICAÇÃO CEE Nº 37 – CES – Aprovada em 19.11.2003

ASSUNTO : Regulamenta o Registro de Diplomas no Sistema Estadual e Ensino
INTERESSADO : CONSELHO ESTADUAL DA EDUCAÇÃO

RELATOR : Cons. Arthur Fonseca Filho

PROCESSO CEE Nº  509/2003

CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 Ao longo destes últimos anos, especialmente a partir de 2002, a Câmara de Educação Superior tem mantido diversas interlocuções com as instituições de ensino superior jurisdicionadas ao Conselho Estadual de Educação, no sentido de discutir as questões relativas ao registro de diplomas.

1.2 Em 08 de outubro do corrente, convidados pela Presidência da Câmara de Educação Superior, reuniram-se neste Conselho os Professores: Nina Beatriz Stocco Ranieri (USP), Raquel Schiavon Benatti (UNESP), Isabel Cristina Farina Rotondano de Camargo (UNITAU), Luiz Fernando Gonçalves (UNICAMP) e, Néocles Alves Pereira e Ana Maria C. P. Lima (UFSCar).

1.3 Como decorrência desse primeiro encontro foi criada Comissão Especial, através de Portaria CEE/GP 305/2003, de 15-10-03, publicada no DOE de 16-10-03, que vai aqui transcrita:

"Portaria CEE/GP de 15-10-2003

'O Presidente do Conselho Estadual de Educação no uso de suas atribuições e, considerando que a Câmara de Educação Superior tomou conhecimento de que as normas existentes, quanto aos procedimentos relativos a registro de diploma, são as constantes da Portaria DAU nº 33, de 02 de agosto de 1978, publicada no DOU de 07 de agosto de 1978, e assim merecem ser revistas à luz das novas normas vigentes,

'RESOLVE:

'Designar o Conselheiro Arthur Fonseca Filho e convidar os Professores Nina Beatriz Stocco Ranieri (USP), Raquel Schiavon Benatti (UNESP), Luiz Fernando Gonçalves (UNICAMP), Izabel Cristina Farina Rotondano de Camargo (UNITAU), Néocles Alves Pereira (UFSCar) e Ana Maria Tiseo (REMEC-SP) para, sob a Presidência do primeiro, comporem Comissão Especial que estudará a matéria.

'Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. (Port.CEE/GP 305/2003)."

1.4 A reunião formal proposta a partir da publicação da Portaria descrita no item anterior, foi registrada em ata própria, lavrada nos seguintes termos:

"ATA DA REUNIÃO SOBRE REGISTRO DE DIPLOMAS. Aos 21 dias do mês de outubro do ano dois mil e três, em sua sede, no Conselho Estadual de Educação, Praça da República N.º 53 - "Casa Caetano de Campos", realizou-se, às dezesseis horas, uma reunião que contou com a presença dos professores: NINA BEATRIZ STOCCO RANIERI - (USP), RAQUEL SCHIAVON BENATTI - (UNESP), ISABEL C.F.R. DE CAMARGO - (UNITAU), LUIZ FERNANDO GONÇALVES - (UNICAMP), RICARDO SILOTO DA SILVA - (UFSCar), sob a Presidência do Conselheiro Arthur Fonseca Filho. Foi tratado o seguinte assunto: Discussão dos assuntos decorrentes da Portaria CEE nº 305. 1 - os presentes começaram a discutir a adoção de procedimentos que uniformizariam os atos praticados pelas Universidades inerentes ao Registro de Diplomas de Curso Superior. 2 - Inicialmente ficaram claras as seguintes questões: 2.1 - A existência e convivência do sistema Federal e Estadual de Ensino Superior; 2.2 - A autonomia das Universidades; 2.3 - Que as discussões referem-se exclusivamente a função de registro de diplomas de terceiros. 3 - A Doutora NINA BEATRIZ STOCCO RANIERI trouxe sugestões preparadas pela Divisão de Registro Acadêmico da Secretaria Geral da USP. Esta sugestão consiste na redução dos documentos a serem enviados pelas instituições ao número de 5, a saber: 3.1 - Ofício de encaminhamento; 3.2 - Histórico Escolar do Ensino 

 Superior; 3.3 - Certificado do Ensino Médio; 3.4 - Cédula de Identidade; 3.5 - Cópia do resultado do ENC (quando houver). A Doutora NINA BEATRIZ STOCCO RANIERI ainda sugeriu um modelo de histórico escolar, bem como os elementos essenciais a constarem desse histórico. 4 - Ficou decidido que a Doutora NINA BEATRIZ STOCCO RANIERI enviaria Ofício ao Presidente da CES, através do qual explicitaria o contido da sua proposta. O Presidente da CES assumiu o compromisso de transformar o Ofício em Parecer e apresentar ao Conselho Estadual de Educação, inclusive com projeto de Deliberação. 5 - As instituições vinculadas ao sistema estadual ficaram de levar a proposta aos órgãos próprios de suas Universidades e, a UFSCar decidiu fazer gestões junto aos órgãos próprios do sistema Federal de forma a viabilizar a adoção de procedimentos comuns nos limites do Estado de São Paulo. 6 - Ficou decidido, ainda, que tão logo a proposta do item 3 seja recebida pelo Conselho Estadual de Educação, este incumbir-se-á de distribuir cópias às demais instituições para agilização dos procedimentos descritos no item anterior. O Consº Arthur perguntou aos presentes se havia dúvidas. Não havendo manifestação, o Senhor Presidente da CES, agradeceu a presença de todos, dando por encerrada a Sessão, às dezessete horas e trinta minutos. Eu, Vera Lúcia de Godoy, lavrei, datei e assinei à presente Ata. São Paulo, 21 de outubro de 2003."

1.5 Assim, em 12-11-03, a Profª Drª Nina Beatriz Stocco Ranieri, remeteu ao CEE, completo e bem lançado estudo desenvolvido pela equipe da Divisão de Registro Acadêmico da Secretaria Geral da USP e que se constituiu no fulcro desta Indicação:

"São Paulo, 12 de novembro de 2003

Senhor Presidente:

Honrada com o convite para integrar a Comissão Especial criada pela Portaria CEE/GP, de 15 de outubro de 2003, para estudar os procedimentos de registro dos diplomas expedidos pelas instituições de ensino superior não universitárias, integrantes do sistema estadual de educação, submeto a V. Sa as sugestões consubstanciadas nas 'Considerações sobre a atividade administrativa de registro de diplomas' (Anexo I) e na proposta que o acompanha (Anexo II), com os seguintes esclarecimentos: 

1- As sugestões procuram atender a atual legislação de diretrizes e bases da educação (Lei 9.394, de 20/12/96), profundamente alterada em relação à anterior (Lei 5.540/68), sob a égide da qual ainda se faziam os registros de diplomas, com fundamento nas 'Recomendações anexas à Portaria 33, de 02/08/78', do Departamento de Assuntos Universitários do Ministério da Educação.

Tais alterações resultam, basicamente, da inexistência de currículos mínimos nacionais e à conseqüente liberdade das Instituições de Ensino Superior (IES), no tocante à definição de componentes curriculares, cargas horárias, ementas dos respectivos cursos, bem como para decidir sobre aproveitamento de estudos.

Também procuram seguir as considerações feitas por V. Exa. em decorrência dessas alterações legais, no decorrer das reuniões de trabalho, visando:

a) uniformizar os procedimentos de registro dos diplomas expedidos pelas IES estaduais e municipais, vinculadas ao sistema estadual de ensino, o que implica definir os requisitos e as condições pertinentes;

b) atender às decisões do Conselho Estadual de Educação, relativas à vida acadêmica dos diplomandos egressos dessas IES.

2- Refletem também, em grande parte, o resultado do programa de revisão e atualização dos procedimentos de registro de diplomas iniciado nesta Secretaria Geral desde março do corrente ano, visando conferir-lhes maior agilidade e eficiência, diante das inovações da Lei nº 9.394/96 e da Lei Estadual nº 10.177, de 30 de dezembro de 1998, que regulamenta o processo administrativo no âmbito da Administração Pública Estadual.

Com essas observações, agradeço o convite para colaborar em um trabalho que considero relevante para o sistema estadual de ensino.
Renovo, na oportunidade, os protestos de elevada estima e consideração.

Atenciosamente,
Profa. Dra. Nina Beatriz Stocco Ranieri

Secretária Geral da Universidade de São Paulo

Exmo. Sr.

Prof. Dr. Artur Fonseca Filho

DD. Presidente da Câmara de Ensino Superior do E. Conselho Estadual de Educação do Estado de São Paulo.

ANEXO I

CONSIDERAÇÕES SOBRE A ATIVIDADE ADMINISTRATIVA DE REGISTRO DE DIPLOMAS

1- A exigência legal do registro de diplomas prevista na Lei 9.394/96 e a superação das 'Recomendações' a que se refere a Portaria 33, de 2 de agosto de 1978, do Departamento de Assuntos Universitários do Ministério da Educação, fundamentadas na Lei 5.540/68.

No sistema de ensino brasileiro os diplomas de cursos superiores constituem instrumentos de certificação da formação recebida pelo seu titular, sendo que a sua validade nacional só se perfaz após o pertinente registro.

É o que determina o Art. 48, "caput", da Lei nº 9.394/96 (LDB), nos seguintes termos:

'Art. 48 - Os diplomas de cursos superiores reconhecidos, quando registrados, terão validade nacional como prova da formação recebida por seu titular.'

São competentes para proceder ao registro as universidades, públicas e privadas, atividade que envolve tanto os diplomas por elas expedidos quanto aqueles expedidos por instituições não universitárias, neste último caso mediante indicação do Conselho Nacional de Educação (CNE), conforme dispõe §1º, do mesmo Art. 48, "in verbis":

'§1º - Os diplomas expedidos pelas universidades serão por elas próprias registrados, e aqueles conferidos por instituições não universitárias serão registrados em universidades indicadas pelo Conselho Nacional de Educação.'

No Estado de São Paulo procedem ao registro, na forma deste dispositivo, a Universidade de São Paulo (USP), a Universidade Estadual de Campinas (UNICAMP) e a Universidade Federal de São Carlos (UFSCAR), em regime de colaboração entre os sistemas de ensino (Constituição Federal, Art. 211, 'caput') e de acordo com critérios geo-referenciados. Os procedimentos ainda atendem aos termos das 'Recomendações' a que se refere a Portaria 33, de 2 de agosto de 1978, do Departamento de Assuntos Universitários do  Ministério da Educação, fundamentadas na Lei 5.540/68, a antiga Lei de Diretrizes e Bases (cf. doc 1).

Ora, considerando-se as profundas alterações introduzidas pela atual LDB no sistema educacional brasileiro, em especial a ampla margem de liberdade concedida às instituições para oferecimento do ensino superior, hoje as 'Recomendações' mostram-se superadas, notadamente no que diz respeito aos requisitos essenciais do 'Histórico Escolar'. Vejam-se, a propósito, as alíneas 'i', 'j' e 'l', do item 3 (Histórico Escolar), que exigem a indicação da data da realização (mês e ano) e a relação das disciplinas, além da discriminação das disciplinas cursadas (incluindo informações sobre 'período, relação, notas ou conceitos') e da carga horária de cada disciplina e a soma das mesmas.

Com efeito, a liberdade acadêmica das instituições de ensino é decorrência lógica do princípio do pluralismo de idéias e concepções pedagógicas que preside a LDB (Art. 3º, III e Art. 206, III, da Constituição Federal), que se refletiu, dentre outros aspectos, na supressão das exigências legais de aprovação em concurso vestibular (o Art. 44, II, exige, tão somente, a classificação em processo seletivo) e de atendimento de currículos mínimos nacionais, e na possibilidade das instituições se organizarem mediante variados graus de abrangência e especialização (Art. 45).

Estas medidas têm propiciado às IES a definição singularizada dos componentes curriculares, carga horária e ementas dos respectivos cursos e os critérios de aproveitamento de estudos já realizados em outras instituições, do que resulta a impossibilidade de serem cotejadas as disciplinas e a carga horária entre a escola de origem e a de conclusão do curso, como previsto nas referidas 'Recomendações'.

Mostra-se, portanto, necessária a adequação dos procedimentos de registro de diplomas, em seus aspectos substanciais, às novas normas legais, para atendimento da lei e dos princípios que informam a Administração Pública, em especial o da legalidade, impessoalidade, publicidade e eficiência, nos termos do Art. 37, "caput", da Constituição Federal, mormente em se tratando de atos de registro a serem prolatados por universidades públicas.

Esta adequação acarretará, como desdobramento, a possibilidade de serem uniformizados os procedimentos adotados pelas universidades públicas vinculadas ao sistema estadual de ensino e bem assim os requisitos essenciais para registro dos diplomas emitidos pelas IES isoladas, municipais e estaduais, também integrantes do sistema. 

2- Os requisitos exigidos pela Lei 9.394/96 para registro de diplomas de curso superior.

O registro de diplomas previsto no Art. 48 da LDB, quando levado a efeito por universidades públicas, consiste em ato administrativo unilateral, vinculado, de competência da autoridade internamente designada para tanto.

É ato vinculado porque atendidos os requisitos estabelecidos pela lei, relativamente ao curso superior que certifica, a universidade credenciada pelo CNE é obrigada a proceder ao registro. O que significa dizer que diante do poder vinculado, como é o caso, o particular tem direito subjetivo de exigir da autoridade a edição do ato de registro, sob pena de, em não o fazendo, sujeitar-se à correção judicial. 

O procedimento de registro tem natureza constitutiva, posto atribuir ao documento uma qualidade que não possuía, a validade nacional, ainda que o diploma, como prova da formação recebida pelo seu titular, já apresentasse os requisitos necessários para tanto.

É em face desta natureza que, a meu ver, devem ser identificados na lei os requisitos a serem analisados no procedimento de registro para a expedição final do ato, especialmente considerando-se o Art. 46 da LDB que determina:

a) para os cursos de nível superior, procedimentos periódicos de autorização e reconhecimento, com a finalidade de garantir padrão de qualidade de ensino conforme exige o Art. 206, VII, da Constituição Federal; e, 

b) para as instituições de ensino superior, procedimentos de credenciamento e recredenciamento periódicos, que atestam a qualificação acadêmica mínima para seu funcionamento, bem como o atendimento, pelas instituições particulares sem intuito lucrativo, das condições e requisitos estabelecidos para seu funcionamento.

Os atos de autorização e reconhecimento de cursos, bem como os de credenciamento e recredenciamento periódico das instituições, são de competência do Ministro da Educação ou do Secretário de Estado da Educação, dependendo da inserção da IES no sistema federal ou nos estaduais.

Decorre desta sistemática uma primeira conclusão: o registro de diploma atem-se à análise de aspectos formais, e não de mérito, à vista da competência dos respectivos sistemas de ensino. Tais aspectos devem ser extraídos diretamente da lei, sob pena de abuso de poder ou invasão de competências.

São, pois, os seguintes requisitos que devem ser conferidos no procedimento de registro, antes da prolação do ato final, consistente na expedição do respectivo número:

I- De parte do titular do diploma: 

a. certificado de conclusão do ensino médio ou equivalente (Art. 44, II);

b. classificação em processo seletivo (Art. 44, II);

c. histórico escolar, como prova preliminar da formação recebida (Art. 48);

d. realização pelo titular do diploma de prática de ensino nos cursos de formação docente, respeitados os mínimos definidos pela legislação vigente.;

e. realização pelo titular do diploma do Exame Nacional de Cursos (Lei 9131/95, Art. 3º., §7º.) 

II - De parte da IES que o expediu:

f. autorização e reconhecimento do curso e respectivas renovações (Art. 46, "caput");

g. credenciamento da IES e respectivos recredenciamentos (Art. 46, 'caput');

h. duração do programa do curso, atestando seu cumprimento (Art. 47, §1º.);

i. atendimento das diretrizes curriculares (Art. 53, II).

3- Em face de todo o exposto e em conclusão, sugerimos sejam uniformizados os procedimentos de registro de diplomas no Estado de São Paulo, conforme Anexo II, com fundamento na autonomia administrativa de cada uma das universidades que o realizam (CF, Art. 207), pela adesão à proposta que levamos ao conhecimento do E. Conselho Estadual de Educação, tendo em vista que a medida alcança IES não universitárias submetidas à sua jurisdição.

Era o que de momento tinha a observar, s.m.j.

Nina Beatriz Stocco Ranieri

ANEXO II

DOCUMENTAÇÃO A SER EXIGIDA PARA O REGISTRO DE DIPLOMAS, COM FUNDAMENTO NA LEI 9.394/96

I - Documentos que devem instruir os processos de registro de diplomas:

1. ofício de encaminhamento (constando apenas o nome do diplomado);

2. cópia do documento identidade do diplomado (RG ou RNE); 

3. histórico escolar do curso concluído;

4. prova de conclusão do ensino médio ou equivalente pelo diplomado;

5. cópia da lista de aprovação no ENC, na qual figure o nome do diplomado.

Apenso o diploma a ser registrado.

II - Informações que deverão constar do Histórico Escolar:

1. nome do estabelecimento, com endereço completo;

2. nome completo do diplomado;

3. nacionalidade;

4. número do RG ou RNE e Estado emissor (somente o Estado);

5. data e local de nascimento (somente o Estado);

6. nome do curso e da habilitação (se for o caso);

7. portaria de reconhecimento, constando o número e a data da publicação no DO ou DOU;

8. Processo seletivo: mês e ano, classificação (somente estes dados);

9. disciplinas cursadas: período, relação, notas ou conceitos;

10. carga horária de cada disciplina e a soma das mesmas;

11. data da realização do Exame Nacional de Curso (ENC);

12. data da colação de grau e expedição do diploma;

13. assinaturas (de acordo com o regimento de cada Instituição).

III - Diploma:

3.1 no anverso:

3.1.1 nome do estabelecimento;

3.1.2 nome do curso;

3.1.3 grau conferido;

3.1.4 nome completo do diplomado;

3.1.5 nacionalidade;

3.1.6 número da cédula de identidade e Estado emissor;

3.1.7 data e local de nascimento (somente o Estado);

3.1.8 data da colação de grau;

3.1.9 data da expedição do diploma;

3.1.10 assinaturas das autoridades competentes (conforme Regimento);

3.1.11 local para assinatura do diplomado.

3.2- no verso:

3.2.1 número da Portaria de reconhecimento do Curso, com a data de sua publicação no DOE ou DOU;

3.2.2 apostila: habilitações, averbações ou registro quando for o caso;

3.2.3 nomes das autoridades com a indicação do cargo (caso não estejam no anverso);

3.2.4 Local para o registro do diploma."

1.6 Os princípios contidos nesta Indicação, bem como as normas deles decorrentes e que sustentam o anexo Projeto de Deliberação, são válidos para todo o sistema de ensino. Sugerimos que cópias destes documentos sejam formalmente remetidos ao Conselho Nacional de Educação, especialmente à sua Câmara de Educação Superior, de forma a subsidiarem os estudos daquela casa, relativamente à matéria em exame.

2. CONCLUSÃO

Por todo o exposto, propõe-se o anexo Projeto de Deliberação.

São Paulo, 12 de novembro de 2003.

a) Cons. Arthur Fonseca Filho - Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto do Relator. 

Presentes os Conselheiros: Angelo Luiz Cortelazzo, Arthur Fonseca Filho, Eduardo Martines Júnior, Fábio Romeu de Carvalho, João Cardoso Palma Filho, João Gualberto de Carvalho Meneses, Mário Vedovello Filho, Sonia Aparecida Romeu Alcici e Sonia Teresinhade Sousa Penin.

Sala da Câmara de Educação Superior, em 19 de novembro de 2003.

a) Cons. Angelo Luiz Cortelazzo - Vice-Presidente da CES
 DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O Conselho Estadual de Educação aprova, por unanimidade, a presente Indicação.

______

NOTAS:

Encontram-se na Col. de Leg. Fed. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Constituição Federal à pág. 25 do vol. 15;

Lei nº 9.394/96 à pág. 52 do vol. 22/23;

Lei nº 5.540/68 à pág. 364 do vol. 1;

Lei nº 9.131/95 à pág. 43 do vol. 22/23.

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Lei nº 10.403/71 à pág. 450 do vol. 2;

Lei nº 10.177/98 à pág. 38 do vol. XLVI.

INDICAÇÃO CEE Nº 67/2007 – CES – Aprovada em 18-4-2007

ASSUNTO: Alteração da Deliberação CEE nº 37/03

EMENTA ORIGINAL: Regulamenta o Registro de Diplomas no Sistema Estadual de Ensino

INTERESSADO: Conselho Estadual de Educação

RELATORA: Consª Sonia Aparecida Romeu Alcici

PROCESSO CEE Nº 509/2003 - Reautuado em 11/04/07

CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

O Sistema Educacional Paulista vem ganhando notável expansão nos últimos anos, nada indicando que esse positivo movimento diminuirá nos próximos anos. O Governo Estadual tem levado a efeito - com sucesso - políticas públicas tendentes a elevar o número de vagas oferecidas, quer nas universidades, quer nas demais instituições de ensino a ele ligadas. O Conselho Estadual de Educação de São Paulo, de seu turno, não tem medido esforços para acompanhar e apoiar tais iniciativas, cumprindo seu papel constitucional e legal.

Nesse contexto, natural que obstáculos sejam encontrados, impondo a necessidade de ultrapassá-los, sempre com o objetivo de exercer certo controle sobre as atividades educacionais, no âmbito do Sistema Estadual, exigindo a adoção de normas que venham disciplinar esta ou aquela atividade, ainda que isso represente alteração de procedimentos no próprio Conselho ou nas instituições a ele vinculadas.

1.2 APRECIAÇÃO

É sabido que o exercício da atividade educacional no âmbito do Sistema Estadual Paulista exige credenciamento perante este Conselho. Disciplinam o assunto as Deliberações CEE nºs 13/97 (norma geral), 05/98 (faculdades e escolas superiores), 08/98 (centros universitários) e 12/98 (universidades), além da Deliberação CEE nº 03/2000, que trata do credenciamento de instituições destinadas ao aperfeiçoamento profissional de pessoal graduado em nível superior.

Acresça-se que este Conselho, como sabido, tem editado uma vasta quantidade de deliberações, indicações e pareceres, normatizando de forma detalhada a vida institucional das integrantes deste Sistema de Ensino, a esse conjunto se somando as normas federais, nas hipóteses em que aplicáveis. Normatizou-se sobre a classificação e organização das instituições de ensino superior (Deliberações CEE nº s. 07/98 e 32/03); a autorização para funcionamento, reconhecimento e renovação de reconhecimento de cursos e habilitações (Deliberação CEE nº 07/00); admissão de docentes (Deliberações CEE nº s 50/05 e 55/06); qualificação de docentes (Indicação CEE nº 09/01 e Deliberação CEE nº 40/04); escolha e nomeação de dirigentes (Deliberação CEE nº 57/06); cursos fora de sede (Deliberação CEE nº 08/99), chegando a ponto de tratar do ano letivo regular, a exigibilidade de presença de professores e alunos, estruturas do calendário acadêmico e o relógio curricular, dentre outros tratados minudentemente na Indicação CEE nº 02/98, de 11/03/98. Até mesmo a mudança de endereço das Instituições deve ser feita dentro das normas deste Conselho. Por fim, ressalte-se a gama de exigências que se faz das instituições não universitárias em relação ao registro de diplomas (Deliberação CEE nº 37/03).

Se todo esse disciplinamento é exigido das integrantes do Sistema Estadual Paulista, não se mostra adequado permitir que algumas delas expeçam ou registrem diplomas ou certificados de cursos ou programas que não ofereceram diretamente, acabando por burlar toda a gama de exigências que se faz das demais instituições do Sistema Estadual de Ensino. Assim, ocorre na hipótese em que universidades, centros universitários ou faculdades isoladas expedem certificados ou diplomas de cursos oferecidos por outras instituições, mas que não foram efetivamente ministrados por elas. Note-se que na hipótese de tais cursos serem ministrados fora das dependências da Instituição de Ensino regularmente credenciada, mas sob a administração ou responsabilidade de outra entidade, representa verdadeira cessão da autorização concedida pelo Poder Público, uma “terceirização” indefensável sob qualquer aspecto. 

A título meramente exemplificativo, analisando o Processo nº 448/2004, a CES deste Conselho aprovou em 28/2/07 o Curso de Especialização em Reprodução Humana Assistida - Laboratório, pelo Parecer CEE nº 82/2007, relatado pelo Cons. Angelo Luiz Cortelazzo, comunicando ao Pleno em 7/3/07, tendo sido observado pelo Relator:

“Uma última modificação ocorreu com relação ao primeiro oferecimento no projeto encaminhado: a certificação, anteriormente a cargo da Faculdade de Medicina de Jundiaí, foi alterada para uma parceria com a Associação Instituto Sapientiae - centro de Estudos e Pesquisas. Tal Instituição, cujas instalações servem de base para muitas das atividades práticas, deve continuar como conveniada da Instituição de Ensino e com ela estabelecer a parceria desejada nos cursos que pretende participar. Entretanto, quem está jurisdicionada ao CEE-SP é a Faculdade de Medicina de Jundiaí que, devido ao oferecimento de seu curso médico se credencia para realizar cursos de especialização na área médica, o que não é o caso da Associação Instituto Sapientiae, obviamente sem nenhum questionamento ou dúvidas quanto à excelência dos serviços praticados pela mesma.”

Em outro caso, examinando questão colocada no Processo nº 894/2001, a Procuradoria Geral do Estado respondeu no Parecer PA nº 229/2005 que: 

“na linha do raciocínio exposto, entende-se que a expedição de diplomas é da alçada do próprio Centro Paula Souza e não da Unesp, na medida em que os atos de controle limitamse àqueles previstos na lei. Ausente norma legal expressa nesse sentido, não está a universidade autorizada a expedir diplomas em nome do Centro Paula Souza, smj, porque essa atribuição não decorre da genérica vinculação legal. Ademais, essa é a regra que decorre do artigo 48, § 1º, da Lei n. 9.394, de 20 de dezembro de 1996, porque o CEETEPS é instituição ‘não-universitária’, sendo seus diplomas, em conseqüência, ‘registrados em universidades indicadas pelo Conselho Nacional de Educação’”. (fl. 400)

De fato, não se mostra tolerável ao Conselho Estadual de Educação, órgão fiscalizador e normatizador do Sistema que, tendo conhecimento de emissão de diplomas ou certificados por instituições que não são as credenciadas para oferecimento daquele específico curso, permita o uso indevido da autorização concedida, em burla às rigorosas exigências fixadas pelo próprio Conselho Estadual de Educação. É razoável que, se exigimos o credenciamento de uns, temos o dever de exigi-los de outros igualmente, fazendo-os cumprir os mesmos requisitos, o mesmo devendo ser dito em relação à certificação do cumprimento das exigências curriculares, com emissão de certificados ou diplomas. 

Demais disso, como observado no Parecer PA n. 229/2005, da Procuradoria Geral do Estado, após emitidos pela Instituição credenciada e responsável por ministrar o Curso, somente as universidades é que poderão registrá-los, devendo as não-universitárias fazê-lo junto àquelas que o Conselho Nacional de Educação indicar, na forma do § 1º do artigo 48 da Lei de Diretrizes e Bases.

Resta dizer que o Conselho Estadual de Educação, como dito, disciplinou o assunto - registro de diplomas - pela Deliberação CEE nº 37/03 e Indicação CEE nº 37/03, mas que nada prevêem sobre o tema aqui tratado. Essa a razão de propormos a sua alteração, para incluir o disciplinamento pretendido.

2. CONCLUSÃO

A responsabilidade pela emissão de certificados ou diplomas de conclusão de seus cursos será da Instituição de Ensino Superior, regularmente credenciada e que, efetivamente ministrou o Curso, devendo ela própria registrá-los, se universidades e, caso se trate de instituição não-universitária, o registro deverá ser procedido na universidade indicada pelo Conselho Nacional de Educação, conforme disciplinado em norma própria. 

Visando normatizar o assunto, apresentamos ao Plenário o anexo Projeto de Deliberação.

São Paulo, 5 de abril de 2007.

a) Consª Sonia Aparecida Romeu Alcici - Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto da Relatora. 

Presentes os Conselheiros: Angelo Luiz Cortelazzo, Custódio Filipe de Jesus Pereira, Décio Lencioni Machado, Eduardo Martines Júnior, Farid Carvalho Mauad, Marcos Antonio Monteiro, Nelson Callegari e Sonia Aparecida Romeu Alcici. 

Sala da Câmara de Educação Superior, em 11 de abril de 2007.

a) Consº Farid Carvalho Mauad  - Vice Presidente
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a presente Indicação.

Sala “Carlos Pasquale”, em 18 de abril de 2007.

Pedro Salomão José Kassab - Presidente
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058. IDOSO

· consolidação da legislação relativa ao – Lei nº 12.548/07

059. INGRESSO

· Vide SUPERVISOR DE ENSINO

060. INSTITUTO DE ASSISTÊNCIA MÉDICA AO SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL – IAMSPE

· concessão de prazo para que servidores aposentados e pensionistas retornem à condição de contribuintes do – Lei nº 12.534/07

061. JORNADA DE MATEMÁTICA

· instituição e regulamento da – Comunicado SE publ. em 11.6.07

062. LICITAÇÃO

· reavaliação e renegociação dos contratos em vigor e das licitações em curso, no âmbito dos órgãos e entidades da administração pública estadual – Decreto nº 51.473/07

063. MÓDULO

· Vide DIRETORIA DE ENSINO

064. NORMAS REGIMENTAIS BÁSICAS PARA AS ESCOLAS ESTADUAIS

· proposta de alteração do art. 42 das – Par. CEE nº 227/07

065. OFICINAS CURRICULARES

· Vide AULAS

066. OLIMPÍADA COLEGIAL DO ESTADO DE SÃO PAULO

· regulamento da – Port. Conj. G/CEL/CENP/COGSP/CEI de 5.3.07

067. OUVIDORIAS

-Vide SISTEMA INFORMATIZADO DA REDE DE OUVIDORIAS DO ESTADO DE SÃO PAULO

068. PLANO PLURIANUAL – 2008-2011

· normas para elaboração do – Decreto nº 51.595/07

069. POSSE

· procedimentos referentes a – Instr. DRHU nº 4/07

070. PREÇOS

· Vide SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

071. PREGÃO

· obrigatoriedade do pregão para aquisição de bens e serviços comuns – Decreto nº 51.469/07

072. PRÊMIO NACIONAL DE REFERÊNCIA EM GESTÃO ESCOLAR

· diretrizes de normas para sua implementação no Estado de São Paulo – Instr. CENP de 26.4.07

073. PROCESSOS E EXPEDIENTES

· instrução de processos e expedientes transmitidos à Casa Civil – Decreto nº 51.704/07; Res. CC nº 12/07

074. PROGRAMA BOLASA FAMÍLIA E DO CADASTRO ÚNICO, NO ESTADO DE SÃO PAULO

· Vide COMISSÃO ESTADUAL INTERSETORIAL DO PROGRAMA BOLSA FAMÍLIA E DO CADASTRO ÚNICO, NO ESTADO DE SÃO PAULO

075. PROGRAMA BOLSA FORMAÇÃO – ESCOLA PÚBLICA E UNIVERSIDADE

· instituição do – Decreto nº 51.627/07

076. PROGRAMA DE AÇÃO DE PARCERIA EDUCACIONAL ESTADO-MUNICÍPIO

· Vide CONVÊNIO

077. PROGRAMA DINHEIRO DIRETO NA ESCOLA/2007

· participação das Associações de Pais e Mestres e Escolas  no – Comunicado SE publ. em 11.5.07

078. PROGRAMA ESTADUAL DE DESBUROCRATIZAÇÃO

· instituição do – Decreto nº 51.467/07, alt. pelo Decreto nº 51.719/07
079. PROGRAMA ESTADUAL PARA IDENTIFICAÇÃO E TRATAMENTO DA DISLEXIA NA REDE OFICIAL DE EDUCAÇÃO

· criação do – Lei nº 12.524/07

080. PROGRAMA INCLUSÃO ESCOLAR

· ações referentes ao – Res. SE nº 31/07, revogada pela Res. SE nº 32/07

· desenvolvimento das ações do programa de atendimento aos alunos da rede pública com necessidades educacionais especiais – Res. SE nº 32/07

081. PROGRAMA “VIVA JAPÃO”

· instituição do – Res. SE nº 16/07

082. PROJETO BOLSA ESCOLA PÚBLICA E UNIVERSIDADE NA ALFABETIZAÇÃO

· diretrizes e procedimentos para implantação do – Res. SE nº 18/07

083. PROJETOS TRILHA DE LETRAS E NÚMEROS EM AÇÃO

· desenvolvimento dos – Instr. CENP de 25.4.07

084. RECADASTRAMENTO

· dos servidores públicos em atividade da Administração Direta e das Autarquias – Decreto nº 51.468/07

· dos servidores e empregados públicos em atividade, da administração pública direta, das autarquias, inclusive as de regime especial e das fundações – Res. Conj. SF/SGP nº 1/07

085. RECEITA

· orçamento da Receita e fixação da Despesa  do Estadopara o exercício de 2007 – Lei nº 12.549/07

086. RECURSO

· contra decisão de Diretoria de Ensino – Par. CEE nº 210/07

· contra avaliação final – Par. CEE nº 223/07; Par. CEE nº 235/07

087. REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DOS MILITARES DO ESTADO DE SÃO PAULO – RPPM

· Vide SÃO PAULO PREVIDÊNCIA – SPPREV

088. REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS – RPPS

· Vide SÃO PAULO PREVIDÊNCIA – SPPREV

089. REGISTROS ESCOLARES

· Vide RENDIMENTO ESCOLAR

090. REGULAMENTO DE PERÍCIAS MÉDICAS – RPM

· instituição do – Decreto nº 29.180/80, alterado pelo Decreto nº 51.738/07

091. RELATÓRIO SÍNTESE

· visando à renovação de reconhecimento de cursos em instituições de educação superior do sistema estadual de ensino – Del. CEE nº 63/07; Ind. CEE nº 65/07

092. RENDIMENTO ESCOLAR

· registro do rendimento escolar dos alunos das escolas públicas da rede estadual de ensino – Res. SE nº 30/07

093. REMOÇÃO

· Vide SUPERVISOR DE ENSINO

094. SÃO PAULO PREVIDÊNCIA – SPPREV

· criação da SPPREV, entidade gestora do Regime Próprio de Previdência dos Servidores Públicos – RPPS e do Regime Próprio de Previdência dos Militares do Estado de São Paulo – RPPM – Lei Compl. nº 1.010/07

095. SECRETARIA DA SAÚDE - SS

- Vide FUNDO DE SOLIDARIEDADE E DESENVOLVIMENTO SOCIAL E CULTURAL DO ESTADO DE SÃO PAULO

096. SECRETARIA DE COMUNICAÇÃO

· organização da – Decreto nº 51.465/07

097. SECRETADIA DE ENSINO SUPERIOR

· organização da – Decreto nº 51.461/07

098. SECRETARIA DE ESPORTE, LAZER E TURISMO

· organização da – Decreto nº 51.464/07

· alteração da denominação da Secretaria de Esporte e Turismo para – Decreto nº 51.552/07

099. SECRETARIA DE GESTÃO PÚBLICA

· organização da – Decretos nº 51.463/07; nº 51.562/07

· Vide SISTEMA INFORMATIZADO DA REDE DE OUVIDORIAS DO ESTADO DE SÃO PAULO

100. SECRETARIA DE RELAÇÕES INSTITUCIONAIS

· - organização da – Decreto nº 51.462/07

101. SERVIÇO DE APOIO PEDAGÓGICO ESPECIALIZADO – SAPE

· organização, nas unidades escolares, do – Res. SE nº 8/06, alterada pela Res. SE nº 2/07
102. SERVIÇOS

· - Vide PREGÃO
103. SERVIDORES

· Vide RECADASTRAMENTO

104. SISTEMA DE CADASTRO DE ALUNOS DO ESTADO DE SÃO PAULO

· instituição do – Res. SE nº 12/07

105. SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

· regulamentação do – Decreto nº 47.945/03, alterado pelo Decreto nº 51.809/07

106. SISTEMA INFORMATIZADO DA REDE DE OUVIDORIAS DO ESTADO DE SÃO PAULO

· transferência para a Secretaria de Gestão Pública das providências afetas à Casa Civil, relativas ao – Decreto nº 51.561/07

107. SUBSTITUIÇÃO DOCENTE EVENTUAL/REPOSIÇÃO/ GTCN/ALE/SERV. EXTRA – 16

· procedimentos administrativos relativos ao preenchimento do formulário – Instr. DDPE-G nº 2/07

108. SUPERVISOR DE ENSINO

· ingresso e remoção na classe de – Res. SE nº 73/03 e nº 34/07

109. UNIDADES ESCOLARES

· criação de – Decretos nºs 51.547/07, 51.647/07
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TEXTOS REVOGADOS E REVOGADORES
	REVOGADOS(AS)


	REVOGADORES(AS)

	ATO
	Nº
	DATA
	ATO
	Nº
	DATA

	Lei 
	3.464
	26.07.1982
	Lei 
	12.548
	27.02.2007

	Lei
	4.961
	08.01.1986
	Lei 
	12.548
	27.02.2007

	Lei
	9.057
	29.12.1994
	Lei 
	12.548
	27.02.2007

	Lei
	9.315
	26.12.1995
	Lei 
	12.548
	27.02.2007

	Lei
	9.499
	11.03.1997
	Lei 
	12.548
	27.02.2007

	Lei
	9.500
	11.03.1997
	Lei 
	12.548
	27.02.2007

	Lei
	9.688
	30.05.1997
	Lei 
	12.548
	27.02.2007

	Lei
	9.802
	13.10.1997
	Lei 
	12.548
	27.02.2007

	Lei
	9.892
	10.12.1997
	Lei 
	12.548
	27.02.2007

	Lei
	10.003
	24.06.1998
	Lei 
	12.548
	27.02.2007

	Lei
	10.123
	20.04.1998
	Lei 
	12.548
	27.02.2007

	Lei
	10.329
	15.06.1999
	Lei 
	12.548
	27.02.2007

	Lei
	10.448
	20.12.1999
	Lei 
	12.548
	27.02.2007

	Lei
	10.740
	08.01.2001
	Lei 
	12.548
	27.02.2007

	Lei
	10.933
	17.10.2001
	Lei 
	12.548
	27.02.2007

	Lei
	11.061
	26.02.2002
	Lei 
	12.548
	27.02.2007

	Lei
	11.251
	04.11.2002
	Lei 
	12.548
	27.02.2007

	Lei
	11.355
	17.03.2003
	Lei 
	12.548
	27.02.2007

	Lei
	11.759
	1º.07.2004
	Lei 
	12.548
	27.02.2007

	Lei
	12.271
	20.02.2006
	Lei 
	12.548
	27.02.2007

	Decreto 
	20.925
	16.05.1983
	Decreto 
	51.737
	05.04.2007

	Decreto 
	26.914
	15.03.1987
	Decreto
	51.461
	1º.01.2007

	Decreto
	36.050
	11.11.1992
	Decreto
	51.925
	22.06.2007

	Decreto
	39.905
	02.01.1995
	Decreto
	51.471
	02.01.2007

	Decreto 
	40.030
	30.03.1995
	Decreto 
	51.704
	26.03.2007

	Decreto 
	40.041
	07.04.1995
	Decreto 
	51.464
	1º.01.2007

	Decreto
	46.143
	1º.10.2001
	Decreto 
	51.464
	1º.01.2007

	Decreto
	47.089
	12.09.2002
	Decreto
	51.479
	11.01.2007

	Decreto
	47.575
	09.01.2003
	Decreto 
	51.465
	1º.01.2007

	Decreto 
	47.922
	03.07.2003
	Decreto 
	51.464
	1º.01.2007

	Decreto
	48.058
	1º.09.2003
	Decreto 
	51.464
	1º.01.2007

	Decreto
	48.377
	29.12.2003
	Decreto
	51.479
	11.01.2007

	Decreto 
	48.705
	03.06.2004
	Decreto 
	51.464
	1º.01.2007

	Decreto
	49.529
	11.04.2005
	Decreto nº
	51.766
	19.04.2007

	Decreto
	49.683
	10.06.2005
	Decreto 
	51.461
	1º.01.2007

	Decreto 
	50.782
	11.05.2006
	Decreto 
	51.713
	28.03.2007

	Decreto
	51.553
	09.02.2007
	Decreto
	51.620
	27.02.2007

	Decreto
	51.607
	26.02.2007
	Decreto
	51.620
	27.02.2007

	Resolução SE
	190
	20.12.1977
	Resolução SE
	8
	31.01.2007

	Resolução SE
	58
	07.03.1989
	Resolução SE
	27
	14.03.2007

	Resolução SE
	57
	10.03.1995
	Resolução SE
	35
	30.05.2007

	Resolução SE
	130
	06.08.2002
	Resolução SE
	31
	16.05.2007

	Resolução SE
	43
	12.05.2004
	Resolução SE
	11
	02.02.2007

	Resolução SE
	1
	13.01.2005
	Resolução SE
	11
	02.02.2007

	Resolução SE
	31
	16.05.2007
	Resolução SE
	32
	23.05.2007

	Deliberação CEE 
	5
	03.05.2000
	Deliberação CEE
	68
	18.07.2007

	Portaria DRHU
	16
	13.12.2005
	Portaria DRHU
	3
	15.01.2007

	Instrução DRHU
	2
	09.09.2003
	Instrução DRHU
	1
	02.01.2007

	Instrução DRHU
	2
	20.02.2004
	Instrução DRHU
	1
	02.01.2007

	Instrução DRHU
	1
	28.12.2005
	Instrução DRHU
	1
	02.01.2007

	Instrução CENP
	S/N
	31.03.2005
	Instrução CENP
	S/N
	25.04.2007


	Instrução Conj. COGSP/ CEI/CENP/DRHU
	S/N
	12.01.2007
	Resolução SE
	5
	12.01.2007

	Portaria CEE/GP
	256
	2005
	Portaria  CEE/GP
	69
	07.03.2007
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TEXTOS LEGAIS E NORMATIVOS NÃO INCLUÍDOS OPORTUNAMENTE NA COLETÂNEA ESTADUAL
MENSAGEM DO GOVERNADOR A-Nº 165, DE 21 DE DEZEMBRO DE 1999

Veto total ao Projeto de lei nº 543, de 1999, que estabelece a obrigatoriedade, por parte da Secretaria da Saúde, de realizar avaliação oftalmológica dos alunos matriculados nos estabelecimentos oficiais de ensino, no inicio de cada ano letivo, assim como o acompanhamento e fornecimento de óculos ou de aparelhos auditivos para os que apresentarem deficiências
Senhor Presidente

Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, totalmente, o Projeto de lei nº 543, de 1999, aprovado por esta nobre Assembléia, conforme Autógrafo nº 24.488, pelas razões que passo a expor.

De iniciativa parlamentar, a propositura estabelece a obrigato-riedade, por parte da Secretaria da Saúde, de realizar avaliação oftalmológica dos alunos matriculados nos estabelecimentos oficiais de ensino, no inicio de cada ano letivo, assim como o acompanhamento e fornecimento de óculos ou de aparelhos auditivos para os que apresentarem deficiências.

Reconhecendo a justa preocupação da proposta legislativa, vejo-me no entanto compelido a vetá-la em sua totalidade, em razão de seus vícios de inconstitucionalidade e por considerá-la inconveniente ao interesse público.

A Constituição Federal introduziu no ordenamento jurídico sistemática própria, relativa ás ações e serviços de saúde. Nesse contexto, tais integram uma rede regionalizada e hierarquizada, constituída em sistema único, organizado com base nos princípios de descentralização, atendimento integral e participação da comunidade (artigo 198).

A legislação afeta às ações de saúde deverá, destarte, obedecer as diretrizes de organização e administração fixadas na Constituição Federal, cabendo à União editar as regras gerais relativas ao sistema e aos Estados-membros o exercício da competência legislativa suplementar (artigo 24, inciso XII e §§ 1º e 2º).

Tal sistemática não foi obedecida no projeto, de vez que este veicula normas despidas das características de abstração e generalidade, típicas dos atos legislativos, e adentra campo de atuação do Poder Executivo, relativo à administração das ações de saúde, incidindo em vício de inconstitucionalidade material.

Compete às Secretarias de Saúde, em consonância com as autoridades competentes das demais esferas de governo, determinar quais as ações de saúde necessárias, levando em conta critérios de conveniência e oportunidade. Não é apropriado ao legislador investir-se da condição de autoridade em saúde pública, e determinar quais tipos de moléstias ou tratamentos devem se realizados em determinadas conjunturas. Tais opções são de natureza administrativa e, exercidas por autoridades não vinculadas diretamente ao SUS, rompem com os princípios de unicidade e coordenação, exigidos pela Constituição Federal.

São também inconstitucionais as normas do projeto que determinam tarefas à Secretaria da Saúde. É certo que apenas a lei pode fixar as atribuições dos órgãos integrantes da administração pública, porém os diplomas de espécie dependem de iniciativa privativa do Chefe do Pode Executivo. Iniciativa parlamentar nessa matéria configura vício de inconstitucionalidade formal insanável. Trata-se de regra de processo legislativo, inserida no artigo 61, § 1º, inciso II, alínea “e” da Constituição Federal, de observância obrigatória nos Estados-membros, conforme iterativa jurisprudência do Supremo Tribunal Federal.

Portanto, quanto a esses aspectos, o projeto é inconstitucional, por implantar em invasão indevida do Legislativo em competências exclusivas do Executivo, indo de encontro ao princípio da separação de poderes (artigo 2º da Constituição Federal e artigo 5º, “caput”, da Constituição do Estado).

Ademais, admitida, por hipótese, a possibilidade de ações de saúde serem fixadas mediante lei, seria imprescindível que o projeto indicasse os recursos disponíveis, próprios para tender aos novos encargos. Isso não ocorreu na propositura, razão pela qual, desatendido o determinado no artigo 25 da Constituição do Estado, fica ela a carecer de exeqüibilidade.

Por ultimo, ressalte-se que o projeto trata de exames oftalmológicos e audiológicos, ou seja, atividades  de caráter preventivo e de detecção precoce de doenças, configuráveis como ações de atenção primária  à saúde. Conforme esclareceu a Secretaria da Saúde, ao examinar o projeto na esfera administrativa, as ações de atenção primária à saúde são prioritariamente realizadas pelos Municípios, tendo em vista a atual política gerencial do Sistema Único de Saúde, levando em conta o princípio básico de descentralização e municipalização de recursos.

Sob esse prisma, o projeto é inconveniente, pois não respeita a diretriz constitucional de descentralização do SUS, implicando em concentração de esforços e recursos públicos na esfera estadual, e prejudicando, destarte, o gerenciamento das ações de saúde nele especificadas.

Expostas as razões que me induzem a vetar o Projeto de lei nº 543, de 1999, e fazendo-as publicar no Diário Oficial, em obediência ao disposto no § 3º do artigo 28 da Constituição do Estado, restituo o assunto ao oportuno reexame dessa Casa Legislativa.

Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

MARIO COVAS

Governador do Estado

_______

NOTAS:

A Constituição Federal encontra-se à pág. 25 do vol. 15 da Col. de Leg. Fed. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE.

A Constituição Estadual encontra-se à pág. 29 do vol. XXVIII da Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE.

________________________

MENSAGEM DO GOVERNADOR A-Nº 47, DE 29 DE MARÇO DE 2000

Veto total ao Projeto de lei nº 510, de 1999, que institui a meia-entrada para o ingresso de professores da rede pública estadual de ensino em casas de diversões, praças desportivas e outros locais similares

Senhor Presidente:

Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, totalmente, o Projeto de lei nº 510, de 1999, aprovado por essa nobre Assembléia conforme Autógrafo nº 24.539, pelas razões expostas.

De origem parlamentar, o projeto institui a meia-entrada para o ingresso de professores da rede pública estadual de ensino em casas de diversões, praças desportivas e outros locais similares.

Sem embargo dos louváveis propósitos que inspiraram a iniciativa, devo vetar a proposição, em face do vício de inconstitucionalidade que a atinge de modo irremissível, como passo a demonstrar.

A proposta legislativa em apreço tem por escopo, segundo se verifica dos próprios termos em que está formulada, reduzir, para os beneficiários que indica, os preços dos ingressos para todos os estabelecimentos que realizarem espetáculos musicais, artísticos, circenses, teatrais, cinematográficos, atividades sociais recreativas, e, ainda, para quaisquer outros que proporcionem lazer e entretenimento.

Vale dizer, a medida, por força de sua abrangência, atinge, diretamente, as empresas privadas que se dedicam à produção cultural e às diversões públicas.

Nessa perspectiva, destaco que, ainda recentemente, fui compelido a vetar medida análoga, consubstanciada no Projeto de lei nº 287, de 1997, que buscava instituir benefício semelhante para aposentados.

Tendo o veto sido acolhido por esse egrégio Parlamente, com a conseqüente rejeição da aludida proposta legislativa, permito-me reafirmar as razões por mim expostas na oportunidade, por inteiramente pertinentes à hipótese em debate.

De fato. Conforme então salientei, o legislador estadual não detém poder normativo sobre a fixação dos preços de bens ou serviços oferecidos pelos setores privados da economia.

Fundado na valorização do trabalho humano e na livre iniciativa, o modelo de organização econômica adotado pelo ordenamento constitucional consagra, entre outros, os princípios da livre concorrência e da propriedade privada, o que pressupõe a liberdade de atuação e de gestão das empresas exploradas da atividade econômica, inclusive no que concerne ao estabelecimento dos preços dos bens e serviços produzidos.

Nessa perspectiva, a ingerência do Poder Público na fixação de preços privados – estabelecidos, como regra geral, segundo as condições resultantes do mercado – configura modalidade de intervenção estatal no domínio econômico, constituindo, em conseqüência, restrição ao princípio geral da livre iniciativa.

Não se pretende com isso dizer que a liberdade da iniciativa pode ser exercida de forma absoluta. Bem ao contrário, a própria ordem constitucional legitima a ação estatal normativa e reguladora da vida econômica privada, no interesse do desenvolvimento nacional e da justiça social.

É nesse contexto, pois, que está inserida a possibilidade de intervenção estatal no mercado, em matéria de preços. Trata-se de medida admitida excepcionalmente, quando necessária para realizar o objetivo primordial da ordem econômica, que consiste, por expressa definição constitucional, em assegurar a todos existência digna, conforme os ditames da justiça social.

Mas o fato é que medida dessa natureza só pode ser adotada pela União, em face dos superiores postulados constitucionais que regem a ordem econômica e financeira do Pais, traçados nos artigos 170 e seguintes da Constituição da Republica.

Considere-se, ainda, que a exploração da atividade econômica pela iniciativa privada se submete, como é lógico, ao regime jurídico do direto privado, regendo-se, basicamente, por disposições de direito civil e de direito comercial, reservadas à competência legislativa da União (Constituição Federal, artigo 22, inciso I).

Diante desse quadro, não há dúvida de que se cuida, no particular, de matéria incluída na esfera de competência privativa do Poder Central, não sendo permitia aos Estados-membros a modalidade de intervenção consubstanciada na propositura. 

É forçoso concluir, nessas condições, que o projeto, a despeito de seus relevantes objetivos, usurpa competência reservada à União, vulnerado, em conseqüência, o princípio federativo, o que me impede de acolher a medida.

 Ressalto, por fim, que, consoante assinalado pela Secretaria da Cultura, o benefício preconizado pela propositura não deixa, em que pesem os motivos que o inspiraram, de atingir o princípio que assegura a igualdade de todos perante a lei, consagrado na ordem jurídica superior.

Assim justificado o veto total ao Projeto de lei nº 510, de 1999, restituo o assunto ao reexame dessa ilustre Casa  de Leis.

Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

MARIO COVAS

Governador do Estado

_______

NOTAS:

A Constituição Federal encontra-se à pág. 25 do vol. 15 da Col. de Leg. Fed. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE.

A Constituição Estadual encontra-se à pág. 29 do vol. XXVIII da Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE.

________________________
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I – FEDERAL

MEDIDAS PROVISÓRIAS

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 2.164-41, DE 24.08.2001

Altera a Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, para dispor sobre o trabalho a tempo parcial, a suspensão do contrato de trabalho e o programa de qualificação profissional, modifica as Leis nºs 4.923, de 23 de dezembro de 1965, 5.889, de 8 de junho de 1973, 6.321, de 14 de abril de 1976, 6.494, de 7 de dezembro de 1977, 7.998, de 11 de janeiro de 1990 , 8.036, de 11 de maio de 1990, , e 9.061, de 21 de janeiro de 1998, e dá outras providências.
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 2.178-36, DE 24.08.2001

Dispõe sobre o repasse de recursos financeiros do Programa Nacional de Alimentação Escolar, institui o Programa Dinheiro Direto na Escola, altera a lei nº 9.533, de 10 de dezembro de 1997, que dispõe sobre programa de garantia de renda mínima, institui programas de apoio da União às ações dos Estados e Municípios, voltadas para o atendimento educacional, e dá outras providências.
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 339, DE 28.12.2006

Regulamenta o art. 60 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias e dá outras providências.
LEIS COMPLEMENTARES 

LEI COMPLEMENTAR Nº 87, DE 13.09.1996

Dispõe sobre o imposto dos Estados e do Distrito Federal sobre operações relativas à circulação de mercadorias e sobre prestações de serviços de transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação, e dá outras providências.

LEI COMPLEMENTAR Nº 101, DE 04.05.2000

Estabelece normas de finanças públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal e dá outras providências.

LEIS 

LEI Nº 4.320, DE 17.03.1964

Estatui Normas Gerais de Direito Financeiro para elaboração e contrôle dos orçamentos e balanços da União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal.

LEI Nº 8.429, DE 02.06.1992

Dispõe sobre as sanções aplicáveis aos agentes públicos nos casos de enriquecimento ilícito no exercício de mandato, cargo, emprego ou função na administração pública direta, indireta ou fundacional e dá outras providências.

LEI Nº 8.742, DE 07.12.1993

Dispõe sobre a organização da Assistência Social e dá outras providências.

LEI Nº 8.842, DE  04.01.1994

Dispõe sobre a política nacional do idoso, cria o Conselho Nacional do Idoso e dá outras providências.

LEI Nº 9.717, DE 27.11.1998

Dispõe sobre regras gerais para a organização e o funcionamento dos regimes próprios de previdência social dos servidores públicos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, dos militares dos Estados e do Distrito Federal e dá outras providências.
PORTARIA
PORTARIA MOG Nº 42, DE 14.04.1999

Atualiza a discriminação da despesa por funções de que tratam o inciso I do § 1º do art. 2º e § 2º do art. 8º, ambos da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, estabelece os conceitos de função, subfunção, programa, projeto, atividade, operações especiais, e dá outras providências.
II – ESTADUAL 

LEIS COMPLEMENTARES

LEI COMPLEMENTAR Nº 791, DE 09.03.1995

Estabelece o Código de Saúde no Estado

LEI COMPLEMENTAR Nº 941, DE 27.05.2003

Altera o artigo 22 da Lei Complementar nº 939, de 3 de abril de 2003, que institui o código de direitos, garantias e obrigações do contribuinte no Estado de São Paulo.

LEI COMPLEMENTAR Nº 970, DE 10.01.2005

Dá nova redação e acrescenta incisos e parágrafos a dispositivos da Lei Complementar nº 939, de 3 de abril de 2003
LEIS E DECRETO-LEI

LEI Nº 8.663, DE 25.01.1965

Cria a Secretaria do Turismo.
DECRETO-LEI Nº 223, DE 28.04.1970

Estabelece normas para a estruturação dos Sistemas de Administração Financeira e Orçamentária da Administração Pública Estadual, Centralizada ou Direta
LEI Nº 452, DE 02.10.1974

Institui a Caixa Beneficente da Polícia Militar, estabelece os regimes de pensão e de assistência médico-hospitalar e odontológica
LEI Nº 1.890, DE 18.12.1978

Autoriza o Poder Executivo a conceder pensão mensal a participantes da Revolução Constitucionalista de 1932.

LEI Nº 3.988, DE 26.12.1983

Dá nova redação ao artº 1º da Lei nº 1890 de 18/12/78, que dispõe sobre a concessão de pensão mensal a participantes da Revolução de 1932. (Altera o padrão de vencimentos: passa 1-A Tabela II)

Lei Nº 5.198, de 24 de junho de 1986

Dispõe sobre a instituição de gratuidade de passagens nos trens da Estrada de Ferro Campos do Jordão

LEI Nº 5.447, DE 19.12.1986

Dispõe sobre o Conselho Estadual da Condição Feminina.
LEI Nº 4.961, DE 08.01.1986

Torna gratuita, às pessoas com mais de 65 anos, as passagens nas Hidrovias do Estado.

LEI Nº 5.928, DE 26.11.1987

Dispõe sobre a isenção da Taxa de Fiscalização e Serviços Diversos na expedição da Cédula de Identidade.

LEI Nº 5.763, DE 20.07.1987

Dispõe sobre o Conselho Estadual do Idoso.

LEI Nº 7.576 DE 27.11.1991

Cria o Conselho Estadual de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana – CONDEPE

LEI Nº 8.059, DE 09.10.1992

Altera a Lei nº 1890, de 18/12/78, que autoriza o Poder Executivo a conceder pensão mensal a participantes da Revolução Constitucionalista de 1932.

LEI Nº 8.489, DE 21.12.1993

Altera o §1º do art. 3º da Lei nº 8074, de 21/10/92, que cria o Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente
LEI Nº 9.057, DE 27.12.1994

Altera o art. 1º da Lei nº 4961, de 08/10/86, que dispõe sobre a gratuidade de passagens, nas hidrovias do Estado, aos maiores de 65 anos.

LEI Nº 9.315, DE 26.12.1995

Institui o -Programa Educacional Direcionado à Terceira Idade-, com vistas a atender àqueles que, na idade própria, não tiveram oportunidade de ser alfabetizados.
LEI Nº 9.499, DE 11.03.1997

Autoriza o Executivo a instituir a Fundação de Amparo ao Idoso.
LEI Nº 9.500, DE 11.03.1997

Dispõe sobre a concessão de desconto aos idosos em cinemas, teatros, museus e demais casas de espetáculos e parque de diversões.

LEI Nº 9.688, DE 30.05.1997

Fica criado, na Capital, o Geroparque Especial para o desfrute das pessoas pertencentes à 3ª Idade.

LEI Nº 9.802, DE 13.10.1997

Dispõe sobre o Conselho Estadual do Idoso

LEI Nº 10.003, DE 24.06.1998

Institui o Programa Estadual de Vacinação da Terceira Idade.

LEI Nº 10.123, DE 08.12.1998

Dispõe sobre o funcionamento das instituições geriátricas e similares.

LEI Nº 10.329, DE 15.06.1999

Altera a Lei nº 10003, de 24/06/98, que instituiu o Programa Estadual de Vacinação da Terceira Idade.

LEI Nº 10.365, DE 02.09.1999

Autoriza o Estado de São Paulo a implantar Programa de Locação Social na forma que especifica

LEI Nº 10.448, DE 20.12.1999

Dispõe sobre a criação de -Repúblicas da 3ª Idade- para idosos de baixa renda e dá providências correlatas

LEI Nº 10.473, DE 20.12.1999

Dispõe sobre a prestação dos serviços de assistência social no Estado de São Paulo.

LEI Nº 10.740, DE 08.01.2001

Institui o Dia de Combate à Discriminação e Defesa dos Direitos do Idoso, a ser comemorado, anualmente, no dia 1º de outubro

LEI Nº 10.779, DE 09.03.2001

Obriga os -shopping centers- e estabelecimentos similares, em todo o Estado, a fornecer cadeiras de rodas para pessoas portadoras de deficiência e para idosos

LEI Nº 10.933, DE 17.10.2001

Dispõe sobre a implantação do selo -Amigo do Idoso-, destinado às entidades que atendem idosos nas modalidades asilar e não-asilar

LEI Nº 10.938, DE 19.10.2001

Dispõe sobre a Política Estadual de Medicamentos

LEI Nº 10.947, DE 05.11.2001

A Secretaria de Estado da Juventude, criada pela Lei nº 10.387, de 5 de novembro de 1999, passa a denominar-se Secretaria de Estado da Juventude, Esporte e Lazer

LEI Nº 10.952, DE 07.11.2001

Autoriza o Poder Executivo a isentar da taxa relativa à emissão da segunda via da carteira de identidade às pessoas que especifica

LEI Nº 11.061, DE 26.02.2002

Cria o Programa de Atendimento Geriátrico nos hospitais da rede pública do Estado

LEI Nº 11.759, DE 01.07.2004

É assegurada a reserva de 5% (cinco por cento) das vagas nos estacionamentos do Estado para as pessoas idosas com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos.

LEI Nº 11.877, DE 19.01.2005

Dispõe sobre a instalação de assentos para idosos, gestantes e portadores de deficiência nos terminais de transportes coletivos rodoviários intermunicipais, do Metrô e estações de trens

LEI Nº 12.061, DE 26.09.2005

Institui o Conselho de Participação e Desenvolvimento da Comunidade Nordestina

LEI Nº 12.107, DE 11.10.2005

Obriga o fornecimento gratuito de veículos motorizados para facilitar a locomoção de portadores de deficiência física e idosos

DECRETOS

DECRETO Nº 20.925, DE 16.05.1983

Estabelece que o atual Fundo de Assistência Social do Palácio do Governo, com a nova denominação de Fundo Social de Solidariedade do Estado de São Paulo, prestará apoio técnico e financeiro aos Fundos Sociais de Solidariedade dos Municípios

DECRETO Nº 24.951, DE 04.04.1986

Cria o Conselho de Reitores das Universidades Estaduais

DECRETO Nº 26.914, DE 15.03.1987

Dispõe sobre o Conselho de Reitores das Universidades Estaduais

DECRETO Nº 33.460, DE 28.06.1991

Dispõe sobre a composição do Conselho Estadual da Condição Feminina

DECRETO Nº 40.401, DE 07.04.1995

Regulamenta o Conselho Estadual de Turismo

DECRETO Nº 40.497, DE 29.11.1995

Dispõe sobre a realização de sorteios destinados a angariar recursos para o fomento do desporto e dá providências correlatas

DECRETO Nº 42.487, DE 10.11.1997

O Conselho Estadual de Juventude (Decreto 25.588, de 28/01/1986), passa a ser regido por este decreto

DECRETO Nº 42.876, DE 20.02.1998

Organiza os serviços administrativos e assistenciais do Fundo Social de Solidariedade do Estado de São Paulo.

DECRETO Nº 43.473, DE 22.09.1998

Reorganiza a Secretaria de Estado dos Negócios da Fazenda 

DECRETO Nº 44.723, DE 23.02.2000

Reorganiza a Secretaria do Governo e Gestão Estratégica

DECRETO Nº 45.057, DE 11.07.2000

Institui o Programa Acessa São Paulo

DECRETO Nº 46.143, DE 01.10.2001

Transfere os cargos e as unidades que especifica, define as competências de autoridades da Secretaria da Juventude

DECRETO Nº 47.089, DE 12.09.2002

Dispõe sobre a contratação, pelos órgãos e entidades estaduais, de locadoras de veículos automotores e outros tracionados

DECRETO Nº 47.906, DE 24.06.2003

Dispõe sobre as transferências que especifica, organiza a Secretaria de Energia, Recursos Hídricos e Saneamento, extingue a Secretaria de Energia

DECRETO Nº 48.058, DE 01.09.2003

Altera a redação de dispositivos que especifica do Decreto nº 40041, de 7 de abril de 1995, que regulamenta o Conselho Estadual de Turismo

DECRETO Nº 48.209, DE 03.11.2003

Altera a composição do Grupo Executivo de Tecnologia da Informação e Comunicação - GETIC, do Comitê de Qualidade da Gestão Pública, da Casa Civil, e dá providência correlata

DECRETO Nº 48.377, DE 29.12.2003

Acrescenta parágrafo único ao artigo 1º do Decreto nº 47.089, de 12 de setembro de 2002, que dispõe sobre a contratação, pelos órgãos e entidades estaduais, de locadoras de veículos automotores e outros tracionados

DECRETO Nº 48.705, DE 03.06.2004

Acrescenta dispositivos que especifica ao inciso IV, do artigo 3º do Decreto nº 40041, de 7 de abril de 1995, com redação alterada pelo Decreto nº 48058, de 1º de setembro de 2003, que regulamenta o Conselho Estadual de Turismo

DECRETO Nº 48.941, 14.09.2004

Institui Grupo de Trabalho com o objetivo de proceder ao encaminhamento das providências necessárias para a realização das comemorações no Estado de São Paulo do Centenário da Presença Japonesa no Brasil

DECRETO Nº 49.191, DE 24.11.2004

Institui o -Prêmio Governador Mário Covas

DECRETO Nº 49.529, DE 11.04.2005

Reorganiza a Casa Civil

DECRETO Nº 49.568, DE 26.04.2005

Reorganiza a Secretaria de Economia e Planejamento

DECRETO Nº 49.602, DE 13.05.2005

Institui e disciplina o Sistema de Pontuação Acrescida, para afrodescendentes e egressos do ensino público (fundamental e médio), nos exames seletivos para ingresso nas Escolas Técnicas Estaduais - ETEs e nas Faculdades de Tecnologia - FATECs, pertencentes ao Centro Estadual de Educação Tecnológica -Paula Souza- - CEETEPS

DECRETO Nº 49.683, DE 10.06.2005

Dispõe sobre as transferências que especifica, organiza a Secretaria de Turismo, altera a denominação da Secretaria da Ciência, Tecnologia, Desenvolvimento Econômico e Turismo

DECRETO Nº 49.698, 22.06.2005

Dispõe sobre a vinculação e a denominação do Fundo Especial de Despesa da Secretaria de Turismo

DECRETO Nº 50.472, DE 13.01.2006

Institui o Comitê Intersecretarial de Controle à Pirataria

DECRETO Nº 50.600, 27.03.2006

Institui, na Secretaria de Turismo, o Conselho do Turismo Regional Paulista

DECRETO Nº 50.656, DE 30.03.2006

Institui e organiza o Sistema Informatizado da Rede de Ouvidorias do Estado de São Paulo, regulamenta o envio dos relatórios semestrais das ouvidorias

DECRETO Nº 50.782, DE 11.05.2006

Institui Grupo de Trabalho incumbido de realizar estudos direcionados a incentivar e ampliar a participação, no serviço público estadual, de mão-de-obra prestada por afrodescendentes

DECRETO Nº 50.881, DE 14.06.2006

Institui o Sistema Único de Cadastro de Cargos e Funções-Atividades - SICAD, da Administração Direta e das Autarquias do Estado, e dá providências correlatas

DECRETO Nº 50.929, DE 30.06.2006

Reorganiza a Secretaria da Ciência, Tecnologia e Desenvolvimento Econômico

DECRETO Nº 51.074, DE 28.08.2006

Dispõe sobre a representação da Defensoria Pública do Estado de São Paulo nos Conselhos Estaduais que especifica

sobre a redução de despesas com cargos ou funções de provimento em comissão

DECRETO Nº 51.499, DE 24.01.2007

Estende aos empregados das Fundações a aplicação do Decreto nº 51.468, de 2 de janeiro de 2007, que dispõe sobre o recadastramento dos servidores públicos em atividade da Administração Direta e das Autarquias

DELIBERAÇÃO CEE

DELIBERAÇÃO CEE Nº 08/98

Dispõe sobre o credenciamento e recredenciamento de centros universitários para o Sistema de Ensino do Estado de São Paulo.

PARECERES CEE 

PARECER CEE Nº 376/2002

Adequação do Plano de Curso

PARECER CEE Nº 568/2006

Alteração da Organização Curricular do Ensino Médio 










































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































(() Republicada em 5.5.2007. 


(() Os artigos 23 e 24 estão com a redação dada pela Portaria DRHU nº 5/07. 


(() Publicada no D.O. em 11/7/2000 Seção I Página 18/19. Republicada com as alterações introduzidas pela Indicação CEE nº 64/2007, em 1º/3/07 - Seção I - Página 17.





(()  Com as alterações aprovadas pela Deliberação CEE nº 65/2007.
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